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RESUMO 
 

SIMÃO, Stella Fernandes. Oportunidades para a Petroquímica Brasileira Face ao 

Fenômeno do Shale Gas. Rio de Janeiro, 2014. Dissertação (Mestrado em Ciências) – Escola 

de Química, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2014 

 

A viabilização técnica e econômica da produção de shale gas em larga escala 

representou uma verdadeira revolução para os Estados Unidos. Além de contribuir para a 

diversificação de sua matriz energética, a grande disponibilidade de gás natural a baixo custo 

permitiu o resgate da competitividade da indústria petroquímica do país, que o utiliza como 

matéria-prima principal. Mais do que isso, colocou o país apenas atrás do Oriente Médio em 

termos de custo de produção de eteno, principal produto em volume de produção da indústria 

da química orgânica. Como consequência, todas as atenções da petroquímica mundial se 

voltam para os Estados Unidos, buscando entender as origens desse fenômeno, se ele pode ser 

reproduzido em outras partes do mundo e, principalmente, como se posicionar frente à 

tamanha vantagem competitiva desse país. Nesse contexto insere-se o Brasil, cuja indústria 

petroquímica é majoritariamente baseada em nafta, matéria-prima mais cara do que o gás 

natural, refletindo em menores margens e ameaçando novos investimentos. Dado esse 

ambiente de negócio, o presente trabalho tem o objetivo de estudar o fenômeno norte-

americano do shale gas desde suas origens até suas consequências para a indústria 

petroquímica, para então, contextualizar o Brasil nesse cenário, entendendo as 

particularidades de sua petroquímica e de que forma ela pode se posicionar para se manter 

competitiva no novo cenário internacional. Pôde-se concluir, primeiramente, que o chamado 

“boom” do shale gas foi resultado de diversos fatores favoráveis presentes nos Estados 

Unidos, os quais não podem ser copiados, mas servem de referência para os países que 

também desejem investir na exploração e produção do gás não convencional. Quanto ao 

Brasil, entende-se que é importante focar na agregação de valor às suas matérias-primas, mais 

pesadas que o gás natural e, portanto, capazes de proporcionar um maior rendimento de outros 

petroquímicos básicos, como propeno, butadieno e aromáticos, hoje em carência no mercado 

mundial, muito em função do aumento da utilização de cargas gasosas. Finalmente, seguindo 

uma tendência mundial, recomenda-se a pesquisa e avaliação técnico-econômica de rotas 

específicas para produção desses petroquímicos, também descritas no trabalho. 

Palavras-chave: shale gas, gás de folhelho, indústria petroquímica, propeno, butadieno, 

aromáticos.  



	
   ix	
  

ABSTRACT 

 

SIMÃO, Stella Fernandes. Opportunities for the Brazilian Petrochemical Industry in the 

Light of the Shale Gas Phenomenon. Rio de Janeiro, 2014. Dissertação (Mestrado em 

Ciências) – Escola de Química, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2014 

The technical and economic feasibility of large-scale shale gas production has enabled 

a phenomenal revolution in the United States. Besides contributing to the energetic matrix 

diversification, the great availability of natural gas at lower cost represents the competitive 

edge in the economic recovery of the American petrochemical industry, since it uses gas as 

the main feedstock. Moreover, nowadays the country is only behind Middle East in terms of 

ethylene production cost, which is relevant because it is the leader product in production 

volume of the organic chemical industry. Therefore, the world petrochemical industry turn 

their eyes to the United States, trying to understand the origins of this phenomenon, and if it 

can be replicated in other parts of the world, and specially, how to deal with this huge 

competitive advantage. Brazil is inserted in this business context: its petrochemical industry is 

mainly naphtha based, which is a more expensive feedstock than natural gas, resulting in 

lower margins and impairing new investments. Hence this work aims to study the North-

American phenomenon of shale gas, its origins and consequences to the world petrochemical 

industry, and setting the context to Brazil in this scenario, understanding the singularities of 

its petrochemical industry and trying to find alternatives to keep the Brazilian competitiveness 

in this new international scenario. Firstly, it was possible to conclude that the so-called shale 

gas boom was the result of many favorable factors, which were present in the American 

business ambient. Although they can’t be copied, they should be seen as a reference to other 

countries that want to invest in non-conventional gas exploration and production. Regarding 

Brazil, it is argued that the main target is aggregating value to its raw material, which is 

heavier feedstock than natural gas and thus able to provide a higher yield of other important 

basic petrochemicals, such as propylene, butadiene and aromatics, products in shortage in the 

world market, due to the higher utilization of lighter feedstock. Finally, following a global 

trend, the economic and technical feasibility of on-purpose routes to produce these 

petrochemicals are preliminary discussed in this work, requiring to be better evaluated later. 

Key-words: shale gas, petrochemical industry, propylene, butadiene, aromatics. 
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 
 

No início dos anos 2000, a indústria petroquímica dos Estados Unidos se encontrava 

em um cenário extremamente desfavorável: com a alta de preço do gás natural, sua principal 

matéria-prima, essa indústria tinha sua competitividade seriamente ameaçada, o que era 

evidenciado pelo fechamento de diversas fábricas e pela ausência de novos projetos na área. 

Entretanto, esse panorama começou a mudar na segunda metade da primeira década 

deste século à medida que uma nova fonte de gás natural se tornou uma realidade no país: o 

shale gas. 

O shale gas ou gás de folhelho1, em português, é um recurso conhecido há muitos 

anos, mas era considerado não convencional em função das características do reservatório em 

que se encontra, que dificultavam sua exploração com a tecnologia existente. A partir do final 

do século passado, entretanto, os Estados Unidos foram capazes de viabilizar técnica e 

economicamente a exploração e produção em larga escala desse recurso em seu território 

graças a uma série de fatores particulares ao país. 

Teve início, então, um fenômeno que ficou conhecido como a revolução do shale gas 

em virtude da rapidez e dimensão das mudanças propiciadas pela disponibilidade desse novo 

recurso. Em 2000, o shale gas correspondia a apenas 1,6% da produção total de gás natural 

nos Estados Unidos. Apenas dez anos depois, em 2010, esse valor passou a 23,1%, 

evidenciando a importância crescente desse recurso para o país. 

Em função do choque de oferta, o preço do gás natural nos Estados Unidos sofreu uma 

queda antes inimaginável, passando de valores acima de US$ 9,50/GJ para menos de 

US$ 3,80/GJ, diferentemente da tendência mundial (figura 1-1). 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 No Brasil, o termo shale gas tem sido frequentemente traduzido como gás de xisto, mas a tradução 
mais correta é gás de folhelho uma vez que o tipo de rocha aonde ele se encontra é denominado 
folhelho (rocha sedimentar) e não xisto (rocha metamórfica) – LAGE et al, 2013. 
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Figura 1-1 Preços do gás natural no mundo de 2000 a 2013 (US$/GJ) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de BP (2014). 

 

Representando uma fonte barata de gás natural, o shale gas possibilitou mudanças não 

só na matriz energética norte-americana, mas também na indústria petroquímica do país. Em 

uma primeira análise, o shale gas tornou viável a maior utilização de gás natural como fonte 

de energia, substituindo outros recursos, principalmente o carvão, e proporcionando reduções 

de custos para diversas indústrias. Além disso, como matéria-prima, o gás não convencional 

contribuiu para resgatar a competitividade da indústria petroquímica do país estimulando uma 

série de novos projetos (MCLINN et al, 2013 e THOMPSON, 2012). 

Em decorrência do baixo custo de matéria-prima, a petroquímica norte-americana 

adquiriu uma vantagem competitiva substancial em relação aos outros países (exceto o 

Oriente Médio, onde há abundância de gás natural). Estes, dentre os quais o Brasil, podem se 

deparar nos próximos anos com o aumento das importações de petroquímicos provenientes 

dos Estados Unidos, trazendo desafios para sua indústria petroquímica (MCLINN et al, 2013). 

Por outro lado, o aumento na utilização de gás natural como matéria-prima 

petroquímica pelos Estados Unidos deixa lacunas na produção de petroquímicos básicos mais 

pesados, que podem ser exploradas por países que, como o Brasil, utilizam cargas líquidas 

mais pesadas, tendo um maior rendimento desses produtos. 
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O sucesso norte-americano, que repercutiu no mundo inteiro, atraiu a atenção, além 

dos produtores petroquímicos de forma geral, dos países detentores de reservas de shale gas 

em seu território, os quais passaram a questionar a possibilidade de replicar esse modelo de 

exploração e produção de forma igualmente viável. Esta perspectiva se torna cada vez mais 

válida, visto que o crescimento da demanda de gás natural é um fenômeno observado 

mundialmente (BP, 2014). 

 

1.1 Objetivo 
 

O presente trabalho tem o objetivo de analisar o fenômeno do shale gas nos Estados 

Unidos desde sua origem, detalhando os fatores que contribuíram para sua concretização, até 

seus impactos positivos e negativos para a petroquímica norte-americana. A partir dessa 

análise, estuda-se especificamente o caso da indústria petroquímica brasileira e suas principais 

alternativas de posicionamento de forma a se beneficiar nesse novo cenário. 

 

1.2 Estrutura da dissertação 
 

Esta dissertação está estruturada em 7 capítulos. A introdução e os objetivos são 

descritos no capítulo 1. 

O capítulo 2 apresenta a origem e as principais características do shale gas, 

diferenciando-o do gás convencional. Com base nessas particularidades, são descritas as 

tecnologias fundamentais à exploração e produção desse recurso, bem como seus impactos 

ambientais. Por fim, o capítulo introduz a importância do shale gas para a indústria 

petroquímica. 

O capítulo 3 estuda o caso pioneiro de sucesso na produção comercial em larga escala 

de shale gas: o caso norte-americano. Primeiramente, são levantados os principais fatores que, 

juntos, culminaram na viabilização técnica e econômica dessa produção. Em seguida, são 

analisadas as consequências desse acontecimento para o mercado de gás natural dos Estados 

Unidos e, por conseguinte, para a indústria petroquímica do país, com destaque para a cadeia 

do eteno. A partir do exemplo norte-americano, discute-se acerca das perspectivas de 

exploração do shale gas no Brasil. 

O capítulo 4 descreve os principais processos de produção de olefinas leves, 

característicos da petroquímica tradicional. Adicionalmente, apresenta-se a indústria 
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petroquímica brasileira, destacando-se sua estrutura e principais matérias-primas, bem como a 

situação atual e algumas perspectivas para o mercado brasileiro de produtos petroquímicos. 

O capítulo 5 resgata a discussão do capítulo 3 acerca das consequências do shale gas 

para a indústria petroquímica, analisando os mercados de propeno, butadieno e aromáticos. 

Além de destacar os processos tradicionais de produção de cada um deles, impactados pelo 

advento do gás não convencional, analisam-se as principais alternativas de produção on-

purpose dos mesmos. 

O capítulo 6 traz para o Brasil a discussão a respeito dos impactos do shale gas, 

levantando não só as ameaças, mas principalmente as oportunidades que podem ser 

exploradas pela indústria petroquímica nacional, em função de suas particularidades, para se 

beneficiar em um novo cenário competitivo da petroquímica mundial. 

Finalmente, no capítulo 7, são apresentadas as conclusões da dissertação e proposições 

de futuros aprofundamentos. 
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CAPÍTULO 2 - O SHALE GAS 
 

Este capítulo visa apresentar as principais características e peculiaridades do shale gas, 

bem como sua distribuição geográfica. Além disso, discute-se acerca das tecnologias 

fundamentais para a extração e produção desse recurso e seus possíveis impactos ao meio 

ambiente.  

 

2.1 Formação e Características 
 

O shale gas é uma mistura de hidrocarbonetos gasosos encontrada na natureza, mais 

especificamente em formações rochosas denominadas folhelhos. 

Folhelho é uma rocha rica em argilas que derivam de finos sedimentos depositados em 

ambientes calmos no fundo de mares e lagos, onde permaneceram enterrados por milhões de 

anos. Quando uma quantidade significativa de matéria orgânica é depositada junto com os 

sedimentos, a rocha pode conter material orgânico sólido denominado querogênio. À medida 

que o folhelho vai sendo soterrado, ele é aquecido. Quanto maior a profundidade, maior a 

temperatura, como pode ser observado na figura 2-1 (IEA, 2012).  

 

	
  
Figura 2-1 Janelas de geração de óleo e gás 

Fonte: http://www.oilandgasgeology.com, em 12/08/13. 
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Dessa forma, parte do querogênio é transformada em óleo (em torno de 90 ºC) e/ou 

gás (em torno de 150 ºC). Essa transformação aumenta a pressão no interior da rocha, 

resultando na expulsão de parte do óleo e gás, que migram para formações rochosas 

adjacentes, onde formam os reservatórios convencionais de óleo e gás, de fácil extração. A 

parcela remanescente permanece confinada nas finas e impermeáveis camadas de folhelho 

(rocha geradora), caracterizando o shale gas (IEA, 2012). 

 

	
  
Figura 2-2 Reservatórios de gás natural 

Fonte: http://www.total.com, em 13/08/13. 

 

Até o início dos anos 1970, a maioria dos geólogos não considerava economicamente 

viável a exploração do shale gas devido à baixa permeabilidade de seu reservatório, 

denominando-o recurso não convencional. Para efeito de comparação, enquanto um 

reservatório convencional de arenito possui permeabilidade na faixa de 0,5 mD a 20 mD, os 

reservatórios de shale gas ficam entre 0,000001 mD a 0,0001 mD (KING, 2012). 

Dentre os motivos que justificam a reduzida permeabilidade dos reservatórios de shale 

gas, destacam-se: fina granulometria dos sedimentos originais, que impede o gás de escoar 

facilmente para fora da rocha; porosidade relativamente baixa, que implica em espaços 

reduzidos para o armazenamento do gás (em geral menos de 10% do volume total  

do reservatório); e baixas taxas de recuperação, já que o gás pode estar aprisionado em 

espaços não conectados dentro da rocha ou mesmo preso na sua superfície. Dessa forma, o 
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volume de gás recuperável por área na superfície é geralmente uma ordem de grandeza menor 

do que no caso do gás convencional (IEA, 2012). 

Além da baixa permeabilidade, outra diferença entre o shale gas e as fontes 

convencionais de gás natural é que sua produtividade é significativamente maior no primeiro 

ano de produção. Tal fato é justificado por parte do gás armazenado estar livre e parte estar 

adsorvida. O gás que se encontra livre na rocha é produzido a altas taxas rapidamente, 

enquanto o gás que está adsorvido é produzido lentamente, a baixas taxas. Dessa forma, 

verifica-se um rápido declínio na produção do poço, entre 70 e 90%, já no primeiro ano de 

operação, pois, conforme o gás livre é exaurido, resta apenas o gás adsorvido, que flui 

lentamente, conferindo ao reservatório baixas taxas de produção por longos períodos de 

tempo (GÉNY, 2010). Esse fenômeno pode ser observado na figura 2-3, que mostra a taxa 

média de produção de três áreas de exploração de shale gas ao longo de cinco anos. 

 

	
  
Figura 2-3 Taxa média de produção de áreas de exploração de folhelho nos EUA (em milhões de 

metros cúbicos) 

Fonte: Adaptado de MIT (2010) apud ANP (2012) 

 

A profundidade dos folhelhos é, em geral, da ordem de milhares de metros 

(frequentemente acima de 1800 m), enquanto sua espessura pode chegar a centenas de metros 

(CLARK et al, 2013). 

Geralmente, é possível saber através da história geológica quais folhelhos têm maior 

probabilidade de conter gás, óleo ou ambos. A quantidade, entretanto, só pode ser estimada 

após a perfuração de um determinado número de poços para teste (IEA, 2012). 
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2.2 Composição 
 

O gás natural, em geral, pode ser denominado seco, quando praticamente só contém 

metano, ou úmido, quando além de metano há uma grande parcela de líquido de gás natural 

(LGN), constituído de etano, propano e butano. No caso do shale gas, observa-se que além da 

composição variar de uma formação para outra, há variações dentro de uma mesma formação. 

Pesquisas realizadas em algumas formações americanas mostraram que o shale gas 

possui, em certos casos, um maior percentual de etano (acima de 10%) do que o gás 

convencional (cerca de 3%), como pode ser observado na tabela 2-1 para as bases 

Appalachian e Eagle Ford. Além disso, na segunda, ainda se destaca o elevado percentual de 

propano (cerca de 5,5%) e C4+ (cerca de 4,5%), valor muito superior à média do gás 

convencional no mesmo país. 
 

Tabela 2-1 Composição do shale gas extraído nos Estados Unidos 

  
Shale Gas - principais componentes, antes do processamento 

(%volumétrica) 

Componente (% 
volume) 

Valor 
médio 
(EUA) 

Marcellus Appalachian Haynesville Eagle 
Ford 

Metano 94,3 97,131 79,084 96,323 74,595 
Etano 2,7 2,441 17,705 1,084 13,824 
Propano 0,6 0,095 0,566 0,205 5,425 
C4+ 0,4 0,014 0,034 0,203 4,462 
Hexanos+ 0,0 0,001 0,000 0,061 0,478 
Dióxido de Carbono 
(CO2) 

0,5 0,040 0,073 1,816 1,536 

Nitrogênio (N2) 1,5 0,279 2,537 0,369 0,157 
Inertes Totais 
(CO2+N2) 

2,0 0,318 2,609 2,184 1,693 

Total 100,0 100,0 100,0 100,1 100,5 
Fonte: Adaptado de GEORGE et al (2011) 

 

É valido ressaltar que essa maior riqueza em etano e propano torna o shale gas uma 

matéria-prima interessante para aplicações em petroquímica, como será detalhado mais 

adiante. 
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2.3 Histórico 
 

Apesar da exploração comercial em grande escala do shale gas ser recente, a 

existência deste recurso já é conhecida desde o século XIX.  

Em 1821, o primeiro poço comercial de gás natural nos EUA produziu gás 

proveniente de folhelho para iluminação da cidade de Fredonia em Nova York (ROEN, 1993). 

Entre 1860 e 1920, gás natural foi produzido de folhelhos fraturados nas bacias do Apalache e 

de Illinois para uso restrito às cidades próximas (NETL, 2011). 

No final dos anos 1940, foi utilizada pela primeira vez a técnica de fraturamento 

hidráulico (detalhada a seguir) para estimular poços de petróleo e gás. Já no início dos anos 

1970, tem início o aperfeiçoamento da técnica de perfuração direcional (TREMBATH et al, 

2012). 

Um grande passo na história de sucesso do shale gas data do final da década de 1970, 

quando o governo americano, em meio à escassez de gás natural, decide estimular o 

desenvolvimento de gás não convencional no país. A partir de então, são implementados 

programas de pesquisa e desenvolvimento e são fornecidos incentivos fiscais (concessão de 

US$ 0,50 por metro cúbico de gás não convencional produzido, que vigorou até 2002) para 

promover o desenvolvimento do shale gas nas bacias do Apalache e de Michigan (WANG e 

KRUPNICK, 2013). 

Apesar dos incentivos do governo não atingirem diretamente a bacia de Barnett, a 

empresa Mitchell Energy & Development (hoje Mitchell Energy) conseguiu torna-la viável 

economicamente na década seguinte. Para tanto, a empresa combinou uma rigorosa 

caracterização do reservatório, a técnica de perfuração horizontal e o fraturamento hidráulico 

a um menor custo (WANG e KRUPNICK, 2013). 

Mas somente no início dos anos 2000, uma série de fatores convergiu para tornar 

lucrativa a produção em grande escala do shale gas: preço elevado do gás natural, 

disponibilidade de água, geologia favorável, propriedade privada da terra e dos minerais, 

estrutura de mercado, infraestrutura já existente de fornecimento de gás natural (gasodutos) e 

avanços tecnológicos (WANG e KRUPNICK, 2013). Sem dúvidas, o aperfeiçoamento e a 

combinação de tecnologias já existentes (principalmente a perfuração horizontal e o 

fraturamento hidráulico) foi a grande chave para a viabilização econômica da produção em 

grande escala do shale gas. 
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2.4 Tecnologias de Produção 
 

A primeira etapa necessária para a extração do shale gas é a realização de uma 

exploração sísmica, tecnologia que permite uma visão mais precisa do potencial do depósito. 

Utilizando sondas e reconstrução 3D, as formações rochosas são mapeadas, sendo possível 

determinar a profundidade e largura das rochas de folhelho. 

Já a técnica de perfuração horizontal (em inglês, horizontal drilling) foi capaz de 

contornar um dos grandes problemas do shale gas: o baixo volume de gás produzido por área 

geográfica. Essa técnica permite aos produtores perfurar verticalmente até profundidades de 

milhares de pés e então virar 90 graus e perfurar em uma inclinação quase horizontal, 

aumentando a quantidade de folhelho exposta para a extração do gás. Sensores de gás são 

utilizados para garantir que o poço se restrinja à área que contém os hidrocarbonetos. 

Geralmente, os poços estão situados em profundidades que variam de 1,2 km a 3,6 km, 

possuem seções horizontais de até 1,2 km de extensão e suas paredes são revestidas com 

camadas de aço e cimento (LAGE et al, 2013). 

Com a mesma técnica, é possível ainda perfurar mais de um poço com um mesmo 

bloco de perfuração, mudando apenas a direção da trajetória horizontal. Dessa forma, a 

produtividade aumenta ainda mais. 

O fraturamento hidráulico (vem do termo em inglês hydraulic fracturing ou fracking) 

é uma técnica de estimulação de poços conhecida há mais de 50 anos, mas que, assim como a 

perfuração horizontal, foi muito aperfeiçoada nas últimas décadas. Trata-se do bombeamento 

de um fluido de fraturamento a alta pressão (em torno de 3,45x107 Pa) para fraturar a rocha de 

baixa permeabilidade (folhelho, no caso), promovendo o escoamento do gás natural ali 

presente. As fraturas (ou fissuras) apresentam apenas alguns milímetros de largura dentro da 

rocha e podem se propagar por algumas centenas de metros, até que o bombeamento seja 

cessado. 

Caso o líquido utilizado no processo fosse apenas água, as fraturas formadas 

tenderiam a fechar novamente uma vez que a pressão fosse reduzida, prejudicando o 

escoamento do gás. Portanto, o fluido bombeado é uma solução aquosa contendo pequenas 

partículas, geralmente areia, que são carreadas juntamente com a água e ajudam a manter as 

fraturas abertas. Assim, a quantidade de gás passível de extração aumenta enormemente. 

Além da água e areia, que juntas correspondem a cerca de 99,5% do fluido de 

fraturamento, alguns aditivos químicos (polímeros, agentes gelificantes, agentes incrustantes, 

etc.) também podem ser utilizados. Dentre as razões para sua utilização, destacam-se a 
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redução da fricção, prevenção do crescimento de bactérias, inibição da corrosão, estabilização 

da argila, gelificação, limpeza e até mesmo a redução do consumo de água. (IEA, 2012). 

Cada estágio de fraturamento pode requerer até cerca de 1600 m3 de água com 120 

quilogramas de areia por m3. Considerando que os poços de shale gas podem ter até 25 

estágios, o consumo de água em todo o processo pode chegar a quase 40.000 m3. A água pode 

ser captada de rios, lagos, do mar, ou mesmo de um poço local, seja ele para aquíferos 

superficiais ou profundos (IEA, 2012). 

Parte dessa água escoa em fluxo reverso quando o processo de fraturamento é 

concluído e é, então, reutilizada. O volume remanescente (retido na rocha) retorna com o 

tempo durante a operação do poço. Esse processo pode durar dias no caso de estágio único ou 

mesmo semanas quando existem múltiplos estágios. Durante esse período, a quantidade de 

fluido que retorna na corrente de produto diminui, enquanto o teor de hidrocarbonetos (gás) 

aumenta, até que se produzam exclusivamente hidrocarbonetos. 

 

	
  
Figura 2-4 Esquema de extração de gás convencional e não convencional 

Fonte: http://www.belsul.com.br, em 14/09/13. 

 

 A água de rejeito desse processo contém, além dos químicos utilizados no 

fraturamento, metais, minerais e hidrocarbonetos lixiviados da rocha. Após seu cuidadoso 

armazenamento, diferentes caminhos podem ser seguidos: reutilização no mesmo processo 
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(nem sempre economicamente viável); utilização de estações de tratamento de efluentes para 

enquadrar a água nos padrões de descarte e/ou para utilização na agricultura; ou injeção em 

camadas profundas da rocha. 

É importante ressaltar que diferentemente dos depósitos de gás convencional, 

discretos por natureza, os folhelhos costumam ocorrer em formações contínuas. Portanto, 

apesar da produção do shale gas ser complexa e sujeita a quedas abruptas de produção, seu 

fornecimento é potencialmente menos volátil devido à natureza da formação do folhelho. Por 

isso, considera-se que essa operação está mais próxima de uma operação manufatureira do 

que da exploração, desenvolvimento e produção tradicional de óleo e gás (ACC, 2011). 

Quanto aos custos, mesmo com a redução significativa decorrente das inovações 

tecnológicas relativas à perfuração horizontal e ao fraturamento hidráulico, estes dois itens 

ainda representam a maior parcela dos gastos na exploração do shale gas. Este fato se deve 

principalmente ao aluguel dos equipamentos necessários. Portanto, a tentativa de reduzir seu 

tempo de uso pode tornar o processo ainda mais lucrativo (LAGE et al, 2013). 

 

2.5 Impactos Ambientais 
 

Inicialmente, o shale gas era defendido pelos ambientalistas americanos como uma 

alternativa ao carvão em sua matriz energética, já que reduz em 50% as emissões de gás 

carbônico (gás de efeito estufa) relativas ao processo de queima (figura 2-5). 

 

	
  
Figura 2-5 Comparação da taxa de emissão de gases estufa em plantas à base de carvão e gás 

natural 

Fonte: Adaptado de NPC (2011) 
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Entretanto, esse apoio foi drasticamente reduzido quando começaram a serem 

levantados os impactos negativos ao meio ambiente associados à exploração e produção desse 

gás, sobretudo no processo de fraturamento hidráulico. 

 Uma das preocupações está relacionada com uma possível vulnerabilidade a tremores 

de terra nas regiões de exploração das reservas não convencionais. Entretanto, segundo 

entrevista concedida à National Geographic pela professora de geologia e geofísica da 

Universidade de Oklahoma (EUA), Dra. Keranen, o problema maior não está no fraturamento 

hidráulico, mas na injeção de água de processo em reservatórios no subsolo que o sucede. 

Além de receberem muito mais água que os locais de fraturamento, esta não é removida. 

Conforme a pressão aumenta nesses reservatórios, falhas geológicas são empurradas, podendo 

causar rupturas, desencadeando em um terremoto. 

 Além dos abalos sísmicos, a preocupação da população envolve a água, recurso 

utilizado intensivamente no processo. Não só pelo consumo, mas também pela possibilidade 

de contaminação de águas superficiais e profundas. Entretanto, cabe ressaltar que a técnica 

apresenta margens de segurança, como reforço triplo nas camadas de cimento e aço que 

revestem o poço em profundidades onde há água subterrânea. Além disso, as fraturas não 

atingem as regiões que contém água, uma vez que o folhelho fica geralmente a milhares de 

metros desses locais, como pode ser observado na tabela 2-2, que compara as profundidades 

em que se encontram os folhelhos e os aquíferos nas principais áreas de exploração de shale 

gas nos Estados Unidos. 

 
Tabela 2-2 Separação entre as formações de folhelho e os aquíferos nos principais campos 

produtores (EUA) 

Campo Profundidade 
folhelho (m) 

Profundidade 
aquífero (m) 

Barnett 1981-2591 366 
Fayetteville 305-2134 152 
Marcellus 1219-2591 259 
Woodford 1829-3353 122 
Haynesville 3200-4115 122 

Fonte: MIT (2011) 

 

 Quanto ao consumo de água, cerca de 3,8 litros para cada GJ de energia produzida, 

trata-se de um valor baixo comparado a diversas outras fontes de energia. Por exemplo, no 

caso do etanol de milho, também produzido nos Estados Unidos, são requeridos alguns 
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milhares de litros durante a etapa de irrigação2. Entretanto, é fundamental haver um 

planejamento cauteloso para garantir que retiradas episódicas de água durante as etapas de 

fraturamento não prejudiquem o abastecimento da região onde se dá a exploração do shale 

gas (MIT, 2011). 

As emissões atmosféricas também são fonte de alerta, uma vez que a geração de gases 

de efeito estufa na produção de shale gas é maior do que no caso do gás convencional. 

Estima-se que entre 3,6% e 3,9% do metano da produção de shale gas escape para a 

atmosfera em vazamentos durante o tempo de vida do poço. Estas emissões são pelo menos 

30% maiores do que aquelas provenientes da exploração do gás convencional (HOWARTH et 

al, 2011). Um dos fatores responsáveis por esta estatística é o baixo volume de gás produzido 

por área, necessitando de um fraturamento maior por metro cúbico de gás produzido. 

 Mas a maior parte das emissões se dá no período de retorno do fluido de fraturamento 

junto com uma parcela de gás. Idealmente, os hidrocarbonetos são separados e vendidos, 

enquanto o fluido é coletado para tratamento e reutilização ou disposição final. Entretanto, 

apenas o processamento do fluido costuma ser realizado, já que a captação do gás requer 

unidades de separação e processamento de gás. A solução muitas vezes utilizada é a queima 

(flare) dos hidrocarbonetos, liberando gases estufa na atmosfera (IEA, 2012). 

 Por todos esses fatores, o shale gas é mal visto pela opinião pública, que defende a 

limitação do fraturamento hidráulico. Os órgãos reguladores, então, estão criando normas 

mais rígidas, buscando minimizar ao máximo os impactos ambientais. Mas para atingir tais 

requisitos, as empresas precisarão investir mais no processo, o que aumentará os custos de 

produção (HYLAND et al, 2013). 

 Alguns países da Europa, como a França, já proibiram a utilização da tecnologia de 

fraturamento hidráulico em seu território (IEA, 2012). 

 Entretanto, espera-se encontrar um meio termo nesse caminho, onde o shale gas seja 

reconhecido como a importante fonte de energia e matéria prima que é, mas onde a proteção 

do meio ambiente seja condição essencial. Esse objetivo está cada vez mais próximo de ser 

alcançado, já que com o crescente aprimoramento das tecnologias, os impactos gerados são 

cada vez menores (RIDLEY, 2011). 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2  Cabe ressaltar que no caso de irrigação não há contaminação da água, diferentemente do 
fraturamento hidráulico, cujo fluido de fraturamento possui diversos produtos químicos em sua 
formulação. 
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2.6 Estimativas/Localização das Reservas 
 

A viabilidade econômica do shale gas, comprovada pelo sucesso americano na 

extração, produção e comercialização competitiva do mesmo, tem estimulado outros países a 

também investir neste negócio. Acredita-se tratar de um recurso abundante e barato (assim 

como o gás natural em geral) e capaz de reduzir as emissões de carbono em relação a outras 

fontes de energia (MCLINN et al, 2013). 

 Tornou-se essencial, portanto, a realização de estudos que fornecessem estimativas 

para avaliação do real potencial desse recurso em todo o mundo. 

 As metodologias3 utilizadas nas avaliações podem variar, assim como a forma de 

apresentação dos resultados, o que torna difícil a comparação entre os diferentes estudos. 

 Segundo estudo realizado pelo ICEPT (Imperial College Centre for Energy Policy and 

Technology), até 2012, havia 69 relatórios diferentes fornecendo estimativas de reservas de 

gás não convencional4 ao nível de país, sendo 46 deles (aproximadamente 70%) publicados a 

partir de 2007. A figura 2-6 mostra que a realização dos estudos acompanha o boom do shale 

gas a partir dos anos 2000, como resposta à demanda já mencionada. 

 

	
  
Figura 2-6 Número de relatórios provendo estimativas de gases não convencionais ao nível de 

país (valores cumulativos) 

Fonte: MCGLADE et al (2012) 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 Revisão/adaptação da literatura, avaliação de parâmetros geológicos ou extrapolação da experiência 
de produção histórica (MCGLADE et al, 2012)	
  
4 Além do shale gas, inclui o coalbed methane (metano em camadas de carvão) e o tight gas 
(produzido a partir de arenitos fechados e não permeáveis)	
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Segundo estimativas de 2013 da EIA (U.S. Energy Information Administration), o país 

que possui as maiores reservas tecnicamente recuperáveis5 de shale gas é a China, seguida de 

Argentina, Argélia e Estados Unidos. O Brasil aparece como décimo colocado nessa lista, 

como pode ser observado na tabela 2-3. 

 
Tabela 2-3 Reservas tecnicamente recuperáveis de shale gas por país6 

Posição País 
Reservas de shale gas 

tecnicamente recuperáveis 
(1012 m3) 

1 China 31,6 
2 Argentina 22,7 
3 Argélia 20,0 
4 Estados Unidos 18,8 
5 Canadá 16,2 
6 México 15,4 
7 Austrália 12,4 
8 África do Sul 11,0 
9 Rússia 8,1 
10 Brasil 6,9 
 Total (mundo) 220,7 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de EIA (2013) 

 

Deve-se destacar que essas estimativas podem ser alteradas em função da tecnologia 

de mapeamento geológico e, principalmente, do aperfeiçoamento tecnológico de extração 

viabilizando a recuperação de reservas antes irrecuperáveis.  

De qualquer forma, os estudos atuais consensualmente mostram que o shale gas está 

presente não só nos Estados Unidos, mas em diversas partes do mundo com possibilidades 

reais de exploração. 

 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
5	
  As reservas tecnicamente recuperáveis representam o volume de gás que pode ser produzido com a 
tecnologia atual, independentemente do preço do gás e dos custos de produção.	
  
6	
  As estimativas para todos países englobados no relatório podem ser vistas no anexo 1.	
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Figura 2-7 Mapa das reservas estimadas de shale gas até maio de 2013 

Fonte: EIA (2013) 

	
  

2.7 Aplicações do Shale gas na Indústria Petroquímica 
 

Além de fonte de energia, o shale gas também pode ser utilizado como matéria-prima 

(ou carga) para a indústria petroquímica. Nesse caso, os hidrocarbonetos presentes no líquido 

de gás natural (LGN) são transformados por diferentes processos nos chamados 

petroquímicos básicos (olefinas e aromáticos), constituindo a petroquímica de primeira 

geração. Dentre as olefinas, destacam-se o etileno, propileno, butenos e butadieno; já os 

aromáticos de maior aplicação são o benzeno, tolueno e os xilenos, mais conhecidos como 

BTX. 

Estes petroquímicos básicos, que são líquidos ou gasosos, são transportados por meio 

de dutos, navios ou caminhões até as unidades dos produtores de segunda geração. São então 

processados produzindo petroquímicos finais ou intermediários: resinas termoplásticas 

(polietilenos e polipropilenos); e intermediários, resultantes do processamento de 

petroquímicos básicos, como estireno, acetato de vinila, óxido de etileno, etc. 

Finalmente, os produtores da terceira geração compram as resinas plásticas, que são 

vendidas na forma sólida em pellet, (grânulos de plástico) ou em pó, e as transformam em 

produtos finais utilizados por diversos segmentos, como os de: embalagens, construção civil, 

elétrico, eletrônico e automotivo. A indústria de transformação, como é chamada a 

petroquímica de terceira geração, é constituída de um número muito maior de empresas em 

comparação com a petroquímica de primeira e segunda gerações. Enquanto estas são 
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oligopólios, a indústria de transformação é formada por inúmeros participantes (no Brasil, por 

exemplo, havia mais de 11.000 empresas em 2012 enquadradas nessa classificação – 

ABIPLAST, 2014) 

Parte da cadeia da petroquímica pode ser vista na forma de um esquema simplificado 

na figura 2-8. 

 

	
  
Figura 2-8 A Cadeia produtiva petroquímica 

Fonte: Adaptado de ABIQUIM (2005) 

  

Considerando a quantidade significativa de etano presente no shale gas 

(consideravelmente maior em muitas reservas já estudadas do que no gás convencional7), 

trata-se de uma carga muito atrativa para a produção de etileno, principal produto da indústria 

química orgânica mundial em volume (cerca de 130 milhões de toneladas/ano, segundo 

relatório da CEFIC de 2013).  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
7 Fato já observado na tabela 2-1.	
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O etano (assim como outras cargas) é transformado em etileno principalmente pelo 

processo chamado de craqueamento a vapor (steam cracking), como será detalhado mais 

adiante. Esse produto é um building block de extrema importância para a indústria 

petroquímica podendo ser convertido em uma série de produtos, como polietileno, estireno, 

etilenoglicol, PVC e muitos outros. 
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CAPÍTULO 3 - O CASO NORTE-AMERICANO DE SUCESSO 
 

 Os Estados Unidos são hoje a referência mundial em termos de exploração, produção 

e comercialização de shale gas. Trata-se do primeiro país a produzir comercialmente esse tipo 

de gás não convencional no mundo, merecendo ser analisado com mais detalhes. 

 Apesar do shale gas já ser produzido nos Estados Unidos há algumas décadas, seu 

ritmo de desenvolvimento era lento, a produção se dava em pequenas quantidades a partir de 

fraturas naturais da rocha, o que tornava esse tipo de formação pouco atrativa 

economicamente (ANP, 2012). Somente na metade dos anos 2000 houve o chamado boom, 

com taxas de crescimento da produção superiores a 45% ao ano entre 2005 e 2010. 

 Observando o modelo americano de sucesso, muitos países passaram a investir no 

desenvolvimento de suas próprias reservas, como é o caso de China, México, Argentina, 

Polônia, Índia e Austrália (IEA, 2012). A China, detentora da maior reserva de shale gas do 

mundo, já fez inclusive parcerias com empresas americanas para aprender e adquirir 

experiência nas técnicas de produção utilizadas nos Estados Unidos (XINGANG et al, 2013). 

 O ritmo de desenvolvimento das etapas de exploração e produção dos poços de shale 

gas em cada país vai depender das características geológicas, institucionais, ambientais, 

tecnológicas e de mercado de cada região (LAGE et al, 2013). Apesar da dificuldade em 

determinar as condições essenciais para o sucesso da exploração de shale gas e suas 

consequências para o mercado mundial, a análise do fenômeno americano é um ponto de 

partida. 

 

3.1 Fatores condicionantes ao sucesso americano 
 

 Além do importante avanço das tecnologias de produção, já detalhadas anteriormente, 

outros fatores também se combinaram para tornar o shale gas uma realidade nos Estados 

Unidos. Dentre eles, destacam-se: 

 

Políticas governamentais 

 No final dos anos 1970, o governo americano passou a apoiar o desenvolvimento de 

novas fontes de gás natural no intuito de diversificar suas fontes de energia, atingindo maior 

grau de segurança energética. Para isso, criou uma série de políticas, fornecendo incentivos 

fiscais e compartilhando custos em determinados projetos com a iniciativa privada. 
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Terras privadas e direito da propriedade mineral 

 Nos Estados Unidos, o petróleo e gás existentes em determinado terreno pertencem ao 

proprietário daquela terra. Geralmente, o direito de extração desses recursos é cedido a 

terceiros via lease em leilões organizados pelo Bureau of Land Management (BLM). Além do 

valor de aquisição do lease, a empresa vencedora paga aluguel anual de US$ 2,00/acre e 

12,5% do valor da produção em royalties. 

Tradicionalmente, a produção de gás natural nos Estados Unidos estava muito 

concentrada na parte oeste, onde grande parte das terras é federal. Diferentemente, o 

desenvolvimento do shale gas se deu basicamente em terras privadas (a leste e a sul), o que 

facilitou o processo, uma vez que é mais simples estabelecer contratos com proprietários 

privados do que com o governo. 

 

Alto preço do gás natural nos anos 2000 

 Ao mesmo tempo em que os custos de produção do shale gas eram reduzidos devido 

aos avanços tecnológicos, o preço do gás natural subia sensivelmente. De uma média de 

US$ 1,90/GJ em entre 1998 e 1999, passou a mais de US$ 4,80/GJ entre 2003 e 2008, 

principalmente devido ao declínio do volume produzido a partir das fontes convencionais 

(WANG e KRUPNICK, 2013). Esse cenário tornava mais atraente a exploração de reservas 

não convencionais, fato evidenciado pelos investimentos de diversas empresas nesse sentido, 

buscando altas margens de lucro.  

 

Estrutura de mercado/Mercado de capital 

 As empresas que mais investiram no desenvolvimento do shale gas nos Estados 

Unidos foram as pequenas empresas independentes (pequenas em comparação com as 

grandes empresas internacionais de óleo e gás), que atuam exclusivamente no segmento 

industrial de exploração e produção, sem operações de refino e marketing. 

As principais empresas de petróleo, que possuiriam o conhecimento necessário para 

explorar shale gas, não participaram, pois viam o gás convencional como melhor alternativa 

de investimento (WANG e KRUPNICK, 2013). Ao mesmo tempo, o baixo custo de capital e 

o mercado de crédito favorável permitiram que as empresas independentes realizassem os 

investimentos necessários (ANP, 2012). Foram essas empresas, portanto, que desenvolveram 

a tecnologia necessária para a exploração rentável do shale gas. 
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Disponibilidade de água 

 Como a técnica de fraturamento hidráulico requer uma quantidade expressiva de água 

(dezenas de milhares de metros cúbicos por poço), é fundamental a garantia desse recurso 

durante toda a exploração do poço. Nos Estados Unidos, a água sempre esteve disponível, 

mas a possibilidade de falta preocupa os fazendeiros, que a utilizam em suas plantações 

(WANG e KRUPNICK, 2013). 

 

Infraestrutura de gasodutos 

 Quando teve início a exploração do shale gas nos Estados Unidos, o país já possuía a 

infraestrutura necessária para o escoamento da produção para os mercados consumidores. 

Como mostrado na figura 3-1, a malha de gasodutos americana abrange a maioria das bases 

de exploração de shale gas, dispensando a realização de investimentos expressivos para o 

transporte do mesmo. Além disso, o acesso aos gasodutos interestaduais é aberto, facilitado 

ainda mais o escoamento da produção. 

 

	
  
Figura 3-1 Mapa de gasodutos nos estados unidos 

Fonte: Adaptado de ANP (2012) 

 

 

 



	
   39	
  

3.2 Consequências na oferta e no preço do gás natural 
 

 Todos os fatores previamente descritos culminaram em um custo de extração do shale 

gas inferior a seu preço de mercado na época, o que viabilizou a produção comercial em 

grande escala. Além disso, conforme as empresas produziam e adquiriam experiência nas 

técnicas, caminhava-se na chamada curva de aprendizado, reduzindo ainda mais os custos de 

produção. 

 Observou-se, assim, um deslocamento da curva de oferta para a direita, resultando em 

baixos preços e grande disponibilidade (figura 3-2). Nessa época, o preço médio do gás 

natural passou de US$ 0,26/m3 em 2005 para US$ 0,15/m3 em 2010 (ACC, 2011). 

 

	
  
Figura 3-2 Curva de oferta e demanda do gás natural 

Fonte: Adaptado de ACC (2011) 

 

 Por esse efeito, a participação das fontes não convencionais, especialmente do shale 

gas, vem aumentando expressivamente no país e compensando a queda de produção das 

fontes convencionais. Como retratado na figura 3-3, o aumento na produção americana de gás 

natural nos últimos anos está ligado exclusivamente às fontes não convencionais (shale gas, 

tight gas e metano da camada de carvão). Segundo projeções do DOE, até 2035, o shale gas 

corresponderá a quase metade da produção americana de gás natural. 
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Figura 3-3 Produção norte-americana de gás natural (1990-2035) 

Fonte: ANP (2012) 

 

O crescimento da oferta de gás a baixo custo nos Estados Unidos está revertendo um 

quadro até então desfavorável. O país, que via suas importações de gás natural crescerem a 

cada ano (principalmente via gás natural liquefeito - GNL), agora vislumbra a 

autossuficiência, com possibilidades de exportação nos próximos anos. Segundo dados da BP, 

os Estados Unidos hoje são o maior produtor de gás natural do mundo, participando com 

20,6% da produção mundial no ano de 2013 (BP, 2014). 

Frente a essas perspectivas, algumas empresas nos EUA já deram início ao processo 

necessário para construção de terminais de liquefação de gás e solicitaram autorização do 

DOE para exportação do GNL8 (ANP, 2012). Dos mais de trinta pedidos, seis já receberam 

aprovação condicional e um teve a aprovação final para construção. Este terminal deve 

começar a operar em 2015 (KOCH, 2014). Segundo previsões do DOE, o país se tornará um 

exportador líquido de GNL a partir de 2016. 

Em meio ao aumento da oferta de gás natural americano, tem-se observado mudanças 

em sua dinâmica de preços. Tradicionalmente, o preço do gás natural era determinado com 

base nos derivados de petróleo, já que, devido à sua difusão tardia (em função de dificuldades 

de transporte), o gás teve que disputar mercado com outras fontes de energia já estabelecidas. 

Dessa forma, seu valor de mercado foi, historicamente, determinado pelo preço dos 

combustíveis concorrentes. Ou seja, em função da possibilidade de substituição entre 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
8 Nos Estados Unidos, a lei exige uma aprovação de interesse público do Departamento de Energia 
para a construção de terminais de GNL para exportação. Sem essa autorização, o país só pode vender 
gás e petróleo a alguns países que assinaram o Acordo de Livre Comércio (FTA, na sigla em inglês), 
como Israel e Costa Rica (DOE, 2014).  
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derivados de petróleo e o gás natural na geração de energia elétrica e nas indústrias, o preço 

deste estava relacionado ao preço do petróleo (ANP, 2012). 

Baseando-se no argumento de equivalência energética, o preço do barril de petróleo 

seria cerca de 6 vezes o preço do gás natural. Utilizando uma regra empírica, esse valor passa 

para 10. Entretanto, a partir de 2006 esse valor começou a subir nos Estados Unidos, 

culminando em razões acima de 20:1 em 2011 (MIT, 2011). 

 Na figura 3-4, retrata-se o histórico da razão de preço óleo/gás nos Estados Unidos a 

partir dos anos 1970, incluindo uma projeção até 2015. Desde o início dos anos 1970, o gás 

natural americano apresentava baixo preço, enquanto o preço do petróleo era elevado 

(consequência da Guerra do Golfo), resultando em razões elevadas. Já nos anos 1990, o 

governo criou políticas para estimular o uso do gás natural, mas pouco fez para aumentar a 

oferta. Dessa forma, no final dos anos 2000, houve picos de preço do gás natural devido ao 

fornecimento insuficiente. Somente a partir de 2008, com o advento do shale gas a baixo 

custo, as razões voltam a subir, favorecendo o uso do gás natural no país (MIT, 2011). 

 

	
  
Figura 3-4 Razão de preço óleo/gás (1970-2015) 

Fonte: Adaptado de ACC (2011) 

 

 Esse comportamento recente mostra que a relação entre os preços do petróleo e do gás 

natural mudou significativamente nos Estados Unidos. O mercado de gás natural responde 

cada vez menos a mudanças na indústria do petróleo e cada vez mais a condições internas 

associadas à oferta e à demanda (ANP, 2012).  
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 Também é possível verificar essa alteração em nível mundial através da figura 3-5, 

que mostra a evolução de preço do gás natural em seus principais mercados: asiático (azul), 

europeu (vermelho) e norte-americano (verde). Inicialmente, à medida que se relacionavam 

com o preço do petróleo, os preços do gás natural apresentavam um padrão semelhante. A 

partir de 2008, entretanto, esse comportamento começou a mudar e o spread entre os preços 

de cada mercado aumentou significativamente, evidenciando o caráter regional dos mercados 

de gás natural. 

 

	
  
Figura 3-5 Comportamento dos preços do gás natural nos principais mercados regionais entre 

2000 e 2011 (US$/MMBTU) 

Fonte: ANP (2012) 

* NBP (National Balancing Point): referência de comercialização no Reino Unido; Henry Hub: gasoduto de 
distribuição de gás natural no sul dos EUA. 

	
  
 É preciso, entretanto, ter cautela nas previsões de preço do gás norte-americano. 

Apesar dos Estados Unidos possuírem hoje uma vantagem expressiva nesse aspecto, não se 

pode assumir que os preços se manterão nesse patamar estável nos próximos anos. Por 

exemplo, um possível aumento desordenado das exportações de GNL no futuro pressionaria a 

oferta americana a aumentar, o que invariavelmente aumentaria os custos de exploração pela 

necessidade de explorar recursos cada vez menos produtivos para atender às exportações além 

do mercado interno. Esse aumento nos custos seria refletido no preço ao consumidor mesmo 

que a margem fosse mantida. 

De acordo com previsões do DOE citadas no Boletim Anual de Preços da ANP de 

2012, dependendo do volume exportado e da taxa de crescimento da produção, os preços do 

gás norte-americano podem aumentar entre 30% e 54%. Ainda segundo o mesmo relatório, os 
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preços do gás natural na boca do poço permaneceriam abaixo de US$ 4,86/GJ até 2023, mas 

até 2035 chegariam a US$ 6,34/GJ. 

 

3.3 Impactos na petroquímica norte-americana 
 

A petroquímica norte-americana utiliza predominantemente etano e outros líquidos de 

gás natural como matérias-primas. Um exemplo disso é que no país mais de 85% do etileno 

produzido vem de líquido de gás natural. Por outro lado, existem regiões onde o etileno deriva 

principalmente da nafta, como na Europa (ACC, 2011). 

Sendo a nafta um derivado do petróleo, seu preço é sempre paralelo ao preço dessa 

commodity, que por sua vez é determinado pela oferta e demanda globais. Raciocínio análogo 

vale para os líquidos de gás natural, cujos preços estão relacionados ao preço do gás natural. 

Ou seja, a lucratividade da indústria petroquímica americana está diretamente relacionada ao 

preço do gás natural (ACC, 2013 e FGV, 2012). 

Há cerca de dez anos atrás, o preço do gás natural estava tão alto que algumas 

indústrias químicas estavam encerrando suas operações nos Estados Unidos. Mas o aumento 

da oferta e a redução de preços, decorrentes da exploração do shale gas, passou a favorecer a 

petroquímica norte-americana. Reduzindo custos de matéria-prima, essa indústria está 

adquirindo vantagem competitiva frente a outras partes do mundo que dependem do preço da 

nafta, como Europa e Ásia (ACC, 2013). 

Na tabela 3-1, é possível ter uma ideia da diferença de custo de produção do etileno 

produzido atualmente nos Estados Unidos em relação à Arábia Saudita e à Ásia, baseando-se 

em valores de 2012. 

Claramente, a Ásia apresenta o maior custo de produção, já que utiliza nafta, uma 

matéria-prima muito mais cara que o gás natural. Isso se verifica mesmo considerando que, 

quando nafta é a carga, outros produtos além do etileno são produzidos em quantidades 

comercializáveis, gerando um crédito de subprodutos. 

Ao analisarmos os Estados Unidos, considerando um dos menores preços do shale gas, 

US$ 3/MMBTU, obtém-se um resultado melhor do que as unidades de pirólise do Oriente 

Médio que processam etano e butano. Entretanto, nessa região também existem unidades de 

pirólise que processam somente etano, que se comparados aos norte-americanos são mais 

vantajosos devido ao baixíssimo preço do etano no Oriente Médio. Nesse caso, o butano 

(mais caro que o etano) pode ser vendido como GLP, tendo um fim mais lucrativo. 
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Portanto, tendo em vista a tabela 3-1 e as considerações mencionadas, pode-se dizer 

que, graças ao shale gas, os Estados Unidos se tornaram mais competitivos no mercado de 

etileno, se aproximando dos baixos custos de produção do Oriente Médio.  

 
Tabela 3-1 Estimativa do Custo de Produção de Etileno (EUA, Arábia Saudita e Ásia) 

   Estados Unidos  

  Arábia 
Saudita 

Recente 
(2012) Histórico Ásia 

Custos de matéria-prima           
Gás natural US$/MMBTU 0,75 3,00 12,50  
Óleo cru US$/BBL    100,00 
Equivalente US$/t 483 148 615 964 
Razão para 1 ton de etileno  1,29 1,29 1,29 2,98 
Custo da carga (etano) US$/t 483 190 793 2874 
Catalisador e outros US$/t 0 2 2 2 
Total US$/t 483 192 795 2876 
      
Outros custos       
Crédito de subprodutos US$/t 276 153 431 1565 
Utilidades US$/t 149 109 454 235 
Custos diretos US$/t 99 167 167 172 
      
Custo de produção do etileno US$/t 455 316 985 1717 
Margem típica do etileno  2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 
Preço do etileno $/t 466 323 1009 1760 

 

Fonte: Adaptado de PWC (2012) 

 

De forma geral, como pode ser observado na figura 3-6, a margem de lucro do etileno 

produzido a partir de etano tem crescido nos últimos anos, enquanto o etileno a partir de nafta 

tem se tornado cada vez mais desvantajoso. 
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Figura 3-6 Evolução das margens de lucro do etileno base nafta e base etano nos EUA 

Fonte: Adaptado de THOMPSON (2012) 

	
  
 As perspectivas ao longo prazo também são positivas para os Estados Unidos. 

Segundo MCLINN et al (2013), as previsões para 2030 são de que o custo de produção do 

etileno base etano no país continuará muito baixo (em torno de US$ 660/t), ficando atrás 

somente do Oriente Médio (em torno de US$ 200/t), conforme pode ser observado na figura 

3-7. 

 

	
  
Figura 3-7 Previsão do custo de produção de etileno em 2030 

Fonte: Adaptado de MCLINN et al (2013) 

	
  

0,00	


0,05	


0,10	


0,15	


0,20	


0,25	


0,30	


0,35	



C
us

to
 (U

S$
/k

g)
	





	
   46	
  

Com etileno abundante e a baixo custo, juntamente com a desaceleração do 

crescimento da demanda interna, as companhias petroquímicas norte-americanas estão 

buscando novas oportunidades em outros mercados (PWC, 2012). Como o etileno é um gás, o 

que dificulta seu transporte, a melhor maneira de aproveitar as exportações é enviando esse 

produto para outras plantas químicas que o transformam em intermediários (como polietileno) 

posteriormente transformados em bens de consumo para serem exportados (THOMPSON, 

2012). Partindo dessa percepção, os Estados Unidos já são exportadores líquidos desses 

derivados e espera-se que esse volume cresça significativamente. 

Nesse cenário, diversas empresas já estão investindo em expansões, construção de 

novas plantas e até mesmo restabelecendo a operação de plantas paradas. Segundo 

levantamentos da ICIS, dez novas unidades de pirólise para produção de etileno a partir de 

etano estão planejadas para os Estados Unidos: oito delas no Golfo no México e duas no 

nordeste, próximo à formação de shale gas de Marcellus. Todos os projetos já anunciados 

estão listados na tabela 3-2. Se todos eles se concretizarem, a capacidade instalada de etileno 

no país aumentará em mais de 50%, atingindo cerca de 41x106 t/a (CHANG, 2014). 
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Tabela 3-2 Expansões de capacidade instalada de etileno nos EUA devido ao shale gas 

Empresa Projeto Capacidade 
(t/a) Downstream Localização Partida 

Chevron Phillips 
Chemical Novo forno 1,5x106 HDPE, 

LLDPE 
Cedar Bayou, 

Texas 2017 

ExxonMobil 
Chemical Novo forno 1,5x106 PE Baytown, 

Texas 2016 

Dow Chemical Novo forno 1,5x106 
PEs, EPDM, 
elastômeros, 

LAO 

Freeport, 
Texas 2017 

Sasol Novo forno 1,5x106 
LDPE, 

LLDPE, EO, 
MEG, álcoois 

Lake Charles, 
Louisiana 2017 

Formosa Plastics Novo forno 1,0x106 LDPE, MEG Point Comfort, 
Texas Q1 2017 

Formosa Plastics Novo forno 1,2x106 NA Louisiana NA 

Occidental 
Chemical/Mexichem Novo forno 544x103 EDC, VCM Ingleside, 

Texas Q1 2017 

Axiall/Lotte Novo forno 1,0x106 MEG Louisiana 2018 

Shell Novo forno Escala 
mundial PE, MEG Monaca, 

Pennsylvania 2019 

Odebrecht Novo forno Escala 
mundial PE Wood County, 

West Virginia NA 

Dow Chemical Expansão 390x103 NA Saint Charles, 
Louisiana dez/12 

INEOS Expansão 115x103 NA Chocolate 
Bayou, Texas 2014 

Williams Expansão 273x103 NA Geismar, 
Louisiana 2014 

Westlake Chemical Expansão 82x103 NA Calvert City, 
Kentucky Q2 2014 

Westlake Chemical Expansão 113x103 NA Lake Charles, 
Louisiana 2014 

LyondellBasell Expansão 363x103 NA La Porte, 
Texas 2014 

LyondellBasell Expansão 113x103 NA Channelview, 
Texas 2015 

LyondellBasell Expansão 363x103 NA Corpus 
Christi, Texas 

Final 
2015 

Chevron Phillips 
Chemical Expansão 91x103 NA Sweeny, 

Texas 2014 

Huntsman Expansão 19,3x103 EO Port Neches, 
Texas 2015 

BASF Fina 
Petrochemicals Expansão NA NA Port Arthur, 

Texas 2014 

 

Fonte: Adaptado de CHANG (2014). 
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Assim como influenciam a produção de petroquímicos básicos, especialmente etileno 

e propileno, os baixos preços do gás natural refletem mais para frente na cadeia da 

petroquímica até a produção de plásticos e outros derivados (segunda geração). O menor 

custo de matérias-primas (etileno e propileno) propicia um menor custo de produção dos 

plásticos, o que resulta em um aumento da competitividade norte-americana. 

De forma análoga ao cálculo do preço do etileno, realizado anteriormente, é possível 

obter o preço potencial de seu polímero de alta densidade (HDPE) considerando o preço atual 

de sua matéria-prima (etileno) em diferentes partes do mundo. Conforme detalhado na tabela 

3-3, o preço desse derivado pode ser reduzido em 2,4 vezes nos Estados Unidos em relação a 

seu preço histórico e ficar próximo ao dos concorrentes no Oriente Médio e muito abaixo do 

resto da Ásia. 

 
Tabela 3-3 Estimativa do custo de produção de HDPE 

   Estados Unidos  

  Arábia 
Saudita 

Recente 
(2012) Histórico Ásia 

Custos de matéria-prima           
Gás natural US$/MMBTU 0,75 3,00 12,50  
Óleo cru US$/BBL    100,00 
Etileno US$/t 466 323 1009 1760 
Razão para 1 ton de HDPE  1,025 1,025 1,025 1,025 
Etileno (por ton de HDPE) US$/t 478 332 1035 1804 
Utilidades US$/t 31 12 48 31 
Custos diretos US$/t 51 51 51 51 
Outros custos US$/t 132 132 132 132 
Custos totais US$/t 692 526 1266 2018 
Margem típica do etileno   3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 
Preço potencial de venda 
do HDPE $/t 713 542 1304 2079 

 

Fonte: Adaptado de PWC (2012) 

  

Uma diferença expressiva de custo análoga se estende aos demais derivados 

petroquímicos do etileno e propileno. Graças a essa vantagem frente aos demais concorrentes, 

as exportações norte-americanas desses produtos crescem a cada ano. Esse fenômeno está 

retratado na figura 3-8, que relaciona a razão de preço óleo/gás, em verde, e as exportações de 

termoplásticos (no caso, LDPE, LLDPE, HDPE, PP, PS e PVC), em vermelho. 
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Figura 3-8 Exportação de termoplásticos (EUA) e razão de Preço óleo/gás (2005-2011) 

Fonte: Adaptado de ACC (2011) 

	
  
Ou seja, quanto maior a razão de preço óleo/gás, maior tem sido o volume de 

exportação de termoplásticos e vice-versa. Observando a evolução temporal, confirma-se o 

comportamento esperado nos dias de hoje: diminuição do preço do gás e aumento do preço do 

petróleo em relação aos anos anteriores, favorecendo as exportações norte-americanas de 

termoplásticos. 

Estima-se que, em 2011 e 2012, as exportações de policloreto de vinila (PVC) tenham 

representado 39% e 37% da produção norte-americana, respectivamente. Já as exportações de 

polietileno (PE) não cresceram tão significativamente, mas ficaram acima dos 20%, cerca de 

3% a 4% maiores do que nos anos anteriores (CHANG, 2013a). 

Na figura 3-9, pode-se observar a evolução da média desses valores para as resinas 

termoplásticas de forma geral. Entre 2001 e 2006, a exportação de termoplásticos em relação 

à produção dos mesmos nos Estados Unidos era inferior a 13%. Com o advento do shale gas, 

esse valor começou a subir, culminando em 22% em 2009, em meio à recessão, quando a 

produção industrial e o comércio global caíram significativamente. Em seguida, observa-se 

uma queda em virtude do reaquecimento da economia norte-americana, que absorveu uma 

maior parte da produção. Nos próximos anos, entretanto, espera-se um período de 

crescimento desse valor em função de alguns fatores, como: estabilização da demanda interna, 

recuperação da Europa e do Japão e concretização dos novos projetos (muitos deles 

direcionados à exportação, sobretudo para os mercados em crescimento da Ásia e América 



	
   50	
  

Latina). Estima-se, portanto, que a estatística em questão supere os 30% até 2020 (ACC, 

2013). 

 

	
  
Figura 3-9 Evolução e projeção do percentual das exportações de resinas termoplásticas em 

relação à sua produção nos EUA (2001-2020) 

Fonte: ACC (2013) 

	
  
Quanto às suas aplicações, espera-se que esses produtos, hoje mais baratos, se tornem 

substitutos de materiais mais caros, como metais, vidro, madeira, couro e têxteis em 

diferentes situações (PWC, 2012). Os produtos substituídos podem incluir até mesmo outros 

petroquímicos, como o nylon, sintetizado a partir de aromáticos, que não são produzidos ao 

utilizar cargas gasosas, como o etano (cada vez mais predominante nas unidades de pirólise 

norte-americanas), se tornando cada vez mais caras no país. 

Conforme a exploração do shale gas é desenvolvida e aprimorada, espera-se que a 

relação de preço óleo/gás continue alta, dando boas perspectivas para a petroquímica norte-

americana nos próximos anos. Mas a manutenção dos benefícios da indústria americana com 

os baixos preços do gás natural é dependente dos regimes regulatórios como os relativos aos 

impactos ambientais do fraturamento hidráulico e ao controle das exportações de GNL (IEA, 

2012). 

Conforme mencionado anteriormente, muitos ambientalistas e até mesmo a população 

local temem, principalmente, os efeitos das emissões de metano relacionadas à exploração e 

produção do shale gas. Torna-se necessário, portanto, a criação de normas específicas para 

esta atividade no país de forma a garantir uma execução ambientalmente mais correta e 

sucesso não só a curto, mas também a longo prazo para o shale gas. 
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3.4 A exploração do shale gas no Brasil 
 

O Brasil hoje é o décimo país do mundo em termos de reservas tecnicamente 

recuperáveis de shale gas, segundo estimativas da EIA (2013). Mapeamentos realizados pela 

ANP indicaram cinco bacias com potencial de produção do gás não convencional (figura 3-

10): Parnaíba (1,81x1012 m3), Parecis (3,51x1012 m3), São Francisco (2,26x1012 m3), Paraná 

(6,40x1012 m3) e Recôncavo (5,66x1011 m3). Trata-se de volumes muito expressivos, 

sobretudo se comparados aos das reservas provadas de gás natural do país, que totalizam 

pouco mais de 5,66x1011 m3 (LAGE et al, 2013). 

 

	
  
Figura 3-10 Bacias sedimentares com potencial de gás não convencional no Brasil 

Fonte: http://sindipetroalse.org.br/noticia/699/fonte-polemica-de-energia-gas-de-xisto-tera- leilao-no-
brasil-em-outubro#prettyPhoto, em 09/09/13 

 

 Considerada a mais promissora, a Bacia do Recôncavo foi a primeira região produtora 

de gás no Brasil e possui atualmente 1700 poços em produção. Diferentemente das demais 

bacias, ela já possui instalações de processamento e transporte de gás natural, bem como 

refinarias e fábricas de fertilizantes que utilizam essa matéria-prima (LAGE et al, 2013). 
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 Por outro lado, o local em que a atividade exploratória já foi iniciada e está mais 

avançada é a parte mineira da Bacia do São Francisco, onde foram concedidos 39 blocos 

exploratórios. As principais empresas que possuem área para exploração são Imetame, Cemig, 

Orteng, DELP, Shell, Petrobras e Petra (LAGE et al, 2013). 

 Em novembro de 2013, a ANP realizou sua 12ª. rodada de licitações, primeira a 

incluir as bacias de gás não convencional. O resultado, porém, ficou abaixo das expectativas 

uma vez que apenas 72 dos 240 blocos ofertados foram vendidos, sendo 49 deles adquiridos 

pela Petrobras, sozinha ou em parceria. Os mais disputados foram aqueles localizados nas 

bacias do Paraná e do Recôncavo, o que já era esperado tendo em vista o expressivo potencial 

de ambas. O próximo passo para as empresas vencedoras do leilão será o cumprimento do 

Programa Exploratório Mínimo, cuja duração varia de 5 a 8 anos, antecedendo as fases de 

desenvolvimento e produção. 

 Caso se concretize, a produção de shale gas no Brasil traz boas perspectivas para o 

mercado nacional de gás natural. Tendo em vista o potencial preliminar das reservas, o país 

pode se tornar autossuficiente nesse recurso, não mais dependendo de importações. Assim, 

além de contribuir para o aumento da segurança energética no país, diversificando sua matriz 

energética, a exploração comercial do shale gas pode beneficiar a indústria petroquímica 

nacional. 

Em função de um aumento da oferta, de forma similar ao que vem acontecendo nos 

Estados Unidos, haveria uma redução de preço do gás, diminuindo os custos de matéria-prima 

da indústria petroquímica, que chegam a representar mais de 80% do custo total de produção. 

Dessa forma, é possível haver uma redução de preço dos petroquímicos sem comprometer as 

margens da indústria, tornando-os mais competitivos no cenário mundial. Um benefício 

secundário para a mesma indústria reside na utilização do shale gas como fonte de energia, já 

que este tipo de gasto pode ultrapassar 10% dos custos de produção. 

 Mas é preciso ter cuidado ao fazer comparações: apesar de todos os benefícios 

conhecidos através do exemplo norte-americano, diversos obstáculos precisam ser vencidos 

para que a exploração de gás não convencional se torne uma realidade no Brasil. Assim como 

o que vem acontecendo nos outros países que estão investindo nesse recurso, como China e 

Argentina, é necessário aprender com o caso bem sucedido e entender as peculiaridades do 

próprio país para realizar previsões mais realistas. 

Uma primeira questão a ser solucionada é a falta de estudos geológicos e geofísicos 

que permitam o mapeamento das bacias sedimentares no território brasileiro. As 

características geológicas das formações não convencionais são distintas das convencionais, 
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sendo fundamental desenvolver tecnologias para avaliação de seu potencial e correta 

aplicação do hidrofraturamento. Espera-se um significativo avanço nesse sentido com a 

conclusão da 12a rodada de licitações da ANP e o consequente início do estudo acerca da 

viabilidade técnica e econômica dos blocos pelas empresas vencedoras. 

 Deve-se considerar também que no Brasil a propriedade do subsolo pertence à União, 

diferentemente dos Estados Unidos, onde esta pertence ao proprietário da terra. Portanto, será 

necessário à empresa que desejar explorar o shale gas no Brasil cumprir uma série de regras 

para concessão dos recursos ali presentes, conforme ocorrido na rodada de licitações 

mencionada. 

Quanto à exploração e produção, também surgem barreiras a serem superadas: 

equipamentos e serviços necessários para executar o fraturamento hidráulico não estão 

disponíveis como no mercado norte-americano. É o caso de sondas de perfuração, sistemas de 

bombeamento de alta pressão, além de produtos químicos e grandes quantidades de areia 

tratada utilizados no fluido de fraturamento. Como os esforços hoje estão voltados para a 

estruturação da cadeia offshore, é preciso avaliar suas possíveis sinergias com a cadeia dos 

recursos não convencionais (LAGE el al, 2013). 

Além disso, destaca-se a falta de apoio a pesquisa e desenvolvimento (P&D) 

relacionada à produção de gás não convencional. No Brasil, o principal instrumento de apoio 

a P&D na indústria do petróleo é a determinação nos contratos assinados pelas empresas de 

petróleo que fixa 1% da receita bruta obtida nos campos de alta produtividade para 

investimentos nessa área. Entretanto, não há programas de P&D focados no gás não 

convencional, o que pode ser explicado pelo fato da indústria do gás convencional estar ainda 

em desenvolvimento, com uma vasta área a ser explorada (CAMARGO et al, 2014). 

Outra questão relevante é a ambiental. A legislação ambiental brasileira é muito mais 

restritiva do que a norte-americana, exigindo diversas licenças para que atividades 

potencialmente poluidoras possam ser realizadas, o que torna o processo menos ágil. 

Especificamente para o fraturamento hidráulico, uma prática ainda muito controversa, 

a ANP publicou a Resolução n° 21 de 10 de abril de 2014. Por ela, ficam estabelecidos os 

requisitos a serem cumpridos pelos detentores dos direitos de exploração e produção de 

petróleo e gás natural que executarão a técnica de fraturamento hidráulico em reservatório não 

convencional. Dentre eles, destacam-se: estabelecimento e cumprimento de um sistema de 

gestão ambiental, garantindo a proteção dos corpos hídricos e solos da região, e realização de 

estudos e levantamentos para aprovação das operações de perfuração e fraturamento. Nesses, 
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deve estar incluso o projeto de poço, contendo simulação de fraturas e análises de risco para 

todas as fases e operações. 

Ou seja, atendendo as preocupações da população, que deseja entender os riscos da 

atividade antes do início de sua execução, percebe-se um esforço do governo em 

regulamentar essa prática inédita no país, principalmente no que diz respeito à saúde humana 

e ao meio ambiente. Apesar de aumentar os custos de produção, devido à necessidade de 

cumprimento de diversas exigências específicas, esse tipo de Resolução visa a que as 

operações relacionadas à exploração do shale gas ocorram da forma mais segura possível. 

Ainda com relação ao meio ambiente, questiona-se a existência de água em volumes e 

qualidade adequada para as operações de fraturamento hidráulico próximo às bacias 

potenciais de gás não convencional. Enquanto a Bacia do Paraná se apresenta como o melhor 

local em termos de disponibilidade de água, os estados do Rio Grande do Sul e de Minas 

Gerais deverão enfrentar dificuldades nesse quesito (CAMARGO et al, 2014). 

 Outro fator que deve ser analisado quanto à exploração do gás não convencional no 

Brasil é o pré-sal. Consideradas a maior descoberta energética do país nos últimos anos, as 

reservas do pré-sal tem direcionado o interesse e os grandes investimentos da Petrobras, 

competindo de certa forma com o shale gas. Portanto, acredita-se que a exploração de 

reservas brasileiras de gás não convencional seja liderada por empresas privadas de menor 

porte, ocasionalmente associadas a grupos norte-americanos. Esse fenômeno já vem sendo 

observado na Bacia do São Francisco, onde empresas como Orteng, Delp e Petra estão 

realizando campanhas exploratórias (ABEGAS, 2012). 

 Ademais de analisar as dificuldades relacionadas especificamente à exploração do gás 

não convencional, é importante entender as particularidades do mercado brasileiro de gás 

natural e como isso pode afetar a utilização do gás não convencional no país. 

Comparada aos países desenvolvidos, como os Estados Unidos, nossa capacidade de 

processamento e distribuição é muito baixa. Mais do que isso, a malha de gasodutos existente 

está concentrada principalmente no litoral, dificultando sua difusão para o interior do país 

(figura 3-11). Garantir esse escoamento é fundamental uma vez que não se trata apenas de 

uma matéria-prima, mas também de uma fonte de energia que deve estar acessível para todas 

as regiões do país de forma a justificar sua exploração. Portanto, seriam necessários grandes 

investimentos de infraestrutura para suportar o volume adicional correspondente à produção 

do shale gas, aumentando os custos de desenvolvimento das novas bacias. Duas alternativas 

apontadas pela ANP são o uso do gás para geração de energia elétrica através da alocação de 

usinas termelétricas próximas aos campos produtores, utilizando linhas de transmissão 
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existentes, e para a produção de fertilizantes (LAGE et al, 2013; ALEGRETTI e 

RODRIGUES, 2013). 

 

	
  
Figura 3-11 Infraestrutura brasileira de produção e movimentação de gás natural 

Fonte: LAGE et al (2013) 

	
  
 Tendo em vista todos os fatores discutidos, o Brasil só será capaz de usufruir do shale 

gas presente em seu território ao longo prazo. Apesar desse tempo significar um atraso 

significativo em relação aos pioneiros, cria uma oportunidade de aprendizado e melhor 

preparação, possibilitando um desenvolvimento mais planejado, cauteloso e, portanto, com 

maiores chances de sucesso. Nesse sentido, pode ser importante a realização de parcerias 

entre as empresas que desejarem operar no Brasil e as que já atuam nos Estados Unidos (com 

experiência nas tecnologias de perfuração horizontal e fraturamento hidráulico) e até mesmo 

com o governo norte-americano, a exemplo do que a China vem fazendo para obter 
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referências no intuito de impulsionar o desenvolvimento do gás não convencional em seu país 

(XINGANG et al, 2013). 

 Por fim, em função das peculiaridades brasileiras, o preço do gás no país não atingirá 

o patamar norte-americano de cerca de US$ 3,80/GJ, mas pode ser consideravelmente 

reduzido em relação ao atual valor, que ultrapassa os US$ 9,50/GJ, em função da 

possibilidade de um choque de oferta, de forma similar ao ocorrido nos Estados Unidos. 
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CAPÍTULO 4 - PRINCIPAIS PROCESSOS DE PRODUÇÃO DE OLEFINAS 
LEVES E O CASO DA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA BRASILEIRA 

	
  
 

O presente capítulo tem o objetivo de apresentar e detalhar os processos mais 

importantes em termos de produção de olefinas leves no mundo: o Craqueamento a Vapor e o 

Craqueamento Catalítico Fluido. Além disso, estuda-se o caso da petroquímica brasileira, com 

destaque para os polos petroquímicos nacionais, suas matérias-primas e peculiaridades, bem 

como a situação atual do mercado brasileiro de produtos petroquímicos e algumas 

perspectivas para o futuro. 

 

4.1 Produção Tradicional de Olefinas Leves 
 

4.1.1 Craqueamento a Vapor 
 

 O processo de craqueamento a vapor (ou steam cracking, em inglês) é o principal 

processo de produção de olefinas leves no mundo. Trata-se de um processo de craqueamento 

térmico que trabalha com altas temperaturas nos fornos de pirólise (entre 800ºC e 900ºC), que 

variam em função da carga a ser processada. Trata-se de um processo muito restritivo em 

relação à qualidade da carga, que deve ser predominantemente parafínica, com baixo teor de 

olefinas e aromáticos, pois estes aceleram a formação de coque (HOUDEK et al, 2005 apud 

MOREIRA, 2008). Em geral, as principais reações envolvem quebra de ligações, havendo 

alta demanda de energia (reações endotérmicas). 

 O principal produto desse processo é o eteno. O propeno também é um produto de 

valor comercial e dependendo da carga utilizada, a relação mássica entre eles pode mudar, 

maximizando ou diminuindo a produção de propeno. 

 As reações que ocorrem no processo são de quatro tipos: desidrogenação, formando 

olefinas, alquinos, dienos e aromáticos; craqueamento, sintetizando compostos de menor 

massa molecular; polimerização, dando origem a compostos de maior massa molecular; e 

condensação, responsável pela formação de aromáticos e naftênicos (MOREIRA, 2008). 

 As variáveis mais importantes no processo de craqueamento a vapor são a temperatura 

do forno, o tempo de residência e a razão vapor/hidrocarboneto, como será detalhado a seguir. 

As características da carga também são consideradas, uma vez que elas influenciam a 

severidade do processo e o elenco de produtos obtidos. 
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Temperatura 

 

Como as reações do processo são endotérmicas, o aumento da temperatura favorece a 

formação de olefinas, olefinas de alta massa molecular e aromáticos. A temperatura ótima é, 

então, selecionada de forma a maximizar a produção de olefina e minimizar a formação de 

depósitos de carbono. 

A temperatura do forno também é função da carga utilizada. Hidrocarbonetos de alta 

massa molecular geralmente são craqueados a temperaturas mais baixas do que 

hidrocarbonetos mais leves porque precisam de menos energia. (MATAR & HATCH, 2000). 

 

Tempo de residência 

 

Como visto anteriormente, além da formação de olefinas, o processo de craqueamento 

a vapor também pode formar hidrocarbonetos mais pesados e até mesmo aromáticos via 

reações secundárias. Portanto, baixos tempos de residência no forno de pirólise são 

necessários para alto rendimento de olefinas. No caso do craqueamento de etano, por exemplo, 

esse tempo era de cerca de 0,5 a 1,2 segundos na década de 1950 (MATAR e HATCH, 2000). 

Entretanto, na década de 1960, melhorias na metalurgia tornaram possível a redução do tempo 

de residência para 0,2 a 0,5 segundo. Já próximo à virada do século, surgiu a tecnologia dos 

chamados fornos de milissegundos, com tempos de residência na faixa de 0.05 a 0,1 segundo 

(50 a 100 milissegundos). Dessa forma, tem-se conseguido um aumento significativo no 

rendimento de eteno (LEITE, 2013). 

 

Razão vapor/hidrocarboneto 

 

Uma maior relação vapor/hidrocarboneto favorece o craqueamento e a formação de 

olefinas à medida que o vapor reduz a pressão parcial da mistura de hidrocarbonetos. Cargas 

mais pesadas necessitam adicionalmente do vapor para reduzir a deposição de coque nos 

fornos. A relação mássica vapor/hidrocarboneto varia entre 0,3 para etano e 0,8 para gasóleo 

(LEITE, 2013). 
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Carga 

 

 As cargas para o craqueamento a vapor variam de hidrocarbonetos leves gasosos até 

frações pesadas do petróleo. Na figura 4-1, é possível observar o perfil das cargas utilizadas 

mundialmente nesse processo no ano de 2011. 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
   	
  
Figura 4-1 Cargas alimentadas às unidades de pirólise no mundo 

Fonte: Adaptado de ERAMO (2012) apud LEITE (2013) 

 

Devido à diferença da taxa de craqueamento dos diferentes hidrocarbonetos, a 

temperatura e o tempo de residência variam, como mencionado anteriormente. Esse fenômeno 

não depende apenas do tamanho da cadeia carbônica, mas também de sua estrutura. Dessa 

forma, é importante uma boa caracterização da carga, principalmente no que diz respeito aos 

seguintes parâmetros: densidade, teor de parafínicos, isoparafinas, olefinas, naftênicos e 

aromáticos para cada número de carbono. Para isso, são utilizadas técnicas de cromatografia 

gasosa ou espectrometria na região do infravermelho (ZIMMERMANN & WALTZ, 2008 

apud LEITE, 2013). 

Conforme a carga utilizada passa do etano para frações mais pesadas (menor relação 

hidrogênio/carbono), o rendimento de eteno diminui. Esse fenômeno pode ser observado na 

tabela 4-1, que também evidencia o aumento da geração de subprodutos líquidos à medida 

que cargas mais pesadas são processadas (LEITE, 2013). 
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Tabela 4-1 Impacto da qualidade da carga 

Produtos (%p/p) 
Carga 

Etano Propano Butano Nafta Gasóleo Gasóleo de  
Vácuo (VGO) 

Gás Combustível 13,8 32,9 28,6 18,0 12,0 10,0 
Etileno 84,0 46,0 46,2 35,0 28,5 26,0 

Propileno 1,2 14,5 18,0 18,0 17,0 16,5 
Gasolina de Pirólise 0,8 5,8 5,4 20,0 26,5 25,0 
Óleo Combustível 0,2 0,8 1,8 9,0 16,0 22,5 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
*Etano e propano à extinção. 

Fonte: LAUGIER (2009) apud LEITE (2013) 

  

4.1.2 Craqueamento Catalítico Fluido (FCC) 
 

O craqueamento catalítico é o processo de refino mais utilizado para converter frações 

pesadas em derivados de maior valor agregado, como a gasolina e o GLP (GARY e 

HANDWERK, 2001). Os processos denominados Fluid Catalytic Cracking (FCC) 

predominam atualmente nas refinarias. Tal nomenclatura se deve ao fato do catalisador estar 

na forma de um pó muito fino, comportando-se como um fluido quando “aerado” por uma 

corrente na fase gasosa (QUELHAS et al, 2012). 

 

Reações Químicas 

 

O processo de FCC consiste principalmente na quebra das moléculas pesadas por ação 

de um catalisador e de transferência de hidrogênio via mecanismo de íon carbônio. A 

principal reação é a cisão da ligação C-C de hidrocarbonetos parafínicos e cicloparafínicos 

para formar olefinas, parafinas de menor massa molecular, cicloparafinas e aromáticos. Os 

parafínicos são isomerizados, formando parafínicos ramificados, e os cicloparafínicos são 

desidrogenados para formar aromáticos. Além disso, uma quantidade de aromáticos e olefinas 

são condensados formando coque (LEITE, 2013). 

Diferentemente do craqueamento térmico, cujo mecanismo de reação é via radical 

livre, o FCC ocorre com a formação de intermediários carbocátions, mais seletivos. 
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Catalisador 

 

O catalisador de FCC apresenta a forma de um pó fino com um tamanho médio de 

partícula na faixa de 75 micrômetros. É constituído de quatro componentes principais: zeólita, 

matriz ativa, matriz inerte e ligante (SADEGHBEIGI, 2000). 

A zeólita (tipo Y, no caso) é o principal constituinte do catalisador, sendo responsável 

pela seletividade dos produtos e grande parte da atividade catalítica. Ela consiste em átomos 

de silício e alumínio posicionados no centro de uma estrutura tetraédrica ligados por quatro 

átomos de oxigênio nas pontas. É frequentemente chamada de peneira molecular devido a sua 

estrutura cristalina que permite a entrada de moléculas de hidrocarbonetos até determinado 

tamanho (SADEGHBEIGI, 2000). 

As matrizes são aluminas especiais com estrutura amorfa mesoporosa, que é 

responsável pelo craqueamento de moléculas maiores, produzindo moléculas menores, 

acessíveis aos poros da zeólita (LEITE, 2013). 

 O enchimento, frequentemente caulim, é incorporado ao catalisador para diluir sua 

atividade. Já o ligante atua como uma cola para manter juntos a zeólita, a matriz ativa e a 

matriz inerte. 

 

Carga 

 

Além do gasóleo de vácuo, principal carga do FCC, outras frações também podem ser 

adicionadas, como: gasóleo de coque, resíduo atmosférico, gasóleo hidrocraqueado e resíduo 

de vácuo (LEITE, 2013). 

Quanto à composição, as cargas de FCC quando predominantemente parafínicas são 

mais fáceis de quebrar e normalmente fornecem uma maior quantidade de produtos líquidos. 

Dessa forma, obtém-se mais gasolina (de baixo número de octano) e menos gás combustível. 

Os naftenos, apesar de apresentarem uma craqueabilidade média, também são desejáveis, pois 

produzem gasolina de alto número de octano. Por outro lado, os aromáticos são muito difíceis 

de craquear e geralmente aumentam a produção de coque (SADEGHBEIGI, 2000). 

O hidrotratamento pode ser utilizado como um pré-tratamento da carga do FCC, pois 

reduz a formação do coque, aumentando a conversão, e diminui significativamente os níveis 

de enxofre na gasolina produzida (LEITE, 2013). 
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Descrição do processo 

 

O processo de FCC acontece em um reator chamado riser, onde ocorre o contato entre 

a carga e o catalisador. O tempo de residência é de 1 a 5 segundos, quando há o rompimento 

das cadeias carbônicas longas, que dão origem aos compostos leves. Ocorre ainda a formação 

de coque, que se deposita na superfície do catalisador. De forma a restaurar sua atividade 

catalítica, o catalisador, depois de separado dos produtos de reação (em ciclones localizados 

no topo do reator), é continuamente enviado ao Regenerador (LEITE, 2013). 

No Regenerador, o coque depositado no catalisador é queimado com ar a temperaturas 

próximas de 720ºC, restabelecendo a atividade do mesmo. No topo desse vaso, o catalisador 

arrastado é separado dos gases de combustão em um conjunto de ciclones (normalmente dois 

estágios). O catalisador regenerado, que está a uma temperatura elevada, retorna à base do 

riser (LEITE, 2013). 

Os gases de craqueamento efluentes do reator, juntamente com gases inertes e vapor 

d’água, são separados do catalisador gasto no final do riser, conforme mencionado 

anteriormente. São então direcionados para a área de fracionamento onde ocorrerá a 

separação dos diferentes cortes de produtos (LEITE, 2013). 

Na figura 4-2, apresenta-se um desenho esquemático de um conversor de FCC. 
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Figura 4-2 Desenho esquemático de um conversor de FCC 

Fonte: Adaptado de SADEGHBEIGI (2000) 

 

O modo de operação petroquímico 

 
Além dos modos de operação de FCC que maximizam gasolina ou destilado médio, 

hoje em dia o modo denominado petroquímico vem ganhando importância. Trata-se da 

maximização da produção de olefinas leves, produzindo GLP olefínico, composto por 

propeno e butenos (LEITE, 2013). 

O chamado FCC petroquímico, por sua vez, visa diretamente à produção de olefinas 

leves, principalmente propeno, diminuindo a produção de gasolina. Para isso, aumenta-se a 

severidade reacional na seção de conversão (onde ocorrem as reações de craqueamento 

catalítico) através da elevação da temperatura de reação e da utilização de um aditivo 

catalítico à base de zeólita ZSM-5, que realiza a quebra dos hidrocarbonetos de frações 

médias e pesadas em olefinas mais leves9. Pode-se, ainda, alterar a pressão do reator e realizar 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
9 O ZSM-5 é uma zeólita do tipo pentasil com poros longitudinais de pequena dimensão, apresentando 
seletividade de forma. Ou seja, as moléculas lineares têm acesso a seus sítios ácidos, enquanto as 
moléculas ramificadas e de maior tamanho ficam mais restritas. Dessa forma, os hidrocarbonetos 
lineares C7 – C10 (faixa da gasolina) são craqueados preferencialmente em produtos mais leves, 
principalmente propeno e butenos (LEITE, 2013). 
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algumas modificações na unidade. Dessa forma, é possível dobrar a produção de propeno de 

5% para 10% em massa em relação à carga fresca (PENNA et al, 2014). 

 Diferentes versões do FCC petroquímico são utilizadas no mundo. Em geral, 

dependendo do detentor da tecnologia, a configuração utilizada no processo muda, assim 

como a formulação do catalisador. Dentre essas tecnologias, destacam-se: Deep Catalytic 

Cracking (DCC) e Catalytic Pyrolisis Process (CPP), ambas desenvolvidas pelo Research 

Institute of Petroleum Process e Sinopec International, Duplo Riser e Downflow, 

desenvolvidos pela Petrobras, e PetroFCC, desenvolvido pela UOP. 

 

4.2 A Indústria Petroquímica Brasileira 
	
  

4.2.1 Histórico 
 

 Os primeiros passos da indústria petroquímica brasileira datam do início da década de 

1950, quando duas fábricas (Bakol e Koppers) produziam poliestireno no país a partir de 

matéria-prima importada. Já no final da mesma década, foram instaladas em São Paulo as 

primeiras unidades petroquímicas brasileiras a partir de matéria-prima local. Nelas, etileno e 

propileno eram produzidos inicialmente a partir dos gases residuais da Refinaria de Cubatão e, 

logo em seguida, a partir da pirólise da nafta. Surgiu, assim, um núcleo petroquímico em São 

Paulo produtor de polietilenos (alta e baixa densidades), poliestireno, álcool isopropílico, 

acetona, metanol, entre outros produtos. Já no início da década de 1960, foi implantada a 

Fabor, primeira fábrica brasileira de borracha sintética. Esta planta era abastecida pelos 

produtos da nova Refinaria Duque de Caxias (PERRONE, 2010). 

 No início da década de 1960, o governo brasileiro passou a priorizar o 

desenvolvimento da indústria petroquímica, estimulando a participação da iniciativa privada. 

Para isso, adotou uma série de medidas, como a redução de impostos de importação sobre as 

matérias-primas e produtos industrializados para equipamentos importados. Dessa forma, a 

iniciativa privada ficou responsável pela produção, enquanto o governo se encarregava do 

planejamento, fixação de diretrizes políticas e coordenação dos investimentos no setor 

(BASTOS, 1989 apud MOREIRA, 2008). 

Como resultado dessas medidas, no final da década de 1960, teve início a implantação 

dos grandes complexos petroquímicos brasileiros. O primeiro deles, o Complexo 

Petroquímico de São Paulo, em Capuava, SP, aproveitava-se da infraestrutura já existente no 

estado e criava uma central de fornecimento de matéria-prima para as empresas já instaladas 
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na região. Para se associar a esse empreendimento, a Petrobras criou a Petroquisa, sua 

subsidiária que atuou como acionista nesse e nos demais complexos petroquímicos que seriam 

instalados posteriormente.  

O segundo polo petroquímico foi instalado em Camaçari, na Bahia, na década de 1970 

em resposta à industrialização crescente do país. A escolha da localização se deveu, 

principalmente, aos incentivos fiscais e à proximidade às fontes de matérias-primas (o estado 

possuía na época cerca de 80% das reservas de petróleo conhecidas). Diferentemente do 

primeiro, esse polo foi planejado e possuía melhor infraestrutura. Foi adotado o modelo 

tripartite, que consistia de joint-ventures formadas de 1/3 de capital estatal da Petrobras 

(através da Petroquisa), 1/3 de capital privado nacional e 1/3 de capital estrangeiro, 

fundamental para a transferência de tecnologia. 

Ainda na década de 1970, iniciou-se a implantação do terceiro polo petroquímico do 

país, em Triunfo, no Rio Grande do Sul, que entraria em operação em 1982. A escolha da 

Região Sul se justificou por sua parcela significativa no mercado nacional de petroquímicos 

(na época, 20%) e pelo fácil acesso aos principais mercados sul-americanos da Argentina, 

Uruguai, Paraguai e Chile. Diferentemente dos demais, esse projeto privilegiava o 

fortalecimento do capital privado nacional e o esforço para a capacitação tecnológica, 

melhorando a absorção de tecnologias estrangeiras (HEMAIS et al, 2001). 

Entretanto, em função da segunda crise do petróleo em 1979 e do agravamento da 

crise econômica brasileira, alguns projetos foram ameaçados e as transferências de tecnologia 

ficaram aquém do esperado. Com a queda do consumo interno, a indústria petroquímica 

brasileira se viu obrigada a exportar sua produção, tornando-se altamente dependente do 

mercado externo. Nesse contexto, a regulação do governo se fez presente com o 

estabelecimento de preços ao longo da cadeia produtiva, o que mais tarde contribuiu para o 

aumento da distância entre os preços nacionais e internacionais (HEMAIS et al, 2001). 

 Dessa forma, em 1990, tal aparato regulatório chegou ao fim e instalou-se uma 

política de caráter liberal no setor petroquímico. As vendas internas caíram agravadas por 

ampliações já programadas nos três polos existentes. 

 Os sinais de recuperação só puderam ser observados em meados de 1994, com a 

retomada do mercado internacional e a recuperação da economia nacional, com o novo Plano 

Real (HEMAIS, 2001). 

 O quarto complexo petroquímico nacional já era pensado desde as ampliações dos 

demais polos, mas só foi concretizado em 2005. Para absorver o gás natural proveniente da 
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Bacia de Campos, o chamado polo gás-químico se instalou em Duque de Caxias, no Rio de 

Janeiro. 

4.2.2 Produtores Petroquímicos Nacionais 
 

 A indústria petroquímica brasileira ficou distribuída em quatro polos: Capuava (SP), 

Camaçari (BA), Triunfo (RS) e Duque de Caxias (RJ). Neste último caso, tem-se um 

complexo integrado de eteno/polietileno de dimensão muito menor em relação aos outros três 

polos. Além deles, devem ser mencionadas as refinarias da Petrobrás que também produzem 

petroquímicos.  

 

4.2.2.1 Polo Petroquímico de São Paulo 
 

 A central de matérias-primas responsável pelo polo petroquímico de São Paulo era a 

Petroquímica União (PQU), atualmente Braskem UNIB-SP. Sem dúvidas, a localização é sua 

maior vantagem, já que se encontra próximo aos grandes mercados consumidores do Sudeste 

e às principais refinarias do país. 

 Por outro lado, suas antigas plantas representam certa defasagem tecnológica e falta de 

escala em relação às demais. Além disso, a PQU não possui terminal próprio para a 

importação de nafta, diferentemente das centrais de Triunfo e de Camaçari. Logo, possíveis 

expansões da PQU são dificultadas pelo acesso à matéria-prima (GOMES et al, 2005). 

 Sua capacidade instalada hoje totaliza 7x105 t/a de etileno, 3x105 t/a de propeno, 

9,1x104 t/a de butadieno e 4,15x105 t/a de aromáticos, incluindo benzeno, tolueno e xilenos 

(BRASKEM, 2014b). Como já foi dito, trata-se de uma escala reduzida de produção, 

causando perda de competitividade em relação às demais centrais petroquímicas. Outra 

dificuldade residia na falta de integração da PQU com as empresas de segunda geração do 

polo, consumidoras dos seus produtos (GOMES et al, 2005). Recentemente, um acordo entre 

os principais acionistas nacionais na área petroquímica, Grupo Odebrecht e Petrobras, 

resolveu esta questão e atualmente a Braskem é responsável pela integração das unidades de 

primeira e segunda geração.      
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4.2.2.2 Polo Petroquímico de Camaçari 
 

 O Polo Petroquímico do Nordeste reúne mais de 90 empresas químicas, petroquímicas 

e de outros ramos, como têxtil e automotiva. Sua central de matérias-primas pertence hoje à 

Braskem e possui uma capacidade instalada que lhe confere boa competitividade: 1,28x106 t/a 

de eteno, 5,5x105 t/a de propeno, 1,8x105 t/a de butadieno e 7,84x105 t/a de aromáticos. Sua 

relativa integração para produção de polietileno, polipropileno e PVC através da incorporação 

de empresas de segunda geração ainda propicia ganhos de sinergia (BRASKEM, 2014b). 

 Diferentemente de São Paulo, no Polo de Camaçari, historicamente, apenas 70% da 

matéria-prima vem da Petrobras. O restante é importado principalmente da África e da 

América do Sul. Outras fontes além da nafta também são utilizadas em função das limitações 

de oferta. É o caso do condensado, que vem principalmente de importações (GOMES et al, 

2005). 

 

4.2.2.3 Polo Petroquímico de Triunfo 
 

 A central de matérias-primas do Polo de Triunfo é a ex-Copesul (atual Braskem 

UNIB-RS). As matérias-primas processadas são majoritariamente nafta, mas utiliza-se 

também condensado e GLP. Essa flexibilidade de processamento de diferentes cargas confere 

a esta central uma vantagem em relação às demais, já que é possível utilizar quantidades 

maiores de condensado (matéria-prima mais barata e disponível no mercado internacional), 

em detrimento da nafta. Outra vantagem de Triunfo é a proximidade do mercado argentino, 

facilitando a importação de matérias-primas da Argentina e a exportação para o Mercosul 

(GOMES et al, 2005). 

A capacidade instalada é de 1,452x106 t/a de eteno (incluindo a unidade de 2x105 t/a a 

partir de álcool), 6,6x105 t/a de propeno, 2,1x105 t/a de butadieno e 4,59x105 t/a de aromáticos, 

ou seja, uma boa escala de produção (BRASKEM, 2014b). Em 2007, com a incorporação da 

Copesul pela Braskem, o Grupo Odebrecht passou a controlar as duas principais centrais 

petroquímicas brasileiras e mais de dois terços da produção nacional de petroquímicos básicos. 

 

4.2.2.4 Rio Polímeros (Riopol) 
 

Com a incorporação da Quattor pela Braskem em 2010, a Rio Polímeros (UNIB-

DCX), já com cinco anos de operação, se tornou uma subsidiária integral da Braskem. Além 
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disso, a PQU, antiga Quattor, também foi assumida pela empresa. A Braskem passou, então, a 

controlar todas as quatro centrais petroquímicas existentes no país, se tornando a única 

empresa petroquímica brasileira de primeira geração. 

A ex-Riopol está instalada próxima à Refinaria Duque de Caxias (Reduc), no 

município de mesmo nome no estado do Rio de Janeiro. Além da proximidade com a refinaria 

para recebimento de matéria-prima, a localização desse complexo é favorável pela presença 

de polos consumidores próximos, além de portos, rodovias e ferrovias para escoamento da 

produção. 

Por ser um polo gás-químico, processa exclusivamente frações de gás natural (no caso, 

etano e propano), que vêm da Bacia de Campos. Apesar de apresentarem maiores 

rendimentos de eteno no craqueamento do que no caso da nafta, essas frações proporcionam 

rendimentos muito baixos de aromáticos, que não são recuperados da gasolina de pirólise 

gerada no processo. Dessa forma, os petroquímicos básicos produzidos nessa central são 

somente eteno e propeno, cujas capacidades de produção são de 5,2x105 t/a e 7,5x104 t/a, 

respectivamente. Ambos são direcionados aos reatores de polimerização, capazes de produzir 

5,4x105 t/a de polietilenos e 3,1x105 de polipropileno10, que são destinados aos mercados 

interno e externo (BRASKEM, 2014b). 

Essa planta ainda pode ser expandida em cerca de 20% da capacidade com um 

investimento relativamente baixo, apenas adicionando mais um forno de pirólise. Até o 

presente momento, entretanto, não há disponibilidade adicional de gás natural para suprir a 

necessidade de matéria-prima para o possível novo forno (PERRONE, 2008). 

 

4.2.2.5 Petrobras 
 

Além dos quatro polos petroquímicos apresentados, a Petrobras também produz em 

suas refinarias dois petroquímicos básicos: propeno e benzeno. Segundo site da própria 

empresa, sua capacidade de produção de propeno totaliza 1,068x106 t/a, considerando a 

produção das seguintes refinarias: Duque de Caxias (Reduc), Henrique Laje (Revap), Alberto 

Pasqualini (Refap), Presidente Getúlio Vargas (Repar) e Paulínia (Replan). Já a capacidade de 

produção de benzeno, segundo o Anuário da Indústria Química Brasileira de 2013 

(ABIQUIM), é de 30,076x103 t/a (em São Paulo). 

	
  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
10 Utiliza-se também propeno de refinaria nesta unidade. 
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4.2.2.6 Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj) 
  

 O Comperj é um projeto da Petrobras que visa à construção de uma unidade de refino 

integrada a um complexo petroquímico na região de Itaboraí no Rio de Janeiro. 

 

	
  
Figura 4-3 Visão áerea do Comperj (março de 2012) 

Fonte: http://www.comperj.com.br 

 

 Em uma primeira etapa, a refinaria do Comperj terá uma capacidade instalada para 

processar 165 mil barris de petróleo bruto por dia. Futuramente, numa segunda fase do projeto, 

está previsto que a capacidade será duplicada. Além de refino, o projeto ainda contará com 

unidades de processamento de gás natural produzido no pré-sal, que poderá ser utilizado 

como matéria-prima para a petroquímica (PETROBRASa, 2013). 

 Cabe ressaltar que quando originalmente concebido o projeto Comperj, planejava-se 

um grande polo petroquímico com indústrias de primeira, segunda e terceira geração, sendo 

os petroquímicos básicos produzidos a partir de óleo pesado (ao invés de nafta) utilizando 

novas tecnologias. Mas depois de atrasos e modificações de projeto, não se sabe se o Comperj 

será efetivamente um complexo petroquímico. Hoje, a Braskem ainda está analisando a 

viabilidade de participar deste empreendimento, buscando apoio do BNDES 

(PETRO&QUÍMICA, 2014).  

A ideia da Braskem é alimentar a futura central de matérias-primas com cargas 

gasosas oriundas do pré-sal, diferentemente do planejamento inicial. Seu projeto inclui uma 

unidade de pirólise de etano para produção de eteno de escala mundial (cerca de 1,2x106 t/a) e 

unidades de produção de polietileno, polipropileno e PVC. Os dois primeiros produtos devem 
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atender principalmente aos mercados brasileiro e latino-americano, e o PVC majoritariamente 

o mercado interno, que hoje é um importador líquido desse produto. 

 

4.2.3 Matérias-primas Nacionais 
 

 A competitividade da indústria petroquímica, principalmente das empresas de primeira 

geração, está diretamente relacionada à disponibilidade de matérias-primas. É fundamental, 

portanto, possuir uma garantia de fornecimento de matéria-prima para que as expansões de 

capacidade possam ser realizadas, atendendo ao crescimento da demanda interna de modo que 

o déficit da balança comercial brasileira não aumente (GOMES et al, 2005). 

 Conforme visto anteriormente, a nafta é a principal matéria-prima da indústria 

petroquímica brasileira (corresponde a mais de 75% do total), seguida do gás natural. 

Hidrocarbonetos leves de refinaria também são utilizados, mas em menor proporção. Há 

também a produção de 2x105 t/a de eteno a partir de etanol no polo do sul. 

 A única fornecedora nacional para as empresas petroquímicas de primeira geração é a 

Petrobras, mas ela não é capaz de suprir toda a demanda (atualmente boa parte da nafta 

utilizada é importada). Desde 2002, seu monopólio foi quebrado e, então, as centrais 

petroquímicas passaram a importar por conta própria. 

 A seguir, será detalhada a situação das principais matérias-primas petroquímicas no 

cenário nacional. 

 

4.2.3.1 Nafta 
 

A nafta é composta por hidrocarbonetos com ponto de ebulição na faixa de 28 ºC a 

220ºC, obtidos no processo de destilação do petróleo. 

 Teoricamente, a capacidade de refino existente no país poderia ser suficiente para 

atender toda ou uma maior parte da demanda atual de nafta da indústria petroquímica. Mas na 

prática isso não acontece, mesmo com a Petrobras operando suas refinarias a 98% da 

capacidade. Em 2011, por exemplo, a demanda de nafta para a petroquímica era de cerca de 

10x106 t/a, mas a oferta nacional não chegou a 7x106 t/a. Na figura 4-4, é possível analisar a 

evolução da produção e importação de nafta no Brasil desde o início dos anos 2000. Nos 

últimos anos, particularmente, é notável a redução do volume produzido no país. 
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Figura 4-4 Volumes anuais de produção e importação líquida de nafta (2000-2012) 

Fonte: ANP (2013) 

  

Alguns fatores são responsáveis por essa situação: primeiramente, à medida que o 

parque nacional de refino foi adaptado para o processamento crescente dos petróleos pesados 

da Bacia de Campos, o perfil dos petróleos processados pelas refinarias nacionais tem se 

deslocado para a faixa de maior densidade. Dessa forma, o rendimento das frações mais 

pesadas no refino é elevado, enquanto o de frações mais leves como a nafta é menor. Por 

exemplo, o petróleo árabe leve importado pelo Brasil rende em torno de 25% (v/v) de nafta, 

enquanto o Marlim (Bacia de Campos) rende apenas 10% (MOREIRA, 2008). 

Além disso, uma parcela significativa da nafta produzida nas refinarias brasileiras é 

direcionada para compor o chamado “pool” da gasolina. A nafta para a petroquímica é de 

destilação direta e para o pool de gasolina é preferencialmente direcionada a nafta craqueada. 

Apesar da nafta petroquímica ter um número de octano baixo (ruim para a gasolina), o 

volume desta nafta adicionada para compor a gasolina final pode ser relativamente alto, uma 

vez que o álcool (outro componente da gasolina nacional) possui número de octano elevado 

(PERRONE, 2012). 

Cabe destacar ainda a priorização da produção de destilados médios (QAV e diesel) 

no país em detrimento de frações leves como a nafta devido à elevada demanda de óleo diesel, 

principalmente pelo modal rodoviário de transporte de cargas e passageiros (MME/EPE, 

2013). 

Na figura 4-5, detalha-se a produção brasileira de derivados de petróleo no ano de 

2012. O óleo diesel é produzido em maior volume (41%), seguido da gasolina (21%), do óleo 

combustível (13%), da nafta (5%), do GLP (5%), entre outros. 
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* gasolina de aviação, parafinas, querosene iluminante, solvente 

Figura 4-5 Perfil da produção derivados de petróleo nas refinarias brasileiras (2012) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP de 2012 

	
  
Com as futuras reservas do pré-sal e com as novas refinarias que estão sendo 

construídas, as perspectivas futuras são melhores. De acordo com o Plano Estratégico da 

Petrobras (2011), a capacidade nacional de refino deve aumentar em aproximadamente 1,4 

milhão de barris de petróleo/dia até 2020 e o rendimento de nafta nas novas refinarias será de 

15%. 

Por outro lado, a atual conjuntura é desfavorável devido à política governamental de 

controle do preço da gasolina, que está defasada dos preços internacionais, havendo um 

aumento de consumo de gasolina frente ao etanol, que se tornou menos competitivo. Isto 

resultou em menor disponibilidade de nafta para a petroquímica, maior importação e 

necessidade de reajuste de seu preço, o que aumenta a vulnerabilidade deste segmento 

econômico (ABIQUIM, 2014). 

 

4.2.3.2 Condensado 
 

 O condensado é uma fração de petróleo leve obtida durante o processamento de gás 

natural, se assemelhando à nafta leve (MOTTIN, 2008). O Brasil não dispõe dessa matéria-

prima para comercialização, pois é processada nas refinarias de forma similar ao petróleo. 

Portanto, a demanda das centrais petroquímicas que utilizam condensado é atendida por 

Asfalto	


2%	



Coque	


4%	



Gasolina A	


21%	



GLP	


5%	



Lubrificante	


1%	



Nafta	


5%	



Óleo 
Combustível	



13%	



Óleo Diesel	


41%	



QAV	


4%	



Outros *	


4%	





	
   73	
  

importações, o que não oferece segurança ao setor petroquímico para expansões baseadas 

nessa matéria-prima. 

 

4.2.3.3 Hidrocarbonetos Leves de Refinaria (HLR) 
 

 Os hidrocarbonetos leves de refinaria são uma mistura de hidrocarbonetos leves obtida 

em unidades de uma refinaria, como as de craqueamento, de reforma e de coque de petróleo. 

De forma geral, essa matéria-prima possui quantidade expressiva de hidrogênio (10% a 30% 

em volume), etano (1,0% a 2,5%) e eteno (10% a 20%), sendo adequada para a produção de 

eteno (PERRONE, 2012). 

 Entretanto, como as quantidades disponíveis em uma refinaria são pequenas e o custo 

de transporte elevado, não é possível reunir cargas de refinarias distantes para viabilizar a 

utilização na petroquímica. Apenas em São Paulo, onde existem refinarias de grande porte 

próximas umas das outras, esse gás pode ser utilizado para complementar a produção de uma 

central petroquímica existente, como é o caso da Braskem UNIB-SP, ex-PQU (PERRONE, 

2012). Na maioria das vezes, portanto, esses hidrocarbonetos são utilizados na própria 

refinaria para geração de energia. 

 

4.2.3.4 Gás Natural 
 

 As reservas brasileiras de gás natural são modestas, totalizando 459,4 bilhões de 

metros cúbicos, a maior parte localizada no mar (offshore) e associada ao petróleo. Com 

relação à distribuição regional, 76,9% das reservas provadas estão concentradas nos estados 

do Rio de Janeiro, Espírito Santo e São Paulo (LAGE et al, 2013). Cerca de 13% está 

localizado na Amazônia, sem interligação com o restante (PERRONE, 2012). 

 Como a maior parte da produção é no mar, é necessária uma grande infraestrutura de 

escoamento até a costa. Além disso, mesmo com a concentração das reservas no Sudeste 

(próximas aos principais mercados consumidores), uma grande malha de gasodutos de 

transporte é necessária para levar o gás para as demais regiões do país (LAGE et al, 2013).  

A produção do gás em si requer módulos de separação, tratamento e compressão do 

gás extraído nas unidades de produção. Essas diversas peculiaridades são refletidas no custo 

do gás no Brasil, evidenciando o caráter regional desse mercado (LAGE et al, 2013). 
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 Por estar frequentemente associado ao petróleo, o gás natural é utilizado parcialmente 

no próprio processo de produção do petróleo para manter a pressão dos reservatórios e como 

fonte de energia. Por esse motivo, apenas cerca de 45% da produção é repassada ao mercado 

pelas distribuidoras de gás natural. Assim como no caso da nafta, a produção nacional não 

consegue atender à demanda. Para suprir esse déficit, importa-se da Bolívia pelo Gasoduto 

Bolívia-Brasil (Gasbol) e de outros países sob a forma de GNL via navio (PERRONE, 2012). 

 De acordo com o Plano Estratégico da Petrobras, a oferta de gás natural de produção 

interna em 2020 aumentará para 1,02x108 m3/d. Entretanto, com o crescimento concomitante 

da demanda, 50% do total ainda será suprido por importações. 

 

4.2.3.5 Frações Pesadas 
  

 As olefinas leves (eteno e propeno) são geralmente produzidas pelo processo de 

craqueamento a vapor utilizando algumas frações leves, como etano, propano e butanos, e 

frações líquidas, como nafta e gasóleo atmosférico. Cargas mais pesadas que estas não são 

consideradas apropriadas uma vez que aumentam a formação de coque e outros compostos 

policíclicos mais complexos (PERRONE, 2012), aumentando significativamente a produção 

de óleo residual e apresentando baixo rendimento em olefinas leves. 

 Hoje em dia, devido à questão já mencionada de petróleos cada vez mais pesados 

sendo processados, diversos processos foram desenvolvidos para a produção de olefinas e 

aromáticos a partir de gasóleos pesados e até mesmo óleos residuais. A maioria deles se 

baseia no processo de FCC, muito utilizado no refino de petróleo, modificando certos 

parâmetros operacionais, como temperatura (mais elevada) e circulação de catalisador (maior), 

além de alterar o sistema catalítico pelo uso da zeólita ZSM-5. Dessa forma, atinge-se uma 

severidade mais elevada, maximizando o rendimento de olefinas leves, como já foi visto no 

presente capítulo. 

 A Petrobras possui ampla experiência na tecnologia de FCC tradicional e já 

desenvolveu tecnologia própria de FCC petroquímico, conferindo ao Brasil potencial para 

utilização das frações pesadas como matéria-prima para a petroquímica nacional. 
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4.2.4 O mercado brasileiro de produtos petroquímicos 
 

A demanda por produtos petroquímicos apresenta forte correlação com o ritmo de 

crescimento da economia como um todo, representado geralmente pelo Produto Interno Bruto. 

Ou seja, as previsões da demanda desses produtos são frequentemente realizadas baseando-se 

nas expectativas de crescimento do PIB do país. 

Caso haja crescimento da economia nacional e mundial, verifica-se um aumento 

significativo na demanda de resinas plásticas, o que implica em um aumento da demanda de 

petroquímicos básicos, principalmente eteno e propeno. 

Segundo estudo da ABIPLAST de 2013 sobre o setor de resinas termoplásticas 

(petroquímicos de segunda geração), a principal resina consumida no Brasil é o polipropileno 

(27% do consumo nacional), seguida do PVC (17%), HDPE (16%), LDPE (13%), LLDPE 

(10%), PET (9%) e outros (figura 4-6). 

 

         	
  
Figura 4-6 Principais resinas termoplásticas consumidas no Brasil (2012) 

Fonte: ABIPLAST (2013) 

 

A demanda brasileira de resinas termoplásticas tem apresentado nos últimos anos um 

comportamento de estabilidade e crescimento modesto, como pode ser observado na figura 4-

7 pela análise de seu consumo aparente. De 2010 para 2011, o consumo se manteve 

praticamente constante, enquanto em 2012 houve um crescimento de 3,6%. Os valores 

positivos são consequências do crescimento da economia brasileira, melhor distribuição de 
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renda e maior poder de consumo das classes C, D e E, fatores que estimulam o consumo e a 

demanda por produtos de maior valor agregado, impactando no mercado de plásticos. 

 

	
  
Figura 4-7 Consumo aparente de resinas termoplásticas no Brasil (2007-2012) 

Fonte: ABIPLAST (2013) 

  

Em 2013, recuperando-se do período de estagnação mencionado, registrou-se um 

aumento significativo de 10,9% no consumo aparente em relação a 2012, segundo 

levantamento da ABIQUIM. Sabendo-se que o PIB brasileiro cresceu 2,3% nesse mesmo ano, 

a elasticidade do consumo aparente de resinas termoplásticas em relação ao PIB foi de 4,7, 

valor muito superior à média do segmento petroquímico, que é de aproximadamente dois 

(COPLAST, 2014). Esse comportamento pode ser explicado em parte pela redução de 

impostos para a indústria automobilística, que bateu recorde de produção no primeiro 

semestre de 2013 com crescimento de 18,1% da produção em relação ao mesmo período do 

ano anterior, consumindo um maior volume de resinas (REUTERS, 2013). 

A maior parte do crescimento da demanda desses petroquímicos de segunda geração, 

entretanto, foi absorvida pelas importações, que subiram 20,7% em 2013, totalizando 1,8 

milhão de toneladas. Esse valor correspondeu a 27% da demanda nacional de resinas 

termoplásticas no mesmo ano. As exportações, por outro lado, sofreram uma redução de 13%. 

Com isso, a taxa de crescimento do déficit da balança comercial desses produtos ficou em 

torno de 39% a.a. entre 2010 e 2013, subindo dez vezes mais rápido do que o crescimento da 

demanda interna (COPLAST, 2014). 
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Cabe ressaltar que o crescimento do consumo aparente de resinas termoplásticas 

poderia ser ainda maior se não houvesse o avanço das importações de transformados plásticos, 

que tiram mercado das mesmas. Esses produtos, também conhecidos como petroquímicos de 

terceira geração, são bens finais como embalagens, componentes automotivos, estruturas de 

produtos eletrônicos, utensílios domésticos, sacos para transporte, dentre outros, e também 

incluem produtos utilizados por outras indústrias como filmes, chapas e laminados 

(ABIPLAST, 2012). 

Na figura 4-8, é possível observar a evolução temporal da balança comercial brasileira 

dos transformados plásticos, cada vez mais deficitária, uma vez que as importações crescem a 

cada ano, enquanto as exportações são cada vez menos significativas. De 2012 para 2013, 

apesar de ter havido crescimento das exportações, as importações aumentaram ainda mais, 

refletindo em um aumento de 3,3% do saldo negativo da balança comercial desses produtos. 

 

	
  
Figura 4-8 Exportações e importações brasileiras de transformados plásticos (2007-2013) 

Fonte: ABIPLAST (2014) 

 

Para ter uma melhor noção do que esses números representam para o mercado 

brasileiro de transformados plásticos, as importações corresponderam a 10% do consumo 

aparente desses produtos em 2013, o qual totalizou 7,236 milhões de toneladas (RETO, 2014). 

É importante destacar que não somente a indústria petroquímica, mas a indústria 

química brasileira como um todo apresenta uma balança comercial deficitária, ou seja, as 

importações de produtos químicos (em volume e valor) superam as exportações. Este déficit, 

que em 1990 era de US$ 1,2 bilhão, cresce a cada ano, atingindo na estatística mais recente 
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(entre setembro de 2012 e agosto de 2013) um valor de US$ 31,89 bilhões (ABIQUIM, 

2013b). Trata-se de um cenário extremamente desfavorável, visto que o crescimento do 

consumo e o desenvolvimento nacional são altamente dependentes das importações, ou seja, a 

indústria química brasileira está muito longe da autossuficiência. 

 Além da balança comercial deficitária, outro fator preocupante da indústria química é 

o baixo nível de utilização da capacidade instalada das empresas, que operam com ociosidade 

elevada e ainda sofrem forte pressão das importações de países concorrentes. Como se trata 

de uma operação intensiva em capital, uma alta utilização da capacidade é fundamental para 

obter menores custos unitários de forma a garantir boas margens operacionais. No caso das 

resinas termoplásticas, a utilização ficou em torno de 81% em 2013 (COPLAST, 2014) contra 

um padrão da indústria química internacional que varia de 88% a 92%. Porém, observando a 

evolução dessa estatística nos últimos anos (figura 4-9), percebe-se uma tendência de melhora. 

 

	
  
Figura 4-9 Evolução da utilização da capacidade instalada de resinas termoplásticas no Brasil de 

2008 a 2013 (%) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de ABIQUIM (2013b) e COPLAST (2014). 

 

 Frente a esse cenário, entrou em vigor em maio de 2013 a ampliação dos créditos 

fiscais sobre as compras de matérias-primas petroquímicas (nafta, etano, propano, butano e 

hidrocarboneto leves de refino) e produtos petroquímicos de primeira geração. Dessa forma, 

ao adquirir esses produtos, as empresas passaram a recolher apenas 1% de PIS/Cofins, tendo 

um crédito tributário de 9,25% (ALONSO, 2013). 
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 Segundo a ABIQUIM, essas mudanças permitiriam o aumento de utilização da 

capacidade ociosa das empresas químicas até o patamar normal, tornando-as mais 

competitivas em relação aos concorrentes estrangeiros (ALONSO, 2013). 

 De fato, essa medida teve consequências positivas. Segundo dados da Braskem, após 

um crescimento da demanda de resinas termoplásticas de quase 1% em 2012, o primeiro 

semestre de 2013 apresentou alta de 15%, em grande parte devido às reduções fiscais. Para 

2014, a expectativa da empresa é operar as instalações brasileiras a 89% da capacidade, 

refletindo em maiores ganhos de escala. 

 Cabe ressaltar, entretanto, que essa desoneração tem um prazo de validade: a partir de 

2016 voltará gradualmente ao patamar original, não chegando a beneficiar novos projetos, 

como o COMPERJ (PETRO&QUÍMICA, 2014). 

 Fato é que existe espaço para a petroquímica brasileira crescer. Primeiramente, basta 

observar como o consumo de resinas termoplásticas por habitante no Brasil é bem menor do 

que nos países desenvolvidos. Nos Estados Unidos, por exemplo, esse valor ficou em torno de 

68 kg/habitante em 2013, enquanto no Brasil foi de 25 kg/habitante (BRASKEM, 2014a). 

Além disso, como visto anteriormente, cerca de um quarto do consumo aparente 

brasileiro de resinas termoplásticas é suprido pelas importações. Mas a substituição dessas 

importações não é trivial: mesmo com a desoneração fiscal das matérias-primas 

petroquímicas, o gás brasileiro ainda é muito caro em relação a outros países (Estados Unidos 

e Oriente Médio) e a maior fatia da petroquímica brasileira é dependente de derivados de 

petróleo (nafta e condensados), que hoje são mais onerosos do que o gás natural. Dessa forma, 

países cuja indústria petroquímica é baseada no gás natural a preços mais baixos apresentam 

vantagens de custo em relação ao Brasil. Essa ausência de garantia da disponibilidade de 

matéria-prima a longo prazo e a preços competitivos desestimula novas expansões.  

Outro complicador é o chamado “custo Brasil”, reflexo de deficiências logísticas e 

impostos elevados vigentes no país, que tornam o produto local mais custoso e produção local 

menos competitiva. 

 Novos fatos, entretanto, podem melhorar esse cenário: um deles é a entrada em 

operação de novas refinarias, que aumentarão expressivamente a capacidade de 

processamento do parque de refino brasileiro até 2020. São elas (PETROBRAS, 2014 e 

MME/EPE, 2013):  

• Refinaria General Abreu e Lima, também conhecida como Refinaria do Nordeste 

(RNEST), que está sendo construída no Complexo Industrial e Portuário de Suape, em 

Ibitipoca (PE). O início de operação do primeiro trem de processamento está previsto 
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para novembro de 2014, enquanto o segundo trem deverá ser implantado em maio de 

2015; 

• COMPERJ, cujo primeiro módulo deve entrar em operação em 2016, e o segundo até 

2018; 

• Refinaria Premium I em Bacabeira (MA), cujo primeiro módulo tem início de 

operação prevista para 2018, e o segundo para 2020; 

• Refinaria Premium II em São Gonçalo do Amarante (CE), cuja entrada está prevista 

para 2019. 

 

Levando-se em conta esses projetos, além de pequenas ampliações no parque de refino 

atual, a capacidade de refino nacional pode aumentar em cerca de 75%, superando 3.600 bpd, 

conforme pode ser observado na tabela 4-2. Os principais objetivos dessa expansão do parque 

de refino são a adequação da produção ao perfil da demanda, o aumento da produção de 

derivados que possuem maior valor agregado, o atendimento aos novos requisitos de 

qualidade dos produtos, além da redução de custos logísticos relacionados à exportação de 

petróleo e à importação de derivados (ANP, 2013). 

 
Tabela 4-2 Capacidade nominal do refino brasileiro em 2022 

  103 m3/d 103 bpd 
Parque de refino atual 332,4 2.091 
Ampliações no parque de refino atual 0,3 2 
RNEST 36,6 230 
COMPERJ 73,9 465 
PREMIUM I 95,4 600 
PREMIUM II 47,7 300 
Total 586,3 3.688 

Fonte: Adaptado de MME/EPE (2013). 

 

Consequentemente, a produção de matérias-primas petroquímicas aumentará de forma 

significativa, com destaque para a nafta, cuja oferta poderá mais do que triplicar, 

ultrapassando a demanda, que não deverá sofrer alterações significativas nos próximos anos 

uma vez que não há projetos previstos baseados nessa matéria-prima (figura 4-10). Parte 

desse excedente pode ser direcionado a unidades de reforma catalítica, visando a produção de 

gasolina e/ou aromáticos (MME/EPE, 2013). 
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Figura 4-10 Projeção de produção e demanda da nafta de 2013 a 2022 (103 m3/d) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de MME/EPE (2013). 
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CAPÍTULO 5 - IMPACTOS DO ADVENTO DO SHALE GAS NOS MERCADOS 
DE PROPENO, BUTADIENO E AROMÁTICOS 

 

Retomando a análise dos desdobramentos do shale gas na indústria petroquímica, o 

presente capítulo tem o objetivo de mostrar que esse fenômeno vai muito além da cadeia do 

eteno, impactando também o mercado de outros petroquímicos básicos: propeno, butadieno e 

BTX. Analisaremos estes mercados maiores, mas é bom lembrar que outros produtos também 

serão afetados em sua disponibilidade como, por exemplo, o isopreno e as resinas 

hidrocarbônicas, devido a menor disponibilidade de correntes C5 e C9 para a petroquímica. 

	
  

5.1 Propeno 
 

5.1.1 O Mercado de Propeno 
 

O propeno é um petroquímico básico de grande importância, sendo utilizado como 

matéria-prima para diversos polímeros e intermediários químicos, como polipropileno, 

acrilonitrila, óxido de propeno, cumeno e ácido acrílico. O polipropileno, entretanto, é o 

principal derivado dessa olefina, apresentando uma série de aplicações em decorrência de 

suas boas propriedades (alta resistência, fácil moldagem e coloração, etc.). Nos últimos anos, 

a demanda desse derivado cresceu substancialmente, ganhando espaço de outras resinas e 

correspondendo hoje a cerca de 25% do consumo global de plásticos (PETRO&QUÍMICA, 

2011). 

 O volume de produção de propeno em 2012 foi de 83 milhões de toneladas, valor 

inferior apenas ao eteno, cuja produção no mesmo ano totalizou 129 milhões de toneladas 

(ICIS, 2013). Conforme detalhado na figura 5-1, as regiões que mais contribuem para a 

capacidade mundial de propeno são Europa, América do Norte (Estados Unidos, 

principalmente) e Ásia (sobretudo China). Nas duas últimas, também estão localizados seus 

principais compradores (DAVIS, 2011). 
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Figura 5-1 Distribuição da capacidade mundial de propeno (janeiro de 2011) 

Fonte: Adaptado de DAVIS (2011) 

 

5.1.2 A Produção de Propeno 
 

O processo mais importante para obtenção de propeno é o craqueamento a vapor, que 

produz este como seu coproduto principal. Quando a carga processada é nafta, o percentual 

em massa de propeno produzido fica entre 10% e 14,5%, mas a relação propeno/eteno, em 

geral, aumenta quanto mais pesada for a carga. A segunda maior fonte de propeno é o FCC, 

que fornece a maior parte desse produto produzido em uma refinaria (LEITE, 2013). 

Por se tratar de um produto secundário, a produção de propeno é dependente dos 

mercados de etileno e gasolina, produtos principais dos processos mencionados, 

respectivamente (BOSWELL, 2012). Para equilibrar a sua elevada demanda são usados 

processos direcionados à produção de propeno (propeno “on-purpose”), que detalharemos na 

próxima seção. Já o etileno pode ser produzido ainda pelo craqueamento de etano, que não 

vem do petróleo, mas do gás natural. Nesse processo, a quantidade de propileno produzida é 

muito pequena, cerca de 1,8% (MATAR e HATCH, 2000). 

 

5.1.3 O Impacto do Shale Gas 
 

Com o advento do shale gas e a consequente queda de preço do gás natural, tornou-se 

mais lucrativo para as empresas norte-americanas a utilização de etano em suas unidades de 

pirólise. Muitos deles, que processavam nafta, foram desativados ou reconfigurados para 
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receber etano. De acordo com pesquisa da ICIS, 30% das cargas utilizadas para craqueamento 

a vapor em 2005 eram nafta e 70% etano. Já em 2012, o percentual de etano aumentou para 

88%, enquanto a participação da nafta caiu para 12%. Consequentemente, o mercado de 

propileno e seus derivados sofreu uma queda significativa de oferta no país, havendo um 

desequilíbrio com a demanda. 

Conforme retratado na figura 5-2, houve um aumento da participação do propeno 

produzido na refinaria em relação ao de craqueamento a vapor. 

 

	
  
Figura 5-2 Suprimento de propeno norte-americano (2000-2011) 

Fonte: Adaptado de BAUMAN (2011) 

 

 Essa redução na produção de propeno (também observada no Oriente Médio, que 

aumentou a capacidade de suas unidades de pirólise à base etano), juntamente com o 

crescimento da demanda de seus derivados, proporcionou um aumento expressivo de preço 

desse petroquímico. Na figura 5-3, pode-se observar esse fenômeno nos últimos anos em 

comparação com o preço do eteno no mesmo período. 
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Figura 5-3 Preços eteno e propeno nos EUA (2001-2011) 

Fonte: Adaptado de BAUMAN (2011) 

 

5.1.4 Tecnologias de Produção On-purpose 
 

Na atual conjuntura, fontes alternativas de propeno estão ganhando importância como 

uma saída para atingir a demanda desse petroquímico.  São as chamadas tecnologias “on-

purpose”, como desidrogenação de propano, metátese de eteno e buteno e metanol-a-

propileno, detalhadas a seguir.  

 

Desidrogenação de propano (PDH) 

 

O processo de desidrogenação catalítica do propano (PDH, siga em inglês) consiste 

em passar o propano sobre um catalisador aquecido de metal nobre ou pesado (por exemplo, 

platina ou cromo), removendo hidrogênio e formando uma dupla ligação, conforme a reação 1 

(endotérmica): 

 

CH3CH2CH3 →  CH3CHCH2 + H2     (1) 

 

A conversão de propeno é favorecida por altas temperaturas e baixas pressões, mas 

deve-se levar em conta que temperaturas muito altas também provocam reações de 
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craqueamento térmico, gerando produtos indesejados e dificultando a etapa de purificação. 

Portanto, as temperaturas reacionais ficam em torno de 500 a 700 °C, enquanto as pressões 

são próximas à pressão atmosférica (INTRATEC, 2013). 

De forma geral, o processo pode ser dividido em três seções: reator, recuperação de 

produto e regeneração do catalisador. Inicialmente, a alimentação de hidrocarboneto é 

misturada com gás de reciclo rico em hidrogênio, introduzida em um aquecedor para atingir a 

temperatura desejada e direcionada aos reatores. Durante a etapa de reação, a temperatura do 

reator cai devido às reações endotérmicas. Portanto, para manter a conversão desejada, são 

utilizados equipamentos auxiliares entre os reatores para etapas de reaquecimento. Já a 

atividade catalítica pode ser mantida com a parada de reator por reator para regeneração ou 

por regeneração contínua de catalisador, quando este é continuamente removido do reator, 

regenerado e, então, realimentado ao mesmo (CB&I, 2012a; METSO, 2012). 

O efluente do reator é comprimido, seco e direcionado a um separador criogênico onde 

o hidrogênio é recuperado. O produto olefínico é direcionado a um processo de hidrogenação 

seletiva, onde dienos e acetilenos são removidos. A corrente de propeno vai para um 

desetanizador, onde leves são removidos, antes da separação propano-propeno. Já a 

alimentação não convertida é reciclada ao despropanizador onde se combina com carga fresca 

antes de ser direcionada à seção de reatores (METSO, 2012). 

Dentre as empresas que comercializam essa tecnologia, destacam-se a UOP e a 

Lummus, com os processos denominados Oleflex e CATOFIN, respectivamente. O 

fluxograma do segundo processo está representado na figura 5-4. 
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Figura 5-4 Fluxograma do processo CATOFIN 

Fonte: Adaptado de CB&I (2012)a 

 

Processos de PDH já são utilizados industrialmente desde os anos 1990, mas só são 

rentáveis sob certas condições: se a matéria-prima é barata e o produto caro (a diferença de 

preço entre os dois deve ser de, no mínimo, US$ 200/t - DEVANNEY, 2009 apud LEITE, 

2013). 

Antes da produção comercial em larga escala do shale gas, a diferença de preço entre 

o propano e o propileno era muito pequena, inviabilizando a desidrogenação do propano. 

Hoje, graças ao shale gas, os Estados Unidos possuem uma expressiva oferta de propano 

barato e disponível para ser utilizada nesse processo, tornando-o extremamente interessante. 

Nesse contexto, diversas empresas estão investindo em novas plantas de PDH nos 

Estados Unidos. A Petrologistics, por exemplo, está operando uma planta desse tipo desde o 

final de 2010 e já comunicou a construção de mais uma de mesma capacidade para 2017. No 

total, foram anunciados sete novos projetos no país por cinco diferentes produtores, conforme 

listado na tabela 5-1. 
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Tabela 5-1 Projetos de novas plantas de propeno a partir de propano anunciados nos Estados 
Unidos 

Empresa Capacidade 
(t/a) Localização Partida 

C3 Petrochemicals - Chocolate Bayou, Texas Final de 2015 
Enterprise Products 

Partners L. P. 750 mil Houston, Texas Final de 2015 

Dow Chemical 750 mil Freeport, Texas 2015 
Formosa Plastics 600 mil Point Comfort, Texas 2016 

Petrologistics 544 mil Houston, Texas 2017 
Dow Chemical - - 2018 

Enterprise Products 
Partners L. P. - Texas - 

 

Fonte: Adaptado de BOSWELL (2012) e KLUMP (2013) 

 

 A China também está se movimentando nesse sentido: em 2013, a primeira planta do 

país de PDH entrou em operação em Tianjin com uma capacidade de 600.000 t/a. Buscando 

reduzir a dependência de importações de propileno, outras sete plantas estão em fase de 

construção e mais nove são planejadas. Diferentemente dos Estados Unidos, a China 

dependerá de importações de propano para estas unidades, uma vez que sua produção não é 

suficiente para suprir toda a demanda adicional (HUA, 2013). 

 Cabe aqui ressaltar que essa é uma alternativa interessante para produtores de 

derivados do propeno que desejam investir em uma integração para trás, buscando uma fonte 

segura e econômica de propeno, desde que haja uma fonte disponível de propano. Nesse 

processo, um único produto é produzido (com rendimento de acima de 85% - INTRATEC, 

2013), eliminando a necessidade de comercializar coprodutos, a não ser que seja desejado 

recuperar o hidrogênio gerado no processo. Normalmente ele é utilizado como combustível 

para a própria reação de desidrogenação (HOUDEK e ANDERSEN, 2005; BOSWELL, 2012). 

 

Metanol-a-propileno (methanol-to-propylene, MTP) 
 

Existem duas tecnologias de metanol-a-propileno disponíveis para comercialização. 

Uma delas é um modo de operação do processo Methanol-to-Olefins (produz eteno e 

propeno), que busca maximizar o rendimento de propeno. Este processo foi desenvolvido 

originalmente pela Mobil (hoje ExxonMobil) e aprimorado pela UOP/HYDRO (LEITE, 

2013). A primeira planta em escala comercial que utiliza essa tecnologia está em operação 
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desde o final de 2013 na China e mais três estão previstas até o final de 2015 (FUNK et al, 

2013). 

A outra tecnologia pertence à Lurgi e objetiva converter metanol em propileno 

utilizando uma zeólita modificada ZSM-5. Já existem duas plantas em escala comercial 

operando com esta tecnologia na China, cada uma com capacidade de 470 mil t/a de propeno. 

O metanol, matéria-prima do processo, é sintetizado a partir do gás de síntese proveniente da 

gaseificação do carvão. Uma terceira planta de mesma capacidade já está em construção no 

país (SCHUT, 2013). 

Tecnologias MTP são robustas (assim como a PDH) e promissoras não só na China, 

onde há grandes reservas de carvão, mas também em locais com disponibilidade de gás 

natural a baixo custo, como Estados Unidos, Oriente Médio e Rússia (FUNK et al, 2013). 

 

Metátese de eteno e butenos 
 

A metátese de eteno e butenos utiliza como carga eteno e n-butenos. A tecnologia da 

Lummus, chamada Tecnologia de Conversão de Olefinas (Olefins Conversion Technology, ou 

OCT), envolve duas reações químicas: propeno é formado pela metátese de etileno e buteno-

2; e buteno-1 é isomerizado a buteno-2, que é consumido na reação de metátese. Rendimentos 

de propeno de até 90% podem ser obtidos (INTRATEC, 2013). 

Essa tecnologia pode ser utilizada com uma variedade de correntes C4, incluindo: 

mistura de C4’s de craqueamento a vapor, rafinado de C4’s de MTBE e extração de butadieno 

e C4’s produzidos em unidades de FCC. Já a corrente de eteno pode variar de eteno diluído 

proveniente de FCC até eteno grau polímero, conferindo flexibilidade ao processo (CB&Ib, 

2012). 

Outra característica do processo é a purificação do produto, já que o sistema não 

necessita de um superfracionamento, frequentemente associado à purificação de propeno. 

Ambas as correntes (C2 e C4) geralmente tem pequenas quantidades de propano e, como o 

sistema reacional não gera esse produto, a separação propano/propeno se torna desnecessária. 

A pureza do propeno muitas vezes é maior do que o grau polímero produzido via 

craqueamento a vapor (CB&Ib, 2012). 

Cabe ressaltar que esse processo hoje é uma alternativa viável em termos de custo de 

matéria-prima, pois o preço do propeno está mais alto do que o preço do eteno. Caso contrário, 

não se justificaria, a princípio, a utilização de eteno para produzir propeno. É valido lembrar 
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que para a viabilização desta rota é requerida ainda a disponibilidade de n-butenos, que 

podem vir, por exemplo, de uma unidade de pirólise de nafta ou da dimerização do etileno. 

 
 Na figura 5-5, compara-se os custos de investimento das rotas de produção de propeno 

abordadas nesta seção para capacidades típicas desses projetos. Esses valores vão desde 

US$ 50 milhões para a instalação de uma unidade de recuperação de propeno em uma 

refinaria ou para a ampliação de capacidade de uma unidade de craqueamento a vapor (neste 

caso, dependendo da capacidade, pode chegar a US$ 250 milhões) até cerca de US$ 1 bilhão 

para um forno de pirólise de nafta de nafta ou uma unidade de metanol-a-olefinas. 

 

	
  
Figura 5-5 Custos de investimento de projetos de produção de propeno 

Fonte: HOUDEK e ANDERSEN (2005) 

 

 A crescente relevância das tecnologias on-purpose para a oferta mundial de propeno é 

notável. Levando-se em conta os projetos anunciados para os próximos anos, estima-se que a 

participação das rotas on-purpose em relação à produção mundial de propeno dobre, subindo 

de 14% em 2013 para 29% em 2018. Este fenômeno é reflexo, principalmente, das novas 

plantas de PDH planejadas para Estados Unidos e China, além do Oriente Médio (CARR, 

2014). O perfil atual e a projeção para 2018 de cada um dos processos está detalhada na figura 

5-6. 
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Figura 5-6 Distribuição da produção de propeno segundo o processo utilizado (2013 e 2018) 

Fonte: Adaptado de CARR (2014) 
 

 

 Cabe ressaltar que apesar das novas plantas de propeno “on-purpose” (principalmente 

de desidrogenação de propano) planejadas para os Estados Unidos, os anúncios de aumento 

de capacidade (cerca de 2,5x106 t/a até 2015) ainda não são capazes de suprir a necessidade 

oriunda da mudança dos crackers para processar cargas gasosas. Somente para isso, é 

necessário cerca de 1,5x106 t/a de propeno. Mais do que isso, uma capacidade adicional de 

2x106 t/a de propeno seria necessária para suprir o aumento da demanda de seus derivados até 

2015, considerando uma taxa de crescimento desta em torno de 3% ao ano (BAUMAN, 2011). 

 No ano de 2012, o mercado de polipropileno norte-americano teve um crescimento 

nas vendas de menos de 1%, de acordo com a ACC. Enquanto as vendas domésticas 

cresceram pouco mais de 1%, as exportações caíram 11%, correspondendo a menos de 5% 

das vendas. Esse baixo crescimento da demanda é esperado pelo menos nos próximos cinco 

anos, até a entrada em operação das novas unidades de PDH (KLUMP, 2013).  

Dessa forma, o polipropileno ficará sujeito à substituição por outros petroquímicos, 

como o HDPE, poliestireno e PET. Já os demais derivados do propileno, como o ácido 

acrílico, ficarão em melhor posição, podendo repassar o aumento de preço da matéria-prima 

para o consumidor, uma vez que não há alternativas de substitutos (SINGH e SWAMY, 2011). 
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 Frente a esse panorama, novos fornecedores serão necessários para suprir o gap 

deixado pelos Estados Unidos, hoje o principal fornecedor de polipropileno para a América 

Latina. 

 Olhando um pouco mais à frente, até 2018, é previsto que a capacidade mundial de 

propeno aumente em 30 milhões de toneladas, enquanto o crescimento da demanda não passe 

de 22 milhões de toneladas. Essa diferença equivale a aproximadamente dois anos de 

crescimento da demanda mundial. À medida que essa nova capacidade de produção de 

propeno entre no mercado (e, consequentemente, de seus derivados), o excesso de capacidade 

potencial de derivados pode tornar os plásticos baseados em propeno mais competitivos em 

relação a outros plásticos e até mesmo outros materiais (CARR, 2014).  

 

5.2 Butadieno 
 

5.2.1 O Mercado de Butadieno 
 

O butadieno é um petroquímico básico de fundamental importância para a indústria 

química, sendo utilizado na produção de borrachas sintéticas e resinas, assim como 

intermediários químicos. Sua demanda mundial em 2012 foi de 11,2 milhões de toneladas 

(ICIS, 2013). Trata-se de um produto comercializado globalmente, cujos principais 

exportadores são Europa Ocidental, Arábia Saudita, Coréia e Canadá, enquanto China, 

Estados Unidos e México são os maiores importadores.  

Como pode ser observado na figura 5-7, mais da metade do butadieno produzido no 

mundo no ano de 2011 foi destinado à produção de borracha de polibutadieno (polybutadiene 

rubber – PBR) e borracha de estireno e butadieno (styrene-butadiene rubber – SBR). Outros 

usos importantes são a produção de látex de estireno e butadieno (styrene-butadiene latex – 

SBL) e resinas ABS (acrilonitrila, butadieno e estireno), seguidos de HDMA (hexametileno 

diamino). 
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Figura 5-7 Consumo mundial de butadieno por aplicação (2011) 

Fonte: Adaptado de NEXANT (2012) 

 

Quanto ao uso final, o butadieno está fortemente relacionado à indústria automotiva, 

seja na fabricação de pneus, freios ou outras partes de veículos. Segundo estimativas da ICIS, 

em torno de 60% da produção dessa olefina é destinada finalmente ao setor automotivo 

(BURRIDGE e BRICE, 2012). Portanto, a demanda de butadieno é fortemente influenciada 

por questões de mobilidade, especialmente pela demanda de novos veículos e substituição de 

pneus. 

 

5.2.2 A Produção de Butadieno 
	
  
	
  

Cerca de 95% da produção de butadieno se origina da corrente C4 produzida nas 

unidades de craqueamento a vapor (ou steam cracking), como um coproduto da produção de 

etileno (SAMPAT, 2010). Além disso, uma pequena parcela é recuperada de gases de 

refinaria, provenientes principalmente de unidades de FCC. 

 Analisando o principal processo, observa-se que o rendimento da corrente C4, além de 

depender da taxa de operação e severidade do craqueamento, sofre grande variação em função 

da carga utilizada no processo. Fornos de pirólise que utilizam cargas leves, como etano e 

propano, produzem quantidades muito pequenas da corrente C4 e outros coprodutos mais 

pesados. Já os fornos de pirólise que utilizam cargas mais pesadas, como nafta, condensados 
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ou gasóleos, produzem quantidades muito mais expressivas dos mesmos. Enquanto um forno 

de pirólise base nafta produz cerca de 7 kg de butadieno para cada 45 kg de etileno, um forno 

de pirólise base etano produz cerca de 0,9 kg de butadieno para a mesma quantidade de 

etileno, ou seja, oito vezes menos (WHITE, 2007). Por esse motivo, a recuperação de 

butadieno se torna economicamente inviável no segundo caso, razão pela qual as unidades de 

recuperação estão relacionadas unicamente aos fornos alimentados por cargas pesadas. 

Esse fenômeno pode ser observado graficamente na figura 5-8, que compara o perfil 

de produtos de ambos os crackers. 

 

	
  
Figura 5-8 Rendimento dos fornos de pirólise em função da carga 

Fonte: Adaptado de BRUIJNINCX e WECKHUYSEN (2013) 

 

 Quanto à destinação da corrente C4 produzida via craqueamento a vapor, 80% se torna 

carga das unidades de extração de butadieno e os 20% restantes sofrem hidrogenação para 

produção de butanos e butenos ou cocraqueamento na pirólise (PERRONE e FILHO, 2013). 

Essa corrente também pode ser comercializada globalmente; nesse caso, os Estados Unidos 

são o maior importador. 

 Na corrente C4, está presente não só o butadieno, mas também diversos outros 

hidrocarbonetos cuja volatilidade relativa é muito próxima. Além disso, diversos azeótropos 

ocorrem, impedindo a obtenção do butadieno via destilação convencional. Por esse motivo, 

para a devida separação e purificação do butadieno, utiliza-se a técnica de destilação extrativa. 

 Para isso, podem ser empregados variados processos que utilizam diferentes solventes. 

Os mais comuns são n-metil-pirrolidona (NMP), dimetilformamida (DMF) e 
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dimetilacetamida (DMAC). Dentre eles, destaca-se o processo BASF (detalhado a seguir), 

que emprega o NMP de forma a aumentar a volatilidade relativa dos componentes e evitar a 

formação de azeótropos. 

Esse processo se inicia em uma primeira coluna de destilação extrativa, onde os 

butanos e butenos, que têm menor solubilidade no NMP que o butadieno, são separados no 

produto de topo, conhecido como Rafinado-1. O produto de fundo contém o solvente, o 

butadieno e outros compostos mais solúveis. Após a separação do solvente, que é reciclado, a 

corrente rica em butadieno é enviada a uma segunda coluna de destilação extrativa para 

separação dos acetilênicos C4, que são mais solúveis em NMP que o butadieno-1,3. Este 

segue para a seção de purificação em duas colunas de destilação. Na primeira, propino, 

butadieno e mais pesados são separados. Na segunda, o butadieno sai especificado11 no topo e 

o fundo é uma corrente contendo butadieno-1,2, hidrocarbonetos C5, butadieno-1,3 e cis-2-

buteno. 

O diagrama de blocos do processo mencionado está retratado na figura 5-9. 

 

	
  
Figura 5-9 Diagrama de blocos do Processo BASF 

Fonte: ACC (2010) 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
11 No mínimo 99,7% de 1,3-butadieno (porcentagem mássica) – PERRONE e FILHO, 2013. 
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Por fim, são geralmente adicionados estabilizadores/inibidores ao butadieno 

purificado, como por exemplo o terc-butil catecol (TBC), com o intuito de prevenir reações 

de polimerização indesejadas durante o armazenamento e transporte, preservando o produto. 

Levando-se em conta todas as plantas de extração de butadieno mundiais, a 

capacidade instalada média (por planta) é de cerca de 100.000 t/a. Entretanto, atualmente, 

para uma planta ser considerada de escala mundial, deve ter uma capacidade de 300.000 t/a 

(RICHARDSON, 2012). 

 

5.2.3 O Impacto do Shale Gas 
 

Nos últimos anos, com a mudança dos fornos de pirólise para processar mais cargas 

gasosas em detrimento das cargas líquidas, a disponibilidade de butadieno foi 

significativamente reduzida nos Estados Unidos, de forma similar ao fenômeno do propeno 

(figura 5-10). O mesmo ocorreu no Oriente Médio, que nos últimos anos aumentou 

consideravelmente sua produção de petroquímicos. Diversas unidades existentes mudaram ou 

estão mudando seus fornos de pirólise de nafta para etano e outras estão sendo expandidas e 

construídas baseadas nessa matéria-prima, tendendo a agravar a carência global de butadieno. 

 

	
  
Figura 5-10 Produção relativa de olefinas nas unidades de pirólise (EUA) 

Fonte: BRUIJNINCX e WECKHUYSEN (2013) 

 

Segundo Bruijnincx e Weckhuysen (2013), entre 2007 e 2013, a produção norte-

americana da corrente C4 sofreu uma redução de 20%, ocasionando um aumento no preço do 
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butadieno de mais de 100%. Comportamento similar é observado em outras partes do mundo, 

sobretudo na Ásia e Europa, onde o preço do butadieno também atingiu nível recorde (figura 

5-10). 

Ainda na figura 5-11, é possível constatar a volatilidade de preço do butadieno. Tal 

fenômeno é agravado por esse produto ser muito reativo e degradar durante a estocagem, 

fazendo com que produtores e consumidores tendam a minimizar o inventário. Dessa forma, 

até mesmo pequenas mudanças na oferta e demanda são capazes de influenciar o equilíbrio de 

mercado. 

 

	
  
Figura 5-11 Histórico de preços de butadieno no mundo (2007-2012) 

Fonte: YAN (2012) 

 

Somada à diminuição da oferta, espera-se um crescimento da demanda global desse 

petroquímico de aproximadamente 4% ao ano até 2018. Os países desenvolvidos não 

contribuem tanto para tal crescimento, pois seus mercados de butadieno já atingiram um 

ponto de saturação. Os grandes protagonistas nesse crescimento são os países em 

desenvolvimento, em especial os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), cuja 

nova classe média anseia por automóveis, impulsionando o consumo de butadieno (BURLA 

et al, 2012). Enquanto nos Estados Unidos 80% da população possui carro e na Europa 55%, 

esse valor só chega a 5% na Ásia, indicando grande potencial para crescimento desse mercado 

na região (BURRIDGE e BRICE, 2012). 

 

5.2.4 Tecnologias de Produção On-purpose 
 

Em decorrência desse quadro com crescente demanda, diminuição da oferta e 

consequente aumento de preço do butadieno, rotas antes consideradas economicamente 
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inviáveis para a produção desse petroquímico se tornaram opções a serem consideradas. São 

os chamados processos on-purpose, ou seja, voltados especificamente para a produção de 

butadieno. Dentre eles, destacam-se a desidrogenação não oxidativa de n-butano, a 

desidrogenação oxidativa de n-buteno e o butadieno de álcool, detalhados a seguir. 

 

Desidrogenação não-oxidativa de n-butano 

 

 Também conhecido como processo Houdry, a desidrogenação não-oxidativa de n-

butano data do início dos anos 1940. Este processo foi utilizado incialmente para produção de 

butenos durante a segunda guerra mundial. Mais tarde, aprimoramentos resultaram no 

processo de desidrogenação de n-butano em butadieno, que ficou conhecido como processo 

Catadiene, ou Houdry Catadiene. Hoje, o processo é licenciado pela Lummus e o catalisador 

fabricado pela Sud-Chemie (OVIOL et al, 2012). 

 Nesse processo, que ocorre de forma adiabática, a carga de n-butano é pré-aquecida 

antes de ser alimentada no reator de leito fixo. Neste, a desidrogenação catalítica se processa 

em duas etapas: inicialmente o n-butano reage a n-butenos, reação 2, que são então 

convertidos em butadieno, reação 3. Ambas as reações são endotérmicas, ocorrendo 

simultaneamente entre 550ºC e 650ºC e a pressões que variam de 10 kPa a 20 kPa. Os 

catalisadores utilizados consistem de uma mistura de óxidos de alumínio e cromo (SILVA, 

2006). 

                                                                                                            (2) 

 ΔH = 126 kJ/mol 

                                                                                                          (3) 

 ΔH = 109 kJ/mol 
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 Devido à deposição de coque sobre o catalisador, a carga de entrada é trocada para 

outro reator a cada 5-15 minutos de operação, enquanto o catalisador do anterior é regenerado 

através da passagem de ar quente. Ou seja, múltiplos reatores (pelo menos três) trabalham em 

paralelo para que se atinja uma operação contínua. 

Um elemento chave para este processo é o consumo de calor durante a desidrogenação 

que deve estar praticamente em equilíbrio com o calor reestabelecido ao leito durante o ciclo 

de reaquecimento, minimizando o consumo de energia. As principais fontes de calor para o 

leito são o fluxo de ar quente e a combustão de coque (OVIOL et al, 2012). 

Nesse processo, atinge-se uma conversão por passo de 30 a 40% (os butenos e butanos 

não reagidos são reciclados), propiciando um rendimento de butadieno acima de 63% (SILVA, 

2006). 

De fato, um curto tempo de contato e uma baixa conversão são necessários para 

minimizar as reações paralelas, que podem incluir a quebra da ligação carbono-carbono. 

Na sequência do processo, o efluente do reator segue para uma torre de quench, onde é 

resfriado. A corrente é comprimida e então alimentada a um sistema de absorção, onde um 

concentrado de C4 é produzido. Este segue para uma unidade de extração de butadieno, que 

produzirá finalmente butadieno de alta pureza (ACC, 2010). Os butenos e butanos não 

reagidos são reciclados para a alimentação. 

O diagrama de blocos do processo Catadiene está representado na figura 5-12. 
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Figura 5-12 Diagrama de blocos do Processo Catadiene 

Fonte: ACC (2010) 

 

Segundo a empresa que detém a tecnologia, diversas melhorias foram recentemente 

incorporadas ao processo de forma a reduzir custos. Dentre elas, destacam-se a utilização de 

equipamentos integrados e a maximização do uso de correntes exaustas, propiciando uma 

maior economia de energia. Aprimoramentos também foram realizados em termos de scale up, 

tornando possíveis unidades de até 8,5x105 t/a (OVIOL et al, 2012). 

 

Desidrogenação oxidativa de n-buteno 
 

 Em relação ao processo de desidrogenação de butano, a desidrogenação oxidativa de 

butenos12 a butadieno produz maior conversão e seletividade. A adição de oxigênio na 

alimentação remove o hidrogênio liberado pela reação de desidrogenação na forma de água, 

deslocando o equilíbrio para maiores conversões (vide reação 4). O oxigênio ainda atua na 

regeneração oxidativa do catalisador, ou seja, reduz o depósito de coque, aumentando o tempo 

entre as regenerações e a vida útil do catalisador. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
12 Butanos não costumam ser utilizados nesse processo, uma vez que butenos são muito mais reativos 
e, portanto, requerem condições operacionais menos severas para produzir uma mesma quantidade de 
butadieno. 
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C4H8 + ½ O2 → C4H6 + H2O                          (4) 

  

A reação é exotérmica e seu calor de reação padrão varia entre -115 kJ/mol e -130 

kJ/mol dependendo do isômero do buteno. 

As condições de operação são de 480ºC-590ºC (temperaturas menores são preferíveis 

para a minimizar as reações paralelas) e o tempo de residência de 0,25-0,5 segundo com uma 

razão molar de oxigênio/buteno de 0,9 a 1,2:1 (SILVA, 2006). Já o catalisador é geralmente 

constituído de ferrita com zinco (Zn), manganês (Mn) ou magnésio (Mg). 

Dentre os processos de desidrogenação oxidativa operados industrialmente, destacam-

se os processos O-X-D da Phillips e Oxo-D da Petro-Tex (hoje TPC). No último, uma mistura 

de ar, vapor e n-butenos passa pelo catalisador de desidrogenação em um processo contínuo. 

Uma relação oxigênio/buteno em torno de 0,55 é mantida e o oxigênio é totalmente 

consumido. Já a razão vapor/butadieno é de 10:1, de modo a garantir a absorção do calor 

produzido na reação, limitando o aumento de temperatura. O rendimento obtido varia de 70% 

a 90%, dispensando o reciclo de butenos não reagidos (ACC, 2010). 

 Por fim, o efluente do reator é resfriado e os componentes C4 são recuperados em uma 

combinação de colunas de absorção, desgaseificação e arraste. A corrente C4 obtida é, então, 

direcionada a um sistema de purificação para recuperar o butadieno (ACC, 2010). 

 O diagrama de blocos do processo Oxo-D pode ser observado na figura 5-13. 
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Figura 5-13 Diagrama de blocos do Processo Oxo-D 

Fonte: ACC (2010) 

 

Em termos econômicos, esse processo (Oxo-D) apresenta vantagens significativas em 

relação ao processo Catadiene. Dentre elas, destacam-se a maior conversão por passe, auto-

regeneração e vida longa do catalisador e principalmente o menor consumo de energia, 

refletindo em um menor custo final do produto (SAMPAT, 2010). 

Como carga, a desidrogenação oxidativa de butenos pode utilizar correntes C4 mistas 

provenientes de refinaria, agregando mais valor do que se as direcionasse para produção de 

etileno via craqueamento a vapor, hoje mais barata utilizando o etano, sobretudo nos Estados 

Unidos graças ao shale gas. 

O grupo americano TPC já anunciou planos para a reativação de duas unidades de 

desidrogenação na sua planta de Houston. A expectativa é produzir 2,7x105 t/a de butadieno 

para substituir importações. A matéria-prima principal a ser utilizada é o butano, cuja 

produção vem crescendo em consequência do desenvolvimento do shale gas no país. 

Conforme a figura 5-14, que mostra a evolução de preço do butano em relação ao petróleo, 

essa matéria-prima tem se tornado cada vez mais vantajosa em termos de custos. 

 



	
   103	
  

	
  
Figura 5-14 Evolução e projeção da relação de preços butano/petróleo (2000-2016) 

Fonte: Adaptado de BLOESCH (2013) 

 

A reativação da segunda unidade deve ser combinado com a construção de uma nova 

unidade produtora utilizando a tecnologia própria da empresa: o processo Oxo-D. Neste caso, 

haverá uma etapa de desidrogenação para produção de butenos anterior ao processo Oxo-D, 

cuja matéria-prima não é diretamente butano, mas butenos. A previsão da partida é 2016. 

A China também está se movimentando nesse sentido. Segundo a Sublime China 

Information, desde 2013 diversas plantas de butadieno estão sendo planejadas e construídas, 

totalizando uma capacidade de produção de 1,5 milhão de t/a. Estima-se que setenta por cento 

desta nova capacidade utilize tecnologias de desidrogenação oxidativa de butenos (SCI, 2013). 

 

Butadieno de álcool 
 

 A produção de butadieno a partir de etanol envolve dois métodos principais, ambos 

desenvolvidos na primeira metade do século XX. O primeiro deles, utilizado nos Estados 

Unidos durante a segunda guerra mundial, é o processo Ostromislensky, que consiste de duas 

etapas: desidrogenação do etanol a acetaldeído e reação deste com outra molécula de etanol 

sob catalisador de óxido de tântalo suportado em sílica gel, resultando na formação de 

butadieno. Na Rússia, por outro lado, utilizava-se o processo de uma única etapa, ou seja, com 

as reações de desidrogenação e desidratação do etanol ocorrendo simultaneamente em um 

mesmo reator. É o chamado processo Lebedev. Nesse caso, o catalisador é uma mistura de 

dois componentes: um agente de desidrogenação e outro de desidratação (CHAE et al, 2013). 
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As reações de ambos os processos estão representadas abaixo. Todas são endotérmicas, 

requerendo uma fonte de calor. Seus mecanismos, entretanto, são complexos e desconhecidos 

(CHAE et al, 2013). 

 

2 etapas: 

C2H5OH → CH3CHO + H2 

C2H5OH + CH3CHO → C4H6 + 2 H2O 

 

1 etapa: 

2 C2H5OH → CH2=CH-CH=CH2 + 2 H2O + H2 
 

A vantagem do processo Ostromislensky em relação ao Lebedev é possibilitar a 

utilização de temperaturas diferentes para cada etapa, já que as reações são conduzidas em 

reatores separados. Dessa forma, busca-se maximizar individualmente o rendimento das duas 

reações. No caso de etapa única, como as reações ocorrem ao mesmo tempo, deve-se garantir 

que os catalisadores possuam a maior área superficial possível e estejam misturados de forma 

homogênea (BURLA et al, 2012). 

Em ambos os processos, há uma rápida desativação do catalisador devido à formação 

de coque, o que implica em ciclos curtos de regeneração: 12 horas para o de uma etapa e 120 

horas para o de duas (CHAE et al, 2013). Entretanto, muitos estudos vêm sendo realizados 

com o objetivo de desenvolver catalisadores mais tolerantes a esse tipo de desativação de 

forma a tornar o processo mais competitivo. 

No processo Ostromislensky, a etapa de produção do acetaldeído já é bastante 

conhecida e possui um rendimento de 92%. O rendimento global, por sua vez, fica em torno 

de 60 a 64% do teórico a 350ºC (CORSON et al, 1949). Os principais subprodutos 

encontrados são éter dietílico, ácido acético, acetato de etila, n-butanol, 1-buteno, etileno e 

hexadieno (BURLA et al, 2012). 

Estudos laboratoriais mostraram que o processo Lebedev, por sua vez, não apresenta 

rendimentos maiores do que 56% operando de 400ºC a 425ºC. Apesar do processo russo ser 

menos conhecido, acredita-se que o butadieno produzido apresente uma pureza menor do que 

80%, enquanto no processo americano atinge-se valores acima de 98% (CORSON et al, 

1950). 
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O diagrama de blocos simplificado do processo americano (duas etapas) está 

representado na figura 5-15. Na seção 100, ocorre a reação do etanol a acetaldeído. O 

hidrogênio liberado nessa etapa é separado e recuperado na seção 200. Na seção 300, o 

acetaldeído é reagido com etanol adicional para formar butadieno, que é então separado e 

purificado na seção 300. Como ambas as reações que se processam são endotérmicas, há uma 

seção (500) correspondente ao sistema de aquecimento. 

 

	
  
Figura 5-15 Diagrama de blocos do processo Ostromislensky 

Fonte: BURLA et al (2012) 

 

Mesmo sendo um processo conhecido e utilizado há muitos anos, a produção de 

butadieno a partir de etanol é a alternativa mais cara dentre os processos on-purpose 

mencionados, tanto em termos de matéria-prima quanto de operação. Por esse motivo, sua 

utilização está atualmente restrita a algumas regiões da Europa Oriental, China e Índia. Sua 

viabilidade, em suma, ainda é muito dependente do alto preço do butadieno e baixo preço do 

etanol (BURLA et al, 2012 e HORNCASTLE et al, 2012). 

Os benefícios que essa tecnologia poderia trazer, em termos ambientais, seriam 

grandes, pois se trata de uma rota renovável para produção de um químico hoje 100% 

derivado de recursos fósseis. Múltiplos estudos vêm buscando aprimorá-la de forma a 

diminuir custos e viabilizá-la economicamente. É o caso de pesquisas recentes que mostram o 

aumento da seletividade e rendimento do processo utilizando catalisadores bifuncionais ácido-
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base. Dessa forma, os sítios ácidos catalisam a reação de desidratação enquanto os sítios 

básicos catalisam a reação de desidrogenação, podendo simplificar o processo. 

Esse tipo de desenvolvimento faz parte de uma tendência de valorização do etanol não 

só como biocombustível, mas também como uma potencial matéria-prima da indústria 

química, ou seja, a partir do qual podem ser sintetizados uma série de produtos, dentre os 

quais o butadieno. 

 Por fim, analisando o butadieno on-purpose de forma geral, não estamos falando de 

tecnologias recentes, mas sim de processos disponíveis no mercado desde o surgimento da 

borracha sintética nos anos 1940. Entretanto, desde o início dos anos 1980 eles tem 

representado uma parcela muito pequena do mercado. Na maior parte da década passada, a 

produção de butadieno on-purpose era realizada unicamente na Rússia através da 

desidrogenação de butanos (HYDE, 2014). 

 Esse panorama está mudando com os investimentos já mencionados na China e nos 

Estados Unidos, trazendo novamente à tona tais processos em uma tentativa de suprir o gap 

oferta/demanda desse petroquímico. 

 

5.3 Aromáticos 
 

5.3.1 O Mercado de Aromáticos 
 

Benzeno, tolueno e xilenos (BTX), pertencentes à classe dos aromáticos, são 

importantes intermediários petroquímicos assim como componentes valiosos da gasolina. No 

primeiro caso, são utilizados na síntese de produtos como estireno, fenol, ácido tereftálico, 

anidrido ftálico, entre outros (figura 5-16). No segundo, são utilizados na formulação da 

gasolina para aumentar seu número de octano. 
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Figura 5-16 Aplicações dos aromáticos 

Fonte: Adaptado de 
http://www1.eere.energy.gov/manufacturing/resources/chemicals/pdfs/profile_chap4.pdf, em 06/03/13 

 

 Em 2010, a produção mundial de aromáticos foi distribuída da seguinte forma (em 

milhões de toneladas): benzeno – 40,5; tolueno – 19,8 e xilenos – 42,5 (DAVIS, 2011). Os 

principais produtores são os Estados Unidos, a Europa Ocidental e a Ásia Pacífico, sendo esta 

a principal região recebedora de investimentos em capacidade de produção nos dias de hoje 

em função de seu mercado em forte crescimento, principalmente na China. Outras regiões 

emergentes que atraem investimentos em menor proporção são as Américas Central e do Sul, 

além da Europa Oriental (NEXANT, 2011). 

 

5.3.2 A Produção de Aromáticos 
 

A obtenção desses petroquímicos de primeira geração é dada principalmente por dois 

processos: reforma catalítica e craqueamento a vapor. 

 A reforma catalítica de nafta gera um produto denominado reformado, que possui 

grande valor para gasolina já que apresenta número de octano elevado, resultado do elevado 

teor de aromáticos. Estes também podem ser recuperados através da extração com um 

solvente adequado para utilização como matéria-prima na indústria química. 

No processo de reforma, o catalisador apresenta dois tipos de sítios: de hidrogenação-

desidrogenação (geralmente platina/rênio) e sítios ácidos (alumina), ambos necessários para 
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as reações de isomerização e aromatização, responsáveis pelo aumento do número de octano 

da nafta, antes rica em hidrocarbonetos parafínicos e naftênicos. 

Conhecer a composição química da carga é fundamental para determinar as condições 

de processo necessárias. Uma análise frequentemente realizada, conhecida como PONA, 

fornece os percentuais em volume de hidrocarbonetos parafínicos, olefínicos, naftênicos e 

aromáticos, permitindo determinar o índice “N+2A”, onde N é o percentual de 

hidrocarbonetos naftênicos e A, o percentual de aromáticos. Dessa forma, é possível 

caracterizar uma carga por um único valor, que varia geralmente de 30 a 80. Um baixo valor 

desse índice indica elevado teor de parafínicos, compostos mais difíceis para converter, 

implicando na utilização de condições relativamente severas para atender determinado 

requisito de qualidade da nafta reformada (QUELHAS et al, 2012 e MEYERS, 2004). 

Na tabela 5-2, estão representadas as composições típicas da carga e do produto da 

reforma catalítica, obtidos através de uma análise PONA. 

 
Tabela 5-2 Composição típica da carga e do produto da reforma catalítica 

Hidrocarbonetos Carga (%) Produto (%) 
Parafínicos 30-70 30-50 
Olefínicos 0-2 0-2 
Naftênicos 20-60 0-3 
Aromáticos 5-20 45-60 

Fonte: Adaptado de QUELHAS et al (2012) 

 

Na figura 5-17, demonstra-se o efeito da composição da nafta na conversão da carga 

sob condições operacionais constantes. A nafta denominada rica, ou seja, com maior 

proporção de compostos naftênicos, é mais fácil de se processar e produz um maior 

rendimento volumétrico de reformado do que uma carga pobre. 
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Figura 5-17 Exemplo de conversão de uma nafta rica e de uma pobre em hidrocarbonetos 

naftênicos 

Fonte: MEYERS (2004) apud QUELHAS et al (2012)  
 

Quanto à frequência de regeneração do catalisador, o processo de reforma pode ser 

denominado contínuo ou semi-regenerativo. No processo contínuo, a regeneração do 

catalisador é feita continuamente, havendo remoção e reposição do mesmo durante a operação. 

Por outro lado, no processo semi-regenerativo, a regeneração do catalisador ocorre durante a 

parada da unidade. A escolha do processo de reforma depende do produto desejado, tamanho 

da planta e disponibilidade de capital. No caso de se desejar um elevado rendimento de BTX, 

o processo de regeneração contínua a elevada severidade e baixa pressão é o mais indicado 

(SWEENEY e BRYAN, 2000). 

 Na tabela 5-3, apresenta-se um exemplo de rendimentos de aromáticos de uma 

unidade de reforma catalítica com regeneração contínua de catalisador voltada para a 

produção de BTX. Nesse caso, obtém-se um reformado com 70% de BTX.  

 
Tabela 5-3 Carga e rendimentos de unidade de reforma catalítica direcionada à produção de 

BTX 

Carga   Produtos   
Faixa de destilação (°C) 80-150 Hidrogênio (%) 4,1 
Hidrocarbonetos parafínicos (%) 57 Reformado (%) 87 
Hidrocarbonetos naftenicos (%) 37 Benzeno (%) 8,5 
Hidrocarbonetos aromáticos (%) 6 Tolueno (%) 26,3 

  Xilenos (%) 26,1 

  Total de aromáticos (%) 74,3 
Fonte: Adaptado de QUELHAS et al (2012) 

 

Além da reforma catalítica, outra fonte importante de aromáticos é a extração da 

gasolina de pirólise, subproduto líquido da produção de olefinas via craqueamento a vapor de 
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nafta e gasóleo, processo já estudado no capítulo 4. Juntamente com a reforma catalítica, o 

craqueamento a vapor é responsável por cerca de 70% da produção global de benzeno 

(NEXANT, 2009). 

 Além da extração, outras operações podem ser realizadas para ajustar as proporções da 

produção à demanda de mercado. Ou seja, como benzeno e p-xileno tem geralmente uma 

demanda maior do que tolueno, o-xileno e m-xileno, estes são transformados através de 

processos de interconversão em mais bezeno e p-xileno. É o caso da hidrodealquilação de 

tolueno (HDA), transalquilação – TDP (desproporcionamento do tolueno) e isomerização de 

xilenos.  

Por fim, uma outra alternativa para a produção de BTX é a pirólise de carvão, que tem 

sido utilizada cada vez mais na China (NEXANT, 2011). 

 O perfil da produção de aromáticos por processo está ilustrado na figura 5-18, que 

mostra o caso específico do benzeno. 

 

	
  
Figura 5-18 Distribuição da produção de aromáticos por processo 

Fonte: Adaptado de NEXANT (2011) 

 

5.3.3 O Impacto do Shale Gas 
 

Sabendo-se que a carga majoritária utilizada na produção de aromáticos é a nafta, já 

era esperado que com a mudança atual no perfil dos fornos de pirólise para o processamento 

de cargas gasosas haveria impacto não só no mercado de olefinas, mas também de BTX. 

Conforme pode ser observado na tabela 5-4, o rendimento de aromáticos sofre uma queda 
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significativa ao modificar-se a carga do craqueamento de nafta ou gasóleo para uma carga 

gasosa. O rendimento de benzeno, por exemplo, cai de aproximadamente 7% para 1%. 

 
Tabela 5-4 Rendimento do craqueamento a vapor em função da carga 

 Etano Propano Mistura 
etano/propano Butano Nafta leve Gasóleo 

Etileno 78% 42% 66% 40% 35% 31% 
Propileno 3% 17% 7% 17% 16% 19% 

Corrente C4 3% 4% 3% 10% 9% 11% 
Butadieno 2% 3% 2% 4% 5% 5% 
Rafinado-1 1% 1% 1% 7% 4% 6% 
Gasolina de 

pirólise 2% 7% 3% 7% 19% 19% 

Benzeno 1% 2% 1% 3% 7% 7% 
Tolueno 0% 1% 0% 1% 3% 0% 
Xilenos - - - 0% 2% 3% 

Fonte: Adaptado de ALLEN (2013) 

 

Estimativas sugerem que a produção de aromáticos via craqueamento a vapor já foi 

reduzida em 20% nos Estados Unidos desde o advento do shale gas até 2013, o que não foi 

compensado pelo aumento da produção nas refinarias. Por outro lado, a demanda por esses 

produtos deve aumentar entre 5 e 10% ao ano nos próximos anos (BRUIJNINCX e 

WECKHUYSEN, 2013). Como reflexo, o preço do benzeno passou de US$ 254/t no início de 

2009 para US$ 1195/t no mesmo período de 2013 (FOSTER, 2013). 

 Para suprir esse déficit, os países que utilizam cargas mais pesadas podem entrar em 

cena. Apesar de utilizarem uma matéria-prima mais cara e com menor rendimento de etileno, 

o que implica em um custo de produção maior (desvantagem em relação àqueles que utilizam 

gás), seus fornos de pirólise produzem uma série de outros produtos, como aromáticos, 

butadieno, isopreno, etc. 

 Os principais incrementos de capacidade nos próximos anos estão previstos para a 

Ásia (China, Índia e Coreia do Sul) e o Oriente Médio (NEXANT, 2011). 

 

5.3.4 Processos de Produção On-purpose 
 

Além das rotas convencionais já citadas, existem processos menos utilizados que 

convertem subprodutos de baixo valor das refinarias em benzeno, tolueno e xilenos. Como 

são direcionados para a produção de aromáticos, apresentam um rendimento maior dos 
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mesmos em relação aos processos tradicionais. Eles foram desenvolvidos e comercializados 

por diferentes empresas, como: Asahi Chemical (Alpha Process), BP/UOP (Cyclar Process), 

CP Chem (Aromax Process) e UOP (RZ Platforming Process). 

Quanto aos processos renováveis, os aromáticos estão muito atrás das olefinas, pois 

ainda se encontram nos primeiros estágios de pesquisa. Dentre as rotas estudadas, destacam-

se: processos de pirólise catalítica da biomassa; produção de p-xileno a partir de etileno 

(produzido a partir de etanol) e fermentação de matéria-prima lignocelulósica a butanol, que 

então passa por uma série de reações até a produção de aromáticos (BRUIJNINCX e 

WECKHUYSEN, 2013). 
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CAPÍTULO 6 - AMEAÇAS E OPORTUNIDADES DO ADVENTO DO SHALE 
GAS PARA O BRASIL 

 
Conforme retratado na tabela 6-1, o Brasil chegou a ser 100% dependente de nafta 

como matéria-prima para sua produção de petroquímicos. A mudança desse cenário teve 

início com a instalação da ex-Riopol (2005), hoje Braskem UNIB-DCX, que começou a 

processar etano e propano, e passou, mais recentemente, pela entrada em operação da unidade 

de polietileno verde da Braskem (2010), que realiza a desidratação catalítica de etanol no polo 

de Triunfo, RS. Há ainda uma contribuição do polo de São Paulo, que passou a utilizar 

hidrocarbonetos leves de refinaria (HLR) para expandir a produção de olefinas leves. 

 
Tabela 6-1 Petroquímica brasileira: matérias primas 

 2005 2010 
Capacidade instalada 

(106 t/a) 2,92 3,95 

Nafta (%) 100 77 
Etano/Propano (%) 0 13 

HCs leves de refinaria (%) 0 5 
Etanol (%) 0 5 

Fonte: Adaptado de CARVALHO (2011) 

  

Apesar dessa mudança considerável no sentido de diversificar as matérias-primas 

petroquímicas nacionais em apenas 5 anos, não se espera que em um futuro próximo haja 

alterações significativas nesse quadro. Fala-se numa maior disponibilidade de gás natural 

devido ao pré-sal, mas grande parte deste será usada para reinjeção nos próprios poços, para 

aumento da recuperação de petróleo, e há uma disputa com o setor elétrico, que deverá 

expandir a capacidade de geração via o gás natural. Não se espera nenhum choque de oferta 

deste energético até 2022 (GUEDES, 2014). Ou seja, a indústria petroquímica brasileira 

continuará pautada principalmente em nafta, matéria-prima mais cara em comparação com o 

etano, mais barato em algumas regiões do globo. 

Atualmente os movimentos da Braskem e seus investimentos se concentram na 

América do Norte, buscando aproveitar a disponibilidade de matéria-prima competitiva. 

Recentemente foi anunciado o investimento de R$ 34 milhões para erguer uma nova fábrica 

em La Porte, no Texas, onde já possui unidade produtiva de 3,9x105 t de polipropileno. A 

nova planta irá produzir polietileno de ultra-alto peso molecular (UTEC®) e deverá iniciar a 

produção em 2016. Na carteira de projetos da empresa, há um estudo para operar nos EUA 
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um megaprojeto no estado de Virgínia Ocidental, aproveitando shale gas do campo de 

Marcellus. O empreendimento, batizado de Ascent (Appalachian Shale Cracker Enterprise), 

está na segunda etapa de planejamento (engenharia conceitual) e a progressão para a última 

etapa (engenharia básica) deverá se dar ainda no segundo semestre de 2014. Esta deverá durar 

mais um ano, antes da aprovação final pelo conselho da Braskem para a realização do 

investimento (AREIA, 2014). É bom lembrar que a Braskem, em parceria com a Idesa, está 

construindo um grande complexo petroquímico, Etileno XXI, na região de 

Coatzacoalcos/Nanchital, no estado de Veracruz, México. Um projeto de US$ 3,2 bilhões 

para produzir 1x106 t/a de etileno e polietileno, aproveitando gás mexicano que será suprido 

pela Pemex, tendo como referência o preço do gás nos EUA. Este projeto contempla um forno 

de pirólise de etano, dois trens de PEAD e um de PEBD (BRASKEM, 2012). 

Dessa forma, à primeira vista, a competitividade da indústria petroquímica brasileira 

encontra-se ameaçada frente à enorme vantagem de custos norte-americana ou do Oriente 

Médio. Por outro lado, analisando as particularidades da petroquímica nacional, surgem 

oportunidades capazes de mitigar ou talvez até mesmo reverter esse quadro, até então 

desfavorável, o que exploraremos no presente capítulo. 

 

6.1 Ameaças 
	
  
	
  

A indústria petroquímica norte-americana foi “ressuscitada” e tornou-se uma das mais 

competitivas do mundo graças à exploração rentável do shale gas, possibilitando baixos 

custos de produção de petroquímicos (sobretudo na cadeia do eteno), tornando-se um dos 

países mais competitivos nesse setor e atraindo grandes investimentos para o mesmo. 

Por outro lado, o Brasil vê suas margens de lucratividade de petroquímicos básicos e 

resinas sofrerem redução, uma vez que a nafta tornou-se muito menos competitiva do que o 

gás natural (etano/propano). Segundo Relatório Anual de 2012 da Braskem, esse fenômeno já 

foi perceptível nesse ano, quando sua margem caiu significativamente em relação ao ano 

anterior (2011). 

Para um melhor entendimento da menor competitividade brasileira nesse setor e suas 

consequências, é preciso entender que tipos de produtos são os petroquímicos e como se dá 

sua precificação. 

Os produtos petroquímicos são, em geral, classificados em commodities ou pseudo-

commodities. As commodities são produtos químicos produzidos em larga escala, 
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frequentemente a partir de matérias-primas cativas, com especificações padronizadas para 

uma gama variada de usos. É o caso do eteno e do propeno. As pseudo-commodities também 

são produzidas em larga escala a partir de matérias-primas cativas e diferenciam-se das 

commodities por serem vendidas não com base na especificação química, mas em 

especificações de desempenho. Exemplos de pseudo-commodities são algumas resinas 

termoplásticas, elastômeros e fibras especiais (WONGTSCHOWSKI, 2002). 

Portanto, diferentemente do gás natural, cuja precificação possui um caráter regional, 

as poliolefinas que o utilizam como matéria-prima são, geralmente, commodities globalmente 

comercializadas, possuindo um preço regulado pelo mercado mundial. Dessa forma, enquanto 

os Estados Unidos podem aumentar suas margens, já que seus custos são menores, ou mesmo 

reduzir o preço de seus petroquímicos, impactando o mercado mundial como um todo, o 

Brasil precisa lidar com custos cada vez maiores e margens mais comprimidas. 

Dessa forma, os Estados Unidos (além do Oriente Médio) tornaram-se muito mais 

atraentes para os grandes investimentos no setor petroquímico do que o Brasil. Como já foi 

discutido no capítulo 3, diversas empresas estão investindo em expansões e novas plantas de 

eteno e polietilenos nesse país, se aproveitando do grande volume de matéria-prima 

disponível a baixo custo (HORNCASTLE et al, 2012). 

Portanto, com a vantagem de custo norte-americana na produção de eteno e 

polietilenos, o Brasil certamente será pressionado pelas importações, principalmente de 

resinas, mas até mesmo de transformados plásticos provenientes dos Estados Unidos, 

agravando o déficit da balança comercial desses produtos. 

	
  

6.2 Oportunidades 
 

6.2.1 Produção de Propeno 
 

A redução na produção de propeno norte-americana somada ao aumento na demanda 

do mesmo pode proporcionar uma janela de oportunidade para a petroquímica brasileira. O 

gap deixado pelos Estados Unidos, principal fornecedor de polipropileno para a América 

Latina, pode ser suprido pelo Brasil, o segundo maior fornecedor e único com viabilidade de 

exportar não só este, como outros derivados do propeno para a região (BAUMAN, 2011). 

Diversas alternativas podem ser exploradas pelo país de forma a aumentar a produção 

dessa olefina. Uma delas é o propeno de FCC, que já é produzido na maior parte das 

refinarias brasileiras (totalizam uma capacidade de produção de cerca de um milhão de 
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toneladas por ano – BNDES, 2014) e se trata de um dos produtos mais rentáveis do refino 

nacional. É desejável, portanto, que a Petrobras invista em unidades de FCC com severidade 

operacional mais elevada buscando maximizar o rendimento de propeno e também em 

unidades de recuperação do mesmo (ao invés de destiná-lo ao pool de GLP). 

Essa estratégia pode ser de extrema importância considerando o atual cenário das 

refinarias brasileiras, que se deparam com a defasagem de preço da gasolina no mercado 

nacional em relação ao internacional, como pode ser observado na figura 6-1. 

 

	
  
Figura 6-1 Evolução dos preços da gasolina nos mercados nacional e internacional de 2004 a 

2012 (US$/BBL) 

Fonte: ANP (2013). 

 

No intuito de controlar a inflação, o governo brasileiro utiliza a política de preços da 

Petrobras como mecanismo de controle indireto dos preços internos de derivados de petróleo 

e gás natural. Recentemente, entretanto, a diferença entre os preços desses derivados no 

mercado nacional e internacional têm acarretado perdas significativas para a empresa 

(COLOMER e TAVARES, 2012). No mês de fevereiro de 2014, por exemplo, essa 

defasagem para a gasolina chegou a 17% (MAGNABOSCO, 2014). Dessa forma, a 

maximização da produção de propeno nas refinarias pode ser vista como uma saída para o 

aumento de suas margens, visto que é um derivado extremamente rentável. 

Em um futuro breve, espera-se a correção dos preços de gasolina e a volta às práticas 

normais de mercado. Isto reduziria o atual elevado consumo de gasolina, viabilizando a 

disposição de gasolina para seu sobrecraqueamento nas unidades de FCC e aumento da 

produção de propeno no refino.  
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A exploração dessa rota envolve a integração entre as atividades de refino e 

petroquímica, ou seja, a atuação das refinarias no setor petroquímico, diversificando suas 

atividades e agregando valor a seus produtos. Trata-se de uma tendência já observada em 

diversas refinarias pelo mundo e que pode também contribuir para atender o crescente 

mercado petroquímico no Brasil. 

O aumento de preço do propeno como resultado de sua carência no mercado 

internacional pode favorecer ainda a utilização de rotas on-purpose no Brasil. No caso do 

metanol-a-propileno (MTP), pode-se pensar, a princípio, que se trata de uma tecnologia pouco 

interessante, já que o Brasil hoje é um importador líquido de metanol. No futuro, entretanto, 

pode-se utilizar o gás proveniente do pré-sal para sua produção. Essa matéria-prima (metanol) 

pode também ter origem no gás de síntese proveniente de biomassa (processo Biomass-to-

Liquids). Além de ser potencialmente viável devido à abundância de biomassa no país, esse 

processo utiliza uma matéria-prima renovável. 

Seguindo a linha “verde”, outra tecnologia pode ser explorada: a metátese de eteno e 

butenos. Nesse caso, o eteno seria obtido da desidratação catalítica do etanol da cana-de-

açúcar (processo já utilizado comercialmente pela Braskem, como detalhado na próxima 

seção) e o buteno poderia vir da própria unidade de FCC ou da dimerização do eteno. 

Outra possibilidade é a fermentação de açúcares a propanol seguida da desidratação 

deste a propeno. Trata-se de uma patente da própria Braskem junto com a Unicamp publicada 

em 2011 (BRASKEM S.A., UNICAMP, 2011). 

Não só essas como outras tecnologias renováveis vêm sendo estudadas pela empresa, 

que anunciou a pretensão de implantar uma unidade de propeno a partir de etanol integrada 

para a produção de polipropileno verde. 

 

6.2.2 Produção de Butadieno 
 

 No cenário mundial atual de elevada demanda e carência de oferta de butadieno 

(devido, sobretudo, ao shale gas), o Brasil possui algumas alternativas para beneficiar sua 

indústria petroquímica. Uma delas envolve a utilização do processo tradicional, ou seja, a 

extração da corrente C4 proveniente de craqueamento a vapor. Apesar dos fornos de pirólise 

brasileiros possuírem a desvantagem de utilizarem matéria-prima mais cara (nafta) em relação 

aos fornos de pirólise à base etano, eles têm por este motivo uma produção mais diversificada, 

incluindo butadieno. Considerando o preço elevado desse produto atualmente, sua 
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maximização no processo de craqueamento é uma forma de agregar valor às correntes mais 

pesadas existentes em abundância no país, melhorando a margem total da petroquímica 

brasileira. 

 A estratégia da Braskem é exatamente essa. Segundo o relatório anual da empresa de 

2012, esforços e investimentos têm sido intensificados para seus fornos de pirólise que 

utilizam nafta (Camaçari, Triunfo e Mauá) de forma a valorizar as correntes geradas a partir 

dessa matéria-prima. Pensando ainda na demanda global em alta, a Braskem investiu 

recentemente em uma nova planta de butadieno com capacidade de produção de 1,03x105 t/a. 

Esta planta já está em operação desde 2012 no Polo Petroquímico de Triunfo (RS) e parte da 

sua produção é destinada à exportação para Estados Unidos e México. 

  Graças a este processo tradicional, o Brasil é o único país latino-americano a produzir 

butadieno, sendo capaz de atender toda a demanda interna e exportar o excedente. A figura 6-

2 mostra a evolução temporal dos volumes importado e exportado de butadieno, ratificando a 

posição brasileira de grande exportador, sobretudo nos últimos anos. Em 2012, as exportações 

corresponderam a cerca de 26% da capacidade instalada, que totaliza 4,77x105 t/a (já 

incluindo a produção da nova planta citada). Trata-se, portanto, de um dos poucos produtos da 

indústria química brasileira que contribuem para melhorar o saldo de sua balança comercial, 

hoje tão deficitária. 

 

	
  
Figura 6-2 Importação e exportação de butadieno (t/a) – Brasil (2004-2012) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de ABIQUIM (2008) e ABIQUIM (2013a) 
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Outra alternativa para a indústria petroquímica brasileira aumentar sua produção de 

butadieno é utilizar a tecnologia on-purpose de desidrogenação oxidativa de butenos. Nesse 

caso, a matéria-prima utilizada poderia ser gases de refinaria e corrente de butenos do 

craqueamento a vapor. 

Entretanto, dentre as tecnologias on-purpose, uma que se destaca especificamente para 

o Brasil é a produção de butadieno a partir de etanol. No país, esse processo já foi realizado 

comercialmente. Trata-se do processo Ostromislensky, utilizado pela Companhia 

Pernambucana de Borracha Sintética (COPERBO) de 1965 a 1971 visando à produção de 

2,7x104 t/a de borracha de polibutadieno. Nessa época, o projeto se tornou viável pelo 

excedente da produção de etanol combinado à estagnação da produção de borracha natural. 

Eram produzidas 2,5x104 t/a e o consumo chegava a 6x104 t/a (RAVAGLIA, 2006). 

Atualmente, o Brasil pode se beneficiar resgatando essa tecnologia, uma vez que é o 

segundo maior produtor de etanol do mundo (produz cerca de 23 bilhões de litros/ano - 

UNICA), sendo quase a totalidade proveniente da fermentação da cana-de-açúcar. O país 

apresenta diversas vantagens nesse aspecto, já que possui um clima tropical favorável ao 

cultivo da cana, vasta disponibilidade de terras agricultáveis e elevada produtividade agrícola. 

Essa matéria-prima (etanol), que já está consolidada no setor de combustíveis graças 

aos carros flex, tem tido cada vez mais destaque na indústria química brasileira. Um exemplo 

disso é que, desde 2010, a Braskem possui uma planta de eteno “verde” (produzido a partir da 

desidratação catalítica do etanol), integrada para produção de polietileno verde com uma 

capacidade instalada de 2x105 t/a. Além disso, a empresa já anunciou que pretende investir 

em uma nova unidade para produzir 3x104 t/a de polipropileno também a partir de etanol. 

Ou seja, o Brasil possui boas perspectivas para produção de butadieno a partir de 

etanol em termos de disponibilidade e preço de matéria-prima, fatores principais para a 

rentabilidade do projeto. Mas é preciso, sem dúvidas, aprimorar o processo de produção de 

maneira a obter rendimentos mais elevados, tornando-o mais competitivo, conforme discutido 

anteriormente. 

Cabe ressaltar que esses produtos “verdes”, como o eteno, propeno e butadieno, são 

mais custosos em relação aos de base fóssil e, portanto, visam atualmente a um nicho de 

mercado específico, o qual está relacionado a sua proposição de valor biobased (produção a 

partir de fontes renováveis). 

Segundo Burla et al (2012), uma planta de butadieno de etanol instalada nos Estados 

Unidos com uma capacidade de 2x105 t/a teria um custo de produção de aproximadamente 

US$ 2.700/t, considerando o preço do etanol a US$ 0,66/L. Entretanto, o preço do butadieno, 
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apesar de ter estado frequentemente acima dos US$ 3000/t nos últimos anos, hoje está perto 

dos US$ 1.500/t (DEGUN, 2014), não viabilizando o processo. Extrapolando para o Brasil, 

onde atualmente o custo de produção de etanol está equivalente ao norte-americano, esse 

processo também não se justifica, ratificando a necessidade de aprimoramento do mesmo, isto 

é, redução de subprodutos e maior rendimento. 

Deve-se considerar ainda que o preço do etanol no país aumenta substancialmente 

durante o período de entressafra, geralmente de 3 a 4 meses do ano, quando a cana de açúcar 

não pode ser colhida e as plantas locais de etanol param a sua produção. Nos últimos anos, o 

Brasil tem comprado etanol de milho13 dos EUA nesse período para suprir a demanda 

(BURLA et al, 2012). Ou seja, para viabilizar o butadieno de álcool no Brasil, é preciso 

garantir o fornecimento da matéria-prima durante todo o ano, além de aperfeiçoar o processo, 

como já foi dito anteriormente. 

Quanto à disponibilidade e ao preço da matéria-prima, o desenvolvimento do etanol de 

segunda geração pode contribuir. Trata-se da utilização como matéria-prima de biomassa 

lignocelulósica (no caso, bagaço e palha da cana), o que pode representar um incremento na 

produtividade de até 50% em relação ao etanol de primeira geração, que utiliza somente o 

caldo da cana. 

Essa tecnologia hoje é utilizada apenas na Itália e nos Estados Unidos, mas espera-se 

para 2014 a inauguração no Brasil da primeira planta em escala comercial de etanol de 

segunda geração. Com capacidade para produzir 8,2x107 l/a, essa planta, da empresa Granbio, 

será localizada em Alagoas. Além dela, outras unidades estão previstas para entrar em 

operação até 2024 (UNICA, 2013). 

Por fim, é importante destacar que os benefícios do butadieno de álcool vão além da 

produção de butadieno em si, pois se trata de um processo sustentável que utiliza um recurso 

renovável para produzir um petroquímico, reduzindo a dependência dos recursos fósseis e 

diversificando as fontes de matéria-prima. Além disso, reduz as emissões de gases de efeito 

estufa. 

Tratando-se de processos renováveis, cabe ressaltar ainda a recente parceria da 

Braskem com a Genomática, líder mundial na produção de biopolímeros. Segundo site da 

empresa brasileira, elas buscam em conjunto o desenvolvimento de uma nova tecnologia para 

produção de butadieno a partir de açúcar que seja competitiva em termos de custos. Caso o 

resultado de laboratório seja bem-sucedido, os planos envolvem a construção de uma planta-
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
13 O etanol de milho não possui a mesma restrição do etanol de cana, uma vez que o milho é menos 
perecível do que a cana, podendo ser armazenado o ano todo. 
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piloto e uma planta de demonstração nos próximos anos. Ou seja, é possível que ao longo 

prazo um novo processo renovável para produção de butadieno venha a se concretizar, se 

tornando mais uma alternativa complementar para o Brasil. 

 

6.2.3 Produção de Aromáticos 
 

Hoje em dia, pode-se dizer que o Brasil é autossuficiente em BTX, exportando ainda o 

excedente. No caso do benzeno, por exemplo, o país possui uma capacidade instalada de 

quase um milhão de toneladas por ano, sendo 97% proveniente da indústria petroquímica 

(pirólise e reforma) e 3% das refinarias (reforma). Conforme pode ser observado na figura 6-3, 

no ano de 2011 as exportações brasileiras desse aromático corresponderam a 23% da 

produção. 

 

	
  
Figura 6-3 Importação e exportação de benzeno - Brasil (2004-2012) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de ABIQUIM (2008) e ABIQUIM (2013a) 

 

Por conseguinte, para se beneficiar da carência de aromáticos após o advento do shale 

gas, o Brasil poderá otimizar suas unidades de craqueamento de nafta e correntes mais 

pesadas, como gasóleo, de forma a aumentar a capacidade de produção desses petroquímicos. 

Confirmando essa tendência, a Braskem anunciou no seu Relatório Anual de 2012 projetos 

para aumentar a produção de derivados do craqueamento da nafta, como benzeno e outros 

aromáticos, para atender a demanda de mercado em crescimento. 
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Outra possibilidade, de forma similar ao propeno, reside na integração refino 

petroquímica. Mas no caso da produção de aromáticos, as novas refinarias planejadas devem 

investir em unidades de reforma catalítica e aquelas existentes devem buscar a otimização de 

seu processo, maximizando o rendimento de BTX. 

Cabe aqui ressaltar que a Bacia de Campos, responsável por cerca de 75% da 

produção brasileira de petróleo, possui petróleos em sua maioria do tipo parafínico-naftênico. 

Ou seja, trata-se de óleos que possuem teores substanciais de hidrocarbonetos naftênicos 

(entre 25 e 40%), dando origem, após o seu refino, a uma nafta de excelente qualidade para o 

processo de reforma catalítica (ANP, 2014 e THOMAS, 2001). 

 

  



	
   123	
  

CAPÍTULO 7 - CONCLUSÕES 
 

O shale gas, como um gás não convencional, apresenta particularidades inerentes ao 

tipo de reservatório em que se encontra, as quais dificultam a produção desse recurso 

utilizando a tecnologia tradicional. Portanto, para que a exploração e produção em larga 

escala se tornasse viável, foi preciso uma combinação de diversos fatores, que foi observada 

nos Estados Unidos. Dentre eles, destacam-se o apoio governamental para pesquisa e 

desenvolvimento (voltado especificamente para o gás não convencional) e o alto preço do gás 

natural na época. 

Por outro lado, é preciso ter cautela ao projetar reproduções do fenômeno norte-

americano em outros países que também possuem reservas de shale gas. A questão não é 

copiar o modelo dos Estados Unidos, pois nem todos os fatores considerados determinantes 

para o sucesso desse país na exploração do shale gas estão presentes em outros lugares do 

mundo. É o caso da China, que está investindo nesse recurso, mas encontra o obstáculo da 

baixa disponibilidade de água, que é utilizada em abundância na etapa de produção. Ou seja, 

cada país possui suas peculiaridades e terá ritmos diferentes de desenvolvimento. O caso 

norte-americano, portanto, deve ser visto como uma referência a ser estudada para guiar as 

etapas de exploração e produção, realizando adaptações quando necessário. 

Quando às suas consequências, o advento do shale gas nos Estados Unidos 

representou um marco não só para a petroquímica norte-americana, mas para a economia do 

país. Após um período extremamente desfavorável em que era preciso lidar com a 

volatilidade de preço do gás natural, fechamento de fábricas e índices crescentes de 

desemprego, o gás não convencional se tornou uma realidade e foi fundamental para reverter 

esse quadro. A ampla disponibilidade dessa matéria-prima a baixo preço estimulou novos 

investimentos na indústria petroquímica do país, que voltou a crescer e se tornou uma das 

mais lucrativas do mundo. 

Trazendo a análise para o Brasil, cuja indústria petroquímica é baseada em nafta, 

matéria-prima mais cara do que o gás natural, as perspectivas inicias são desfavoráveis. Com 

menores custos de matérias-primas, as resinas termoplásticas e os transformados plásticos 

norte-americanos podem entrar no mercado brasileiro a preços mais competitivos do que os 

produtos nacionais, contribuindo para o aumento do alarmante déficit da balança comercial de 

produtos químicos. Além disso, o Brasil se torna menos atrativo para investimentos no setor 

petroquímico do que os Estados Unidos, onde o retorno é muito superior em virtude das 
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maiores margens, sem contar com outros aspectos desestimulantes como elevada tributação, 

falta de infraestrutura logística e alto custo de energia. 

Apesar desse panorama adverso, ao compreender as lacunas deixadas pelo modelo 

norte-americano e as particularidades da indústria petroquímica brasileira, surgem algumas 

alternativas mitigadoras que possam melhorar o cenário nacional. 

Se por um lado o aumento da utilização de cargas gasosas nas unidades de pirólise 

norte-americanas permite um maior rendimento de etileno utilizando uma matéria-prima mais 

barata, por outro lado implica em uma menor produção de outros petroquímicos básicos, caso 

de propeno, butadieno e aromáticos. Ou seja, com o redirecionamento da carga das citadas 

unidades para processar etano em detrimento da nafta, a oferta desses produtos caiu 

substancialmente neste país. Vale comentar que globalmente estes produtos apresentam 

demanda crescente.  

O Brasil, ao contrário, utiliza majoritariamente nafta e outras cargas mais pesadas, que 

apesar de mais caras, possibilitam uma produção mais diversificada. Ou seja, uma alternativa 

importante para a petroquímica brasileira no cenário atual é focar na agregação de valor às 

suas correntes mais pesadas, maximizando a produção de propeno, butadieno e aromáticos, 

produtos com tendência de carência de oferta no mercado mundial. Nesse caso, destaca-se 

ainda a importância da integração refino-petroquímica, que pode contribuir para o aumento da 

produção desses petroquímicos (caso do propeno de FCC e dos aromáticos provenientes da 

reforma catalítica). 

Os processos on-purpose também são uma opção: no caso das rotas renováveis, 

aproveitando-se do enorme potencial da agricultura brasileira, considera-se o butadieno de 

álcool (já produzido anteriormente no país) e, futuramente, novas rotas que vem sendo 

estudadas pela Braskem para produção de propeno e butadieno. Outros processos podem 

utilizar o gás proveniente do pré-sal, como é o caso do metanol-a-propileno, ou até mesmo 

gases de refinaria e a corrente C4 da pirólise, como a desidrogenação oxidativa de butenos 

para produção de butadieno. 

Quanto ao desenvolvimento do shale gas no Brasil, trata-se de um trabalho a longo 

prazo. Apesar de recentes movimentos nesse sentido, como o primeiro leilão a ofertar bacias 

não convencionais, diversos obstáculos precisam ser superados. Dentre eles, destacam-se a 

falta de incentivos específicos a pesquisa e desenvolvimento nesta área, que implicam na 

carência de informações a respeito das formações brasileiras, e a infraestrutura incipiente de 

transporte de gás natural no país. Além disso, é preciso entender e equacionar as questões 
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ambientais que têm sido levantadas por ecologistas, ainda muito controversas até mesmo nos 

Estados Unidos. 

 
O presente trabalho teve, em última análise, o intuito de analisar o fenômeno do shale 

gas e seus desdobramentos, principalmente na indústria petroquímica brasileira, buscando 

levantar possibilidades plausíveis de posicionamento para a mesma. À medida que se trata de 

um estudo preliminar, são sugeridas algumas questões para aprofundamento em trabalhos 

futuros. 

Após o levantamento de processos potencialmente vantajosos para exploração no 

Brasil (como o FCC de alta severidade para produção de propeno, o aproveitamento das 

correntes C4 ou a utilização de etanol para produção de butadieno on-purpose, e a reforma 

catalítica para geração de aromáticos), devem ser realizados estudos de viabilidade técnica e 

econômica, utilizando dados específicos de cada tecnologia para de fato eleger os 

investimentos mais promissores e que podem gerar vantagem competitiva para a petroquímica 

brasileira. 

Além disso, podem ser analisados os impactos do shale gas para outros produtos 

petroquímicos de menor mercado, como, por exemplo, o isopreno e as resinas 

hidrocarbônicas, uma vez que também há um cenário de menor disponibilidade de correntes 

C5 e C9 para a indústria petroquímica devido ao menor processamento de cargas líquidas nas 

unidades de pirólise.  

  



	
   126	
  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

ABEGAS, Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado. Salvação 
nos Estados Unidos, gás não convencional é relegado no Brasil, 2012. 

<http://www.abegas.org.br/imp_noticia_view.php?CodNot=26445&CodEditoria=4>. 

Acessado em 15 jun. 2014. 

 

ABIPLAST, Associação Brasileira da Indústria do Plástico. Perfil 2012: Indústria brasileira 
de transformação de material plástico. 2013. 

 

ABIPLAST, Associação Brasileira da Indústria do Plástico. Perfil 2013: Indústria brasileira 
de transformação de material plástico. 2014. 

 

ABIQUIM, Associação Brasileira da Indústria Química. Anuário da Indústria Química 

Brasileira. Edição 2008. 

 

ABIQUIMa, Associação Brasileira da Indústria Química. Anuário da Indústria Química 

Brasileira. Edição 2013. 

 

ABIQUIM, Associação Brasileira da Indústria Química. Preço da Gasolina deve ser 

reajustado imediatamente. ABIQUIM Informa, Publicação semanal distribuída aos 

associados da ABIQUIM, 08 ago. 2014. 

 

ABIQUIMb, Associação Brasileira da Indústria Química. Relatório de Acompanhamento 
Conjuntural. Ano 22, No 9, setembro 2013. 

 

ACC, American Chemistry Council. Butadiene – Product Stewardship Guidance Manual, 

2010. 

 

ACC, American Chemistry Council. Shale Gas and New Petrochemicals Investiment: 

Benefits for the Economy, Jobs, and US Manufacturing, março 2011. 

 

ACC, American Chemistry Council. Shale Gas, Competitiveness, and New US Chemical 

Industry Investment: An Analysis Based on Announced Projects, maio 2013. 



	
   127	
  

 

ALEGRETTI, L, RODRIGUES, E. Petrobras pode deixar ‘shale gas’ com parceiros. 

Estadão.com.br, Economia e Negócios, 14 mai. 2013. 

<http://economia.estadao.com.br/noticias/economia-geral,petrobras-pode-deixar-shale-gas-

com-parceiros,153678,0.htm>. Acessado em: 08 jul. 2013 

 

ALLEN, K. The shale revolution and its impacts on aromatics supply, pricing and trade 

flows. Special Report: Aromatics. PLATTS, novembro 2013. 

 

ALONSO, O. Desoneração abre espaço para novos investimentos, diz Abiquim. Valor 

Econômico, 24 abr. 2013. 

 

ANP, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Boletim Anual de 
Preços 2012: preços do petróleo, gás natural e combustíveis nos mercados nacional e 

internacional. Rio de Janeiro, 2012. 

 

ANP, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Boletim da Produção 

de Petróleo e Gás Natural. Superintendência de Desenvolvimento e Produção, 01 ago. 2014. 

 

ANP, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Evolução do Mercado 

de Combustíveis e Derivados: 2000-2012. Estudo Temático, fevereiro 2013. 

 

ANP, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Resolução número 21, 

de 11 de abril de 2014. 

 

AREIA, F. Em busca do shale gas: Braskem reforça investimentos na América do Norte 
de olho no gás barato, Brasil Energia: Petróleo & Gás, ano 33, No. 405, pp. 57-58, agosto 

2014. 

 

ARMOR, J. Emerging importance of shale gas to both the energy & chemicals landscape. 

Journal of Energy Chemistry, vol. 22 No. 1, pp. 21-26, 2013. 

 

BASTOS, V.D. A questão tecnológica nas joint-ventures petroquímicas brasileiras. Tese 

de Mestrado, Instituto de Economia Industrial, UFRJ, Rio de Janeiro, 1989. 



	
   128	
  

 

BASTOS, V.D. Desafios da petroquímica brasileira no cenário global. BNDES Setorial. 

Rio de Janeiro, No 29, pp. 321-358, março 2009. 

 

BAUMAN, R. Propylene Outlook: Prepared for Petrobras. Polymer Consulting 

International, Rio de Janeiro, 11 mai. 2011. 

 

BLOESCH, M. Butadiene – History Repeat Itself: The Past Holds the Key to Future 
Supply. IISRP 54th Annual General Meeting, São Francisco, 14-17 abr. 2013. 

 

BNDES, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Potencial de 

diversificação da indústria química brasileira – Relatório 3: Segmentos de media prioridade. 

Rio de Janeiro, fevereiro de 2014. 

<http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/produ

tos/download/chamada_publica_FEPprospec0311_Quimicos_segmentos_media_prioridade.p

df>. Acessado em: 04/06/14. 

 

BOSWELL, C. On-purpose technologies ready to fill propylene gap, ICIS Chemical 

Business, 16 abr. 2012. <http://www.icis.com/Articles/2012/04/16/9549968/on-

purpose+technologies+ready+to+fill+propylene+gap.html>. Acessado em: 29 ago. 2013. 

 

BP, British Petroleum. BP Statistical Review of World Energy June 2014. < 

http://www.bp.com/content/dam/bp/pdf/Energy-economics/statistical-review-2014/BP-

statistical-review-of-world-energy-2014-full-report.pdf >. Acessado em: 18 jul. 

2014.BRASKEM S.A., UNICAMP – Universidade Estadual de Campinas. Microorganisms 

and process for producing n-propanol. Patente WO/2011/029166, 17 mar. 2011. 

	
  

BRASKEMa. O Setor Petroquímico, <http://www.braskem-

ri.com.br/show.aspx?idCanal=YlvXlS7BgoLxL7WvVwvP5A==>. Acessado em: 20 ago. 

2014 

 

BRASKEM, Releases: Braskem Idesa firma contrato de EPC para o projeto Etileno XXI 
no México, <http://www.braskem.com.br/site.aspx/Detalhe-releases/Braskem-Idesa-firma-

contrato-de-EPC-para-o-projeto-Etileno-XXI-no-Mexico>. Acessado em 04 out. 2012. 



	
   129	
  

 

BRASKEM. Relatório Anual 2012. São Paulo, 2013. 

 

BRASKEMb. Valuation Book 2T14, <	
   http://www.braskem-ri.com.br/>. Acessado em: 20 

ago. 2014. 

 

BRUIJNINCX, P.C.A., WECKHUYSEN, B.M. Shale Gas Revolution: An Opportunity for 

the Production of Biobased Chemicals? Angew. Chem. Int. Ed. No 52, pp. 11980–11987, 

2013. 

 

BULLIS, K. Shale Gas Will Fuel a U.S. Manufacturing Boom, MIT Technology Review, 09 

jan. 2013. <http://www.technologyreview.com/news/509291/shale-gas-will-fuel-a-us-

manufacturing-boom/>. Acessado em: 08 abr. 2013. 

 

BURLA, J., FEHNEL, R., LOUIE, P., TERPELUK, P. Two step production of 1,3-

butadiene from etanol. CBE 459 Senior Design Project, University of Pennsylvania, abril 

2012. 

 

BURRIDGE, E., BRICE, A. Petrochemicals: Butadiene to prosper on BRIC potential. 

ICIS Chemical Business, 12 mar. 2012. 

 

CAMARGO, T.R.M.d., MERSCHMANN, P.R.d.C., ARROYO, E.V., SZKLO, A. Major 

challenges for developing unconventional gas in Brazil – Will water resources impede 
the development of the Country’s industry?. Resources Policy, No. 41, pp. 60-71, 2014. 

 

CARR, C. Global Propylene: Complex Currents Ahead. 2014 World Petrochemical 

Conference, Houston, EUA, 27 mar. 2014. 

 

CARVALHO, O. Brasil: Indústria petroquímica e de plásticos – panorama, perspectiva e 

desafios, Latin America Petrochemicals and Polymers Conference, São Paulo, 10 mai. 2011 

 

CB&Ia, CATOFIN® Dehydrogenation. 2012. <	
  

http://www.cbi.com/images/uploads/tech_sheets/CatofinDehyrogenation-12.pdf>. Acessado 

em: 27 jul. 2014. 



	
   130	
  

 

CB&Ib, Olefins Conversion Technology. 2012. 

<http://www.cbi.com/images/uploads/tech_sheets/Olefins-12.pdf>. Acessado em: 24 out. 

2013. 

 

CEFIC, The European Chemical Industry Council. The implications of the shale gas 

revolution for the European chemical industry. Cefic Position Paper, 15 mar. 2013. 

 

CHAE, H., KIM, T., MOON, Y., KIM, H., JEONG, K., KIM, C., JEONG, S. Butadiene 

production from bioethanol and acetaldehyde over tantalum oxide-supported ordered 
mesoporous silica catalysts. Applied Catalysis B: Environmental, No 150–151, pp. 596–604, 

2014. 

 

CHANG, Ja. AFPM: Shale gas leads to mega-projects, ICIS Chemical Business, 02 abr. 

2012. <http://www.icis.com/Articles/2012/04/02/9546235/afpm-shale-gas-leads-to-mega-

projects.html>. Acessado em: 10 abr. 2013. 

 

CHANG, J.a AFPM 2013: US ramps up cracker project slate on shale boom, ICIS 

Chemical Business, 22 mar. 2013. <http://www.icis.com/Articles/2013/03/22/9652683/afpm-

2013-us-ramps-up-cracker-project-slate-on-shale.html>. Acessado em: 25 ago. 2013. 

 

CHANG, Jb. Latin America petrochemicals face challenge from US shale gas, ICIS 

Chemical Business, 16 nov. 2012. 

<http://www.icis.com/Articles/2012/11/16/9614748/news+focus+latin+america+petrochemic

als+face+challenge+from+us+shale.html>. Acessado em: 13 set. 2013. 

 

CHANG, J. New Projects may raise US ethylene capacity by 52%, PE by 47%. ICIS 

Chemical Business, 16 jan. 2014. <	
  

http://www.icis.com/resources/news/2014/01/16/9744545/new-projects-may-raise-us-

ethylene-capacity-by-52-pe-by-47-/>. Acessado em: 02 jul. 2014. 

 

CHANG, J.b US Gulf Coast cracker projects move forward, ICIS Chemical Business, 22 

jul. 2013. <http://www.icis.com/Articles/Article.aspx?liArticleID=9689733>. Acessado em: 

25 ago. 2013. 



	
   131	
  

 

CLARK, C., BURNHAM, A. HARTO, C. HORNER, R. Hydraulic Fracturing and  Shale 

Gas Production: Technology, Impacts, and Regulations, Environmental Science Division, 

Argonne National Laboratory, Texas, abril de 2013. 

 

COPLAST, Comissão de Resinas Termoplásticas da Abiquim. Demanda por resinas 

termoplásticas cresce 10,9% em 2013 e importação tem alta de 20,7%, 13 mar. 2014. <	
  

http://www.abiquim.org.br/comunicacao/noticia/detalhe/1286/demanda-por-resinas-

termoplasticas-cresce-10-9-porcento-em-2013-e-importacao-tem-alta-de-20-7-porcento->. 

Acessado em: 01 jul. 2014. 

 

COLOMER, M., TAVARES, A. Precificação de Combustíveis no Brasil e as Barreiras ao 

Investimento. Grupo de Economia da Energia, Texto para Discussão 004, 2012. 

 

CORSON, B., JONES, H.E., WELLING, C.E., HINCKLEY, J.A., STAHLY, E.E. Butadiene 

form Ethyl Alcohol – Catalysis in the One- and Two-Step Processes. Ind. Eng. Chem. vol. 42, 

pp. 359–373, 1950. 

 

CORSON, B.B., STAHLY, E.E., JONES, H.E., BISHOP, H.D. Butadiene from Ethyl 

Alcohol – Study of the Variables of Operation. Ind Eng Chem vol. 41, No. 5, pp. 1012–1017, 

1949. 

 

DAVIS, S. Petrochemical Industry Overview, Chemical Economics Handbook – SRI 

Consulting, 2011. 

 

DEGUN, G. Butadiene price rises by a third. Supply Management, 19 mar. 2014. <	
  

http://www.supplymanagement.com/news/2014/butadiene-price-rises-by-a-third>. Acessado 

em: 25 abr. 2014. 

 

DEVANNEY, M.T. Propylene. CEH Marketing Research Report, SRI Consulting, julho 

2009. 

 



	
   132	
  

DOE, U.S Department of Energy. How to obtain authorization to import and/or export 

natural gas and LNG. <http://energy.gov/fe/services/natural-gas-regulation/how-obtain-

authorization-import-andor-export-natural-gas-and-lng>. Acessado em: 02 set. 2014. 

 

EIA, U.S. Energy Information Administration. Technically Recoverable Shale Oil and 
Shale Gas Resources: An Assessment of 137 Shale Formations in 41 Countries Outside 

the United States, junho 2013. 

 

EIA, U.S. Energy Information Administration. World Shale Gas Resources: An Initial 

Assessment of 14 Regions Outside the United States, abr. 2011. 

<http://www.eia.gov/analysis/studies/worldshalegas/>. Acessado em: 11 abr. 2013. 

 

ERAMO, M. Strategic Issues in Global Petrochemicals. World Petrochemical Conference, 

Houston, TX, 27-29 mar. 2012. 

 

FGV, Fundação Getúlio Vargas. O mercado do petroleo: oferta, refino e preço. FGV 

Projetos, No 15, Ano 05, 2012. 

 

FOSTER, J. Can shale gas save the nafta crackers? Special Report: Petrochemicals. 

PLATTS, janeiro 2013. 

 

FUNK, G.A., MYERS, D., VORA, B. A different game plan. Hydrocarbon Engineering, 

dezembro de 2013. 

 

GARY, J.H., HANDWERK, G.E. Petroleum Refining: technology and Economics. Ed. 4. 

New York: Marcel Dekker, 2001. 

 

GBI RESEARCH. US Love Affair with Shale Gas Damaging Butadiene Production. 25 

out. 2012. <	
  

http://www.gbiresearch.com/pressreleasedetails.aspx?title=Chemicals&prid=154>. Acessado 

em: 18 set. 2013. 

 

GÉNY, F. Can unconventional gas be a game changer in European gas markets? Oxford, 

U.K.: The Oxford Institute for Energy Studies, 2010. <	
  



	
   133	
  

http://www.oxfordenergy.org/wpcms/wp-content/uploads/2011/01/NG46-

CanUnconventionalGasbeaGameChangerinEuropeanGasMarkets-FlorenceGeny-2010.pdf>. 

Acessado em: 15 out. 2013. 

 

GEORGE, D.L., BOWLES, E.B. Shale gas measurement and associated issues. Pipeline & 

Gas Journal, vol. 238, No 7, julho de 2011. <	
  http://www.pipelineandgasjournal.com/shale-

gas-measurement-and-associated-issues?page=show>. Acessado em: 16/08/13. 

 

GOMES, G., DVORSAK, P., HEIL, T. Indústria petroquímica brasileira: situação atual e 

perspectivas. BNDES Setorial, Rio de Janeiro, No 21, pp. 75-104, março 2005. 

 

GUEDES, A. Petróleo e Gás Natural: perspectivas e oportunidades, IV Seminário sobre 

Matriz e Segurança Energética, Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 02 jun 2014. 

 

HEMAIS, C.A., BARROS, H.M., PASTORINI, M.T. O Processo de Aquisição de 

Tecnologia pela Indústria Petroquímica Brasileira. Polímeros: Ciência e Tecnologia, 

vol.11, No 4, pp. 190-200, 2001. 

 

HORNCASTLE, A., SASTRY, A, CORRIGAN, J. GOTPAGAR, J. Future of Chemicals – 

Rebalancing Global Feedstock Disruptions with “On-Purpose” Technologies. Booz & 

Company, 2012. 

 

HOUDEK, J.M., ANDERSEN, J. On-purpose Propylene – Technology Developments. In: 

ARTC 8th Annual Meeting. Kuala Lumpur, abril de 2005. 

 

HOWARTH, R.W., SANTORO, R., INGRAFFEA, A. Methane and the greenhouse-gas 
footprint of natural gas from shale formations. Climatic Change, vol. 106, No 4, pp. 679-

690. 

 

HUA, L. China propane imports to surge on new PDH projects, ICIS Chemical Business, 

21 mai. 2013. <http://www.icis.com/resources/news/2013/05/21/9670487/china-propane-

imports-to-surge-on-new-pdh-projects/>. Acessado em: 02 jul. 2014. 

 



	
   134	
  

HYDE, B. Global Butadiene Markets: Recovering from the Recovery. 2014 World 

Petrochemical Conference, Houston, EUA, 27 mar. 2014. 

 

HYLAND, L., LADISLAW, S., PUMPHREY, D., VERRASTRO, F., WALTON, M. 

Realizing the Potential of U.S. Unconventional Natural Gas – Executive Summary. 

Center of Strategic & International Studies (CSIS), 2013. 

 

ICIS. Introduction to Petrochemicals – Learn about the petrochemical value chains and 
the fundamentals that drive the business. São Paulo, 22 out. 2013. 

 

IEA, International Energy Agency. Golden Rules for a Golden Age of Gas. Paris, 2012. 

 

IEA BIOENERGY. Bio-based Chemicals – Value Added Products from Biorefineries. 

Task 42 Biorefinery. Fevereiro de 2012. 

 

INTRATEC. Technology Economics – Propylene via Propane Dehydrogenation, Part 2, 

2013. 

 

KING, G.E. Hydraulic Fracturing 101: What Every Representative, Environmentalist, 

Regulator, Reporter, Investor, University Researcher, Neighbor and Engineer Should 

Know About Estimating Frac Risk and Improving Frac Performance in Unconventional 

Gas and Oil Wells. SPE Hydraulic Fracturing Technology Conference, SPE 152596, Texas, 

EUA, 6-8 fev. 2012. 

 

KLUMP, M. New PDH units may lead to US polypropylene resurgence. ICIS Chemical 

Business, 05 abr. 2013. 

 

KOCH, W. U.S. natural gas exports poised for takeoff despite debate. USA Today, 7 abr. 

2014. <http://www.usatoday.com/story/news/nation/2014/04/07/us-natural-gas-exports-to-

begin/7204925/>. Acessado em: 02 set. 2014. 

 

LAGE, E., PROCESSI, L., DE SOUZA, L., DAS DORES, P., GALLOPI, P. Gás não 

convencional: experiência americana e perspectivas para o mercado brasileiro. BNDES 

Setorial, Rio de Janeiro, No 37, pp. 33-88, março 2013. 



	
   135	
  

 

LAUGIER, J.P. Steam Cracking. IFP School – Center for refining, petrochemicals & gas, 

março 2009. 

 

LEITE, L.F. Olefinas leves: tecnologia, mercado e aspectos econômicos. Ed. 1. Rio de 

Janeiro: Interciência, 2013. 

 

MAGNABOSCO, A. Defasagem no preço de combustível. Agência Estado, 24 fev. 2014. 

<http://economia.estadao.com.br/noticias/negocios,defasagem-no-preco-de-

combustivel,178476e>. Acessado em: 22 jun. 2014. 

 

MARKARIAN, J.  Brazil’s Plastic Industry: Is Now Its Time?. Plastics Engineering,   

abril 2012, pp. 18-23.  

 

MATAR, S., HATCH, L.F. Chemistry of Petrochemical Processes. Ed. 2. Houston: Gulf 

Publishing Company, 2000. 392 p. 

 

MCGLADE, C., SPEIRS, J., SORRELL, S. Unconventional Gas – A review of estimates. 

ICEPT Working Paper, Imperial College Centre for Energy Policy and Technology, setembro 

2012. 

 

MCLINN, J., PORTER, M., SHANNON, T. How petrochemical companies can thrive in 

the NGL boom. Bain & Company, 2013. 

 

METSO, Metso Automation Inc. Propane Dehydrogenation – Reactor and product 

recovery section applications. Application Report 2722/45/01 EN, junho de 2012. 

 

MEYERS, R. A. Handbook of Petroleum Refining Processes. New York: McGraw-Hill 

Book, 2004. 

 

MILANEZ, A., NYKO, D., GARCIA, J., XAVIER, C. Logística para o etanol: situação 
atual e desafios futuros. BNDES Setorial, Rio de Janeiro, No 31, pp. 49-98, março 2010. 

 



	
   136	
  

MIT, Massachusetts Institute of Technology. The Future of Natural Gas: an 

interdisciplinary MIT study, 2011. 

 

MME/EPE, Ministério de Minas e Energia/Empresa de Pesquisa Energética. Plano Decenal 

de Expansão de Energia 2022. Brasília, 2013. 

 

MME, Ministério de Minas e Energia. Relatório do Mercado de Derivados de Petróleo, No 

91, julho 2013. 

 

MOREIRA, F.S. A Integração Refino Petroquímica como Alternativa para Atendimento 
do Crescente Mercado de Petroquímicos. Dissertação de Mestrado, Programa TPQB, UFRJ, 

Rio de Janeiro, 2008. 

 

MOTTIN, V. Desafios da petroquímica brasileira no cenário mundial: quem ganha e 

quem perde no redesenho da produção. Rio de Janeiro: E-papers, 2008. 

 

NETL, National Energy Technology Laboratory. Shale Gas: Applying Technology to Solve 

America’s Energy Challenges, março 2011. 

 

NEXANT. Butadiene Derivatives 2012, Petroleum and Petrochemicals Economics Program: 

Petrochemical Market Dynamics. Abril de 2012. 

 

NEXANT. PERP Program – Benzene/Toluene, 2009 < 

http://www.chemsystems.com/about/cs/news/items/PERP%200607_6_BenzeneToluene.cfm>. 

Acessado em: 27 fev. 2014. 

 

NEXANT. The Future of Benzene and Para-Xylene after Unprecedented Growth In 2010. 

2011. < 

http://www.chemsystems.com/about/cs/news/items/PPE%20PCMD%20Aromatics%202011.c

fm>. Acessado em: 27 fev. 2014. 

 

NPC, National Petroleum Council. Prudent Development: Realizing the Potential of North 

America’s Abundant Natural Gas and Oil Resources, 2011. 

 



	
   137	
  

OVIOL, L., BRUNS, M., FRIDMAN, V., MERRIAM, J., URBANCIC, M. Mind The Gap. 

Hydrocarbon Engineering, setembro de 2012. 

 

PENNA, E.M., WOLFF, M.S., PESSOA, F.L.P. Análises sobre o aumento da produção de 

propeno em uma unidade de FCC. Revista Petro&Química, No. 354, pp. 45-50, 2014. 

 

PERRONE, O.V. A indústria petroquímica no Brasil. Rio de Janeiro: Interciência, 2010. 

 

PERRONE, O.V. Disponibilidade de matérias-primas para a indústria petroquímica no 

Brasil. XXIV Fórum Nacional, Estudos e Pesquisas No 419, maio 2012. 

 

PERRONE, O.V., FILHO, A.P.S. Processos Petroquímicos. Rio de Janeiro: Synergia: IBP, 

2013. 

 

PETROBRASa. Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), 

<http://www.petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/principais-operacoes/refinarias/complexo-

petroquimico-do-rio-de-janeiro.htm>. Acessado em: 13 set. 2013. 

 

PETROBRAS. Refinarias, <http://www.petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/principais-

operacoes/refinarias/>. Acessado em: 31 mar. 2014. 

 

PETRO&QUÍMICA. Esforço para competir. Revista Petro&Química, No 354, 2014. < 

http://www.petroquimica.com.br/edicoes/ed_354/mc_354.html>. Acessado em: 16 jun. 2014. 

 

PETRO&QUÍMICA. Fim dos “anos dourados” para o polipropileno? Revista 

Petro&Química, No 334, 2011. <	
  

http://www.petroquimica.com.br/edicoes/ed_334/334_mc_2.html>. Acessado em: 12 mar. 

2014 

 

PWC, PricewaterhouseCoopers. Shale Gas: Reshaping the US chemicals industry, outubro 

2012. 

 

QUELHAS, A.D. et al (autores), BRASIL, N. I. et al (organizadores), Processamento de 
Petróleo e Gás. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 



	
   138	
  

 

RAVAGLIA, P.C. Estudo preliminar de reativação de unidade de produção de 

butadieno a partir de etanol. Monografia de final de curso, Escola de Química, UFRJ, Rio 

de Janeiro, 2006. 

 

REUTERS. Produção de veículos no Brasil bate recorde para junho. Exame.com, 07 out. 

2013. <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/producao-de-veiculos-no-brasil-bate-

recorde-para-junho>. Acessado em: 11 nov. 2013. 

 

RICHARDSON, J. Market intelligence: BD capacity on the way. ICIS Chemical Business, 

12 mar. 2012. 

 

RIDLEY, M. The Shale Gas Shock. The Global Warming Policy Foundation, GWPF Report 

2, 2011. 

 

ROEN, J.B. Introductory review – Devonian and Mississippian black shale, eastern North 
America, em Petroleum Geology of the Devonian and Mississippian black shale of eastern 

North America: U.S. Geological Survey Bulletin 1909, p. A1–A8. 

<http://pubs.usgs.gov/bul/1909/report.pdf>. Acessado em: 13 ago. 2013. 

 

SADEGHBEIGI, R. Fluid Catalytic Cracking Handbook. Ed.2. Houston: Gulf Publishing 

Company, 2000. 

 

SAMPAT, B.G. Butadiene: A Techno-Commercial Profile. Chemical Weekly, 24 ago. 2010. 

 

SCHUT, J. How Shale Gas Is Changing Propylene, Plastics Engineering Blog, 20 fev. 2013. 

<http://plasticsengineeringblog.com/2013/02/20/how-shale-gas-is-changing-propylene/>. 

Acessado em: 29 ago. 2013. 

 

SCI, Sublime China Information. China Butadiene Technology and Development 

Advanced Seminar – Invitation. 2013. 

 

SILVA, R.V.C.A. A perspectiva de aumento na produção nacional de butadieno para 
suprir a crescente demanda de elastômeros. Petro&Química, No 288, 2006. 



	
   139	
  

 

SINGH, B.B., SWAMY, J.N. Shale Gas Impact on C2, C3 and C4 Derivatives, Chemical 

Market Resources Inc. Houston, EUA, 2011. 

 

SWEENEY, W.A., BRYAN, P.F. BTX Processing, Kirk-Othmer Encyclopedia of Chemical 

Technology, 2000. 

 

THOMAS, J. E. (Organizador), Fundamentos de Engenharia de Petróleo. Rio de Janeiro: 

Interciência: PETROBRAS, 2001. 

 

THOMPSON, J. Booming Shale Gas Production Drives Texas Petrochemical Surge. 

Southwest Economy, pp.16-19, 4º trimestre 2012. 

 

TREMBATH, A., JENKINS. J, NORDHAUS. T, SHELLENBERGER, M. Where the Shale 
Gas Revolution Came From. Breakthrough Institute Energy & Climate Program, maio 2012. 

 

UNICA, União da Indústria de Cana-de-Açúcar. Associadas da UNICA mais próximas de 
produzir etanol celulósico. 18 out. 2013. <	
  

http://www.unica.com.br/noticia/2981091792031156797/associadas-da-unica-mais-proximas-

de-produzir-etanol-celulosico/>. Acessado em: 06 mar. 2014. 

 

WANG, Z., KRUPNICK, A. US Shale Gas Development: What Led to the Boom?. 

Resources for the Future, março 2013. 

 

WHITE, W.C. Butadiene production process overview, Chemico-Biological Interactions, 

vol. 166, pp. 10-14, janeiro de 2007. 

 

WONGTSCHOWSKI, P. Indústria química: riscos e oportunidades. Ed. 2. São Paulo: Ed. 

Edgard Blücher, 2002. 

 

YAN, H. Asian butadiene keeps soaring, ICIS Chemical Business, 27 fev. 2012. 

<http://www.icis.com/Articles/2012/02/27/9535515/asian+butadiene+keeps+soaring.html>. 

Acessado em: 19 set. 2013. 

 



	
   140	
  

XINGANG, Z., JIAOLI, K., BEI, L. Focus on the development of shale gas in China – 

Based on SWOT analysis, Renewable and Sustainable Energy Reviews, vol. 21, pp. 603-613, 

fevereiro de 2013. 

 

ZIMMERMANN, H., WALZ, R. Ethylene in Ullmann’s Encyclopedia of Industrial 
Chemistry. Wiley-VCH, Weinheim, 2008.  



	
   141	
  

ANEXO 1 
 

 
Reservas Tecnicamente Recuperáveis de Shale Gas 

(EIA, 2013) 

 

Continente País/Região Reservas de shale gas tecnicamente 
recuperáveis (trilhões de ft3) 

América do Norte 

Estados 
Unidos 1161 

Canadá 573 
México 545 

Oceania Austrália 437 

América do Sul 

Colômbia 55 
Venezuela 167 
Argentina 802 

Brasil 245 
Bolívia 36 
Chile 48 

Paraguai 75 
Uruguai 2 

Europa 

Polônia 148 
Rússia 285 

Bulgária 17 
Romênia 51 
Ucrânia 128 

Reino Unido 26 
Espanha 8 
França 137 

Alemanha 17 
Holanda 26 

Dinamarca 32 
Suécia 10 

África 

Marrocos 20 
Algéria 707 
Tunísia 23 
Líbia 122 
Egito 100 

África do Sul 390 

Ásia 

China 1115 
Mongólia 4 
Tailândia 5 
Indonésia 46 
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Reservas Tecnicamente Recuperáveis de Shale Gas – continuação 

(EIA, 2013) 

 

Continente País/Região Reservas de shale gas tecnicamente 
recuperáveis (trilhões de ft3) 

Ásia 

Índia 96 
Paquistão 105 
Jordânia 7 
Turquia 24 

 

 


